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1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa busca contribuir para o entendimento do 
rápido crescimento ocorrido no setor agroindustrial da laranja no 
Brasil nos últimos 25 anos. 

O enfoque está centrado em dois pontos: os subsídios fiscais 
às exportações concedidos pelas autoridades governamentais 
desde 1969, e as geadas ocorridas na Fl6rida, principal estado 
produtor de laranjas dos EUA. 

Ao se inferir sobre o papel destes dois incentivos sobre o 
desempenho desse setor da economia nacional, conclui-se que 
foram os subsídios· que mais contribuíram para o seu cres­
cimento, enquanto que o fenômeno climático das geadas, ao 
elevar as cotações internacionais do suco de laranja, não foi um 
fator determinante deste processo. 

O estudo desenvolve-se ao longo de oito capítulos. O capítulo 
2 apresenta uma análise setorial envolvendo uma descrição do 
desenvolvimento histórico da indústria brasileira de sucos de 
laranja, enfatizando a pequena participação do mercado interno 
neste processo, além da relação conflituosa existente entre a 
indústria e a agricultura, gerada em parte pelo caráter oligopolís­
tico da indústria. Essa relação conflituosa levou muitas vezes à 
intervenção do Governo, através da Carteira de Comércio Exte­
rior do Banco do Brasil (Cacex), com o objetivo de mediar os 
acordos para aquisição da laranja. Ainda neste capítulo, 
descreve-se o mercado mundial de laranja e do suco desta fruta, 
no qual o Brasil e os EUA aparecem como os maiores produtores, 
destacando-se o Brasil como o principal exportador de suco de 
laranja, e os EUA e a Comunidade Econômica Européia (CEE) 
como os primeiros na lista dos importadores. 

O capítulo 3 apresenta uma descrição dos incentivos às 
exportações de manufaturas concedidos pelo Governo brasileiro 
a partir de meados dos anos 60 e, ainda, uma metodologia que 
possibilitou a quantificação do montante de subsídios fiscais às 
exportações usufruídos pela indústria cítrica nacional desde o 
ano de 1969, e claramente concentrados na década de 70. Estes 
subsídios incluem os créditos-prêmio de imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) e imposto sobre circulação de mercadorias 
(lCM), e a exclusão do lucro auferido nas exportações da base do 
imposto de renda. 

O capítulo 4 discorre sobre os poucos estudos econômicos 
que existem acerca do cítrico laranja, dividindo-os em dois 
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grupos. o primeiro, composto por trabalhos descritivos sobre a 
agroindústria brasileira da laranja, en'lllanto que o segundo 
grupo incorpora pesquisas que apresentam equações e modelos 
econométricos, que tentam explicar o comportamento dos 
mercados de laranja e seus derivados no Brasil. 

Chama-se a atenção neste capítulo para a contribuição que 
a presente pesquisa traz, ao construir um modelo econométrico 
de equações simultâneas para descrever o mercado mundial de 
laranja, com ênfase no mercado doméstico brasileiro destes dois 
bens, incluindo uma variável que incorpora a massa de subsídios 
fiscais recebida pela indústria cítrica nacional desde 1969. 

O capítulo 5 discorre sobre a metodologia adotada para se 
responder às duas questões centrais· do estudo, isto é, qual teria 
sido o desempenho do setor de cítricos no Brasil caso o Governo 
não tivesse destinado subsídios fiscais ao setor, e ainda, se 
porventura as geadas americanas não tivessem ocorrido? O 
método utilizado foi o desenvolvimento de um modelo econo­
métrico mundial para laranja e suco de laranja concentrado e 
congelado. Neste capítulo descreve-se o modelo te6ri_co original, 
que a evidência empírica leva a algumas alterações. Esta mode­
lagem apresenta, como equações estocásticas, a oferta brasileira 
de laranja, a demanda de laranja pela indústria nacional, a 
capacidade de esmagamento da indústria cítrica brasileira, a 
demanda de laranja pela indústria cítrica dos EUA, e a demanda 
de suco realizada pelos EUA e pela CEE. Cada uma destas 
equações tem suas especificações descritas e fundamentadas 
teoricamente. 

No capítulo 6 apresenta-se a evidência empírica. Atravé .. ~ do 
chamado Modelo Empírico Final, fruto de alterações reali1.,rlas 
no modelo original, estimam-se os parâmetros das equações 
estocásticas para o período 1970-87, por mínimos quadrados 
ordinários e mínimos quadrados em dois estágios, e simula-se 
dinamicamente este modelo parà o mesmo período. Esta mode­
lagem envolveu 12 equações e 37 variáveis, e as alterações 
sofridas em relação ao modelo original foram fruto de restrições 
encontradas na coleta dos dados, e de adequações às exigências 
do processo de simulação. 

O capítulo 7 desta pesquisa apresenta a resposta às duas 
questões centrais do estudo. Para tanto, o modelo rmal é res­
simulado, anulando-se as variáveis que representam o subsídio 
fiscal e as geadas, uma por vez. Feito isto, compara-se o resultado 
destas novas simulações com as simulações originais, para s6 
assim se concluir quanto ao impacto dos subsídios e das geadas 
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americanas sobre o desempenho do setor traduzido pelo com­
portamento das 12 variáveis end6genas do modelo. 

No capítulo 8 apresenta-se uma descrição· dos principais 
re~ultados encontrados na pesquisa, destacando as variáveis que 
determinam o comportamento de cada equação estocástica do 
modelo. E, ainda, conclui-se quanto à maior importância relativa 
dos subsídios fiscais às exportações como promove dores do cres­
cimento do setor de cítricos no Brasil. 

Os dados empíricos utilizados na pesquisa, a legislação 
pertinente aos subsídios fiscais e a descrição do método de simu­
lação encontram-se nos anexos. 
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2. A AGROINDÚSTRIA DA LARANJA 
NO BRASIL 

A laranja (citrus sinensis) é a principal planta cítrica cul­
tivada no Brasil. Tendo surgido na Asia, ela foi introduzida em 
nosso país pelos portugueses, no início da colonização. As se­
mentes foram trazidas no começo do século XVI, mas não se sabe 
onde nem quando foram plantadas. Não existe registro sobre isto. 

Hoje em dia, o Brasil e os EUA são os maiores produtores 
de laranja, ficando bem à frente dos demais produtores (ver 
tabela 1). 

País 

Brasil 
EUA 
China 
Espanha 
Itália 
México 
Egito 
Mundo 

Tabela 1. 
Lar8l\ia - principais países produtores 

(1988) 

1.000 t 

15.319 
7.751 
3.272 
2.225 
1.968 
1.942 
1.400 

46.738 

Fonte: FAO Yearbook 

(%) 

33,0 
17,0 

7,0 
5,0 
4,5 
4,5 
3,0 

100,00 

No Brasil, a produção concentra-se no estado de São Paulo, 
responsável por aproximadamente 80% da produção nacional, e 
nos EUA, no estado da Fl6rida, que produz em torno de 70% da 
produção americana (ver tabelas 2 e 3). 

Com mais de 700 mil hectares de área colhida no ano de 
1987, segundo a FIBGE, o Brasil tornou-se em 1982 o maior 
produtor mundial de laranjas, sobrepujando os EUA, que li­
deravam a produção praticamente desde o final do séc. XIX (ver 
tabelas 4 e 5). 

De 1900 a 1950, a citricultura paulista constituía-se em 
mera atividade secundária, em complemento às plantações de 
café. A partir de 1962-63, COm a penetração no mercado inter­
nacional, principalmente em função das geadas que, em 
dezembro de 1962, praticamente destruíram os pomares da 
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Tabela 2 
Brasil - principais estados produtores de laranja 

São Paulo Rio de Janeiro Minas Gerais Rio Grande do Sergipe Demais estados 1btal Brasil 
Sul 

Ano 1.000 (%) 1.000 (%) 1.000 (%) 1.000 (%) 1.000 (%) 1.000 (%) 1.000 (%) 
frutos frutos frutos frutos frutos frutos frutos 

1970 6.915.675 44.6 1.667.999 10.8 1.709.919 11.0 1.153.822 7.4 249.884 1.6 3.799.899 24.5 15.497.198 100 
1971 7.879.185 48.4 1.697.744 10.4 1.753.555 10.8 1.171.298 7.2 269.861 1.7 3.512.502 21.6 16.284.145 100 
1972 10.015.000 52.9 1.939.000 10.2 1.764.000 9.3 1.120.000 5.9 297.000 1.6 3.811.000 20.1 18.946.000 100 
1973 16.305.246 66.1 1.440.170 5.8 2.546.142 10.3 1.152.190 4.7 213.583 0.9 2.994.667 12.1 24.651.998 100 
1974 19.250.000 65.0 3.027.620 10.2 2.224.000 7.5 1.229.202 4.2 539.325 1.8 3.324.561 11.2 29.594.708 100 
1975 21.175.000 67.1 2.693.053 8.5 1.511.335 4.8 1.596.900 5.1 561.858 1.8 4.027.708 12.8 31.565.854 100 
1976 25.550.000 71.3 2.693.053 7.5 1.630.444 4.5 1.659.000 4.6 743.514 2.1 3.565.339 9.9 35.841.350 100 
1977 25.100.000 71.1 2.662.500 7.4 1.648.633 4.6 1.715.625 4.8 939.600 2.6 3.757.095 10.5 35.823.453 100 
1978 28.465.000 72.7 2.058.655 5.3 1.617.397 4.1 1.722.500 4.4 1.639.000 4.2 3.629.130 9.3 39.131.682 100 
1979 30.645.500 72.6 2.625.624 6.2 1.763.143 4.2 1.852.250 4.4 1.658.174 3.9 3.681.426 8.7 42.226.117 100 
1980 42.400.000 77.9 2.321.978 4.3 1.842.830 3.4 1.823.015 3.3 2.396.029 4.4 3.675.220 6.7 54.459.072 100 
1981 44.832.297 78.7 2.324.693 4.1 2.006.993 3.5 1.695.560 3.0 2.419.682 4.2 3.687.435 6.5 56.966.660 100 
1982 45.749.997 78.9 2.278.108 3.9 2.042.980 3.5 1.618.854 2.8 2.594.919 4.5 3.706.163 6.4 57.991.021 100 
1983 47.225.000 80.6 2.332.593 4.0 1.931.679 3.3 1.709.278 2.9 2.137.608 3.6 3.232.499 5.5 58.568.657 100 
1984 52.518.026 81.1 2.325.345 3.6 2.045.879 3.2 1.737.510 2.7 2.656.151 4.1 3.439.709 5.3 64.722.620 100 
1985 58.67<1.619 82.6 2.204.299 3.1 1.947.380 2.7 1.771.356 2.5 2.922.921 4.1 3.554.958 5.0 71.071.533 100 
1986 53.707.066 80.3 2.299.673 3.4 1.978.644 3.0 1.732.549 2.6 3.116.047 4.7 4.038.236 6.0 66.872.215 100 
1987 60.635.024 82.4 2.033.732 2.8 2.111.463 2.9 1.918.894 2.6 3.148.414 4.3 3.721.288 5.1 73.568.815 100 

Fonte: Fundação FIBGE. Anuário estat{stico. 
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Fl6rida, inicia-se o grande desenvolvimento do Parque Citrícola 
Paulista. Em 25 anos, a citricultura do estado de São Paulo 
passou de 18 milhões de pés, para cerca de 139 milhões, res-
ponsáveis por aproximadamente 210 milhões de caixas de 
laranja. 

Tabela 3 
EUA - principais estados produtores de larllI\ia 

Ano safra Flórida Califórnia EUA 

(1.000 (%) (1.000 (%) (1.000 (%) 
caixas)1 caixas)2 caixas) 

1970n1 142.300 75,0 37.500 20,0 189.560 100 
1971n2 137.000 72,0 43.400 23,0 191.100 100 
1972n3 169.700 75,0 42.100 19,0 224.660 100 
197an4 165.800 76,0 40.400 19,0 216.210 100 
1974n5 173.300 73,0 55.100 23,0 237.910 100 
1975n6 181.200 75,0 52.300 21,0 242.380 100 
1976n7 186.800 77,0 45.300 19,0 242.950 100 
1977n8 167.800 76,0 42.600 19,0 220·120 100 
1978/79 164.000 78,0 37.300 18,0 210.600 100 
1979/80 206.700 75,0 59.400 22,0 273.830 100 
1980/81 172.400 70,0 62.250 27,0 244.580 100 
1981/82 125.800 '71,0 41.900 24,0 176.690 100 
1982/83 139.600 62,0 76.100 34,0 225.180 100 
1983/84 116.700 69,0 48.500 28,0 169.510 100 
1984/85 103.900 65,0 52.400 33,0 158.750 100 
1985/86 119.200 68,0 53.900 31,0 175.710 100 
1986187 119.700 66,0 57.900 32,0 181.175 100 
1987/88 138.000 69,0 58.800 29,0 200.040 100 

Fonte: United States Department or Agriculture (USDA) -Agricultural 
statistics 

1 Caixa de 40,8 kg (90 pounds). 

2 Caixa de 34,0 kg (75 pounds). 
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Tabela 4 
Brasil- área colhida nos principais estados produtores de laranja 

Ano São Rio de Minas Rio Sergipe Demais 'Ibtal 
Paulo Janeiro Gerais Grande estados Brasil 

do Sul 
1970 93.309 24.493 20.114 17.020 5.563 41.538 202.037 
1971 102.719 24.976 20.419 18.774 5.708 39.459 212.055 
1972· 
1973 328.789 24.370 34.979 18.288 4.670 38.179 449.275 
1974 213.000 39.522 32.000 19.500 6.750 38.819 349.591 
1975 272.440 35.872 20.719 22.270 8.449 43.442 403.192 
1976 282.330 35.872 21.413 23.000 10.886 40.197 413.698 
1977 286.405 35.500 22.064 22.500 13.050 42.188 421.707 
1978 326.340 26.552 22.365 23.800 14.899 40.547 454.503 
1979 331.176 32.485 25.471 24.582 20.540 40.754 475.008 
1980 427.450 35.082 25.954 22.931 23.257 40.575 575.249 
1981 431.058 34.756 27.380 19.388 22.797 39.868 575.247 
1982 440.849 35.721 29.113 19.611 24.447 40.226 589.967 
1983 472.250 36.351 29.724 19.774 25.677 40.591 624.367 
1984 474.219 35.945 31.135 20.148 27.151 43.524 632.122 
1985 503.656 34.429 31.758 20.480 28.313 44.427 663.063 
1986 541.855 36.083 32.164 21.026 28.997 47.697 707.822 
1987 562.948 32.574 31.876 21.456 29.462 47.244 725.560 
Fonte: Fundação mGE. Anuário estatistico. 
• Não disponível. 

Tabela 5 
Laranja - produção 

Brasil-EUA 
(1.000 t) 

Ano safra Brasil E!UA 

1974175 5.169 9.507 
1975/76 5.888 9.744 
1976/77 5.605 9.722 
1977/78 8.158 8.860 
1978179 8.227 8.502 
1979/80 8.854 10.979 
1980181 9.180 9.661 
1981/82 9.942 7.025 
198V83 9.210 8.822 
1983/84 9.492 6.684 
1984185 11.715 6.241 
1985/86 10.792 6.935 
1986/87 11.510 7.158 
1987/88 11.840 7.345 
1988189 14.150 8.269 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 
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Tabela 6 
Laranja - número de árvores e quantidade produzida no 

estado de São Paulo 

Ano Número de árvores Quantidade produzida 
(milhões) (milhões caixas)· 

1963 18 22 
1964 19 16 
1965 20 24 
1966 22 30 
1967 23 34 
1968 25 36 
1969 33 35 
1970 39 44 
1971 44 46 
1972 50 61 
1973 57 62 
1974 70 82 
1975 74 85 
1976 76 100 
1977 79 92 
1978 87 150 
1979 103 155 
1980 106 170 
1981 106 180 
1982 108 195 
1983 113 200 
1984 117 205 
1985 129 239 
1986 136 220 
1987 1391 210 
Fonte: Número de árvores, Institulo de Economia Agrícola (lEA) da Secretaria de 
Agricultura do estado de São Paulo; quantidade produzida, Horticultural 
Products Review, USDA. 
* Caixa de 40,8 kg (90 pounds). 
1 Estimativa. 

Até a década de 60, o consumo de laranja era basicamente 
sob a forma de fruta fresca, tanto no mercado interno, quanto no 
externo. Com o advento da industrialização e o aumento da 
produção, o perfil de consumo alterou-se. Em 1965, em torno de 
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95% da produção brasileira destinavam-se ao mercado de fruta 
fresca, sendo 90% para o mercado interno e o restante para a 
exportação. Hoje, aproximadamente 40% destinam-se ao 
mercado in natura, sendo 38% para o mercado interno, e 2% 
exportados, principalmente para a Europa e o Oriente Médio. Os 
restantes 60% da produção brasileira destinam-se à indústria de 
suco. 

Tabela 7 
Brasil- produção, processamento l , exportação e consumo de laranja 

(milhões de caixas2) 

Ano Produção ('li) Processa- ('li) Expor- ('li) Consumo ('li) 

menta tação 

1963 61 100,0 2 3,0 4 7,0 55 90,0 
1004 45 100,0 2 4,5 2 4,5 41 91,0 
1965 62 100,0 3 5,0 4 6,5 55 88,5 
1966 72 100,0 4 5,0 2 3,0 66 92,0 
1967 83 100,0 7 8,5 2 2,5 74 89,0 
1968 82 100,0 10 12,0 2 2,5 70 85,5 
1969 80 100,0 9 11,5 1 1,5 70 88,0 
1970 99 100,0 15 15,0 1 :,0 83 84,0 

1971 95 100,0 23 24,0 2 2,0 70 74,0 

1972 115 100,0 34 30,0 2 2,0 79 68,0 
1973 98 100,0 35 36,0 1 1,0 62 63,0 
1974 137 100,0 49 36,0 1 1,0 87 63,0 
1975 128 100,0 53 41,5 2 1,5 73 57,0 
1976 140 100,0 67 48,0 1 1,0 72 51,0 
1977 135 100,0 62 46,0 1 1,0 72 53,0 
1978 195 100,0 117 60,0 1 0,5 77 39,5 
1979 212 100,0 124 59,0 2 1,0 86 40,0 
1980 217 100,0 138 64,0 2 1,0 77 35,0 
1981 228 100,0 155 68,0 1 0,5 72 31,5 
1982 244 100,0 161 66,0 2 1,0 81 33,0 
1983 245 100,0 165 67,0 1 0,5 79 32,5 
1984 252 100,0 185 73,0 1 0,5 66 26,5 
1985 287 100,0 220 77,0 2 0,5 65 22,5 
1986 265 100,0 163 61,5 2 1,0 100 37,5 
1987 294 100,0 180 61,0 2 1,0 112 38,0 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 
1 São Paulo. 
2 Caixa de 40,8 kg. 
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Este produto concentrado e congela.do é exportado para 
diversos países l . Os maiores compradores são os EUA, cuja 
auto-suficiência no setor foi abalada por uma série de grandes 
geadas no fmal da década de 70 e início da década de 80, e a CEE. 

A implatação da indústria no Brasil deu-se em meados da 
década de 60, ajudada por uma grande geada na Flórida -quando 
se perderam 16 milhões de plantas em uma só noite - e alcançou 
rapidamente um nível tecnológico equivalente ao dos países mais 
adiantados do setor. Com exceção de algumas pequenas fábricas 
estabelecidas no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe, 
toda a indústria cítrica brasileira está concentrada no estado de 
São Paulo. Nos EUA, a Flórida é o estado que concentra a 
indústria cítrica, e é praticamente o único fornecedor de matéria­
prima para esta indústria. 

O Brasil é hoje não só o maior produtor mundial de suco-de 
laranja, como também o maior exportador, sendo responsável em 
1987 por 66% do comércio mundial deste produto, quando em 
1969 esse percentual era em tomo de 15%. 

Vale ressaltar que 98% da produção nacional de suco são 
exportados, e que o consumo interno é desprezível, estando em 
tomo de 20 mil t/ano. 

Esta emergência como o maior exportador mundial de suco 
concentrado processou-se de maneira muito rápida, em um inter­
valo de apenas cinco anos (de 1963 a 1968), antes dos quais a 
nossa produção era praticamente nula. Essa conquista deveu-se 
em parte ao espaço aberto pela quebra da safra da Flórida, o que 
levou a produção de sucos dos EUA a reduzir de 115.878 milhões 
de galões, na safra 1961/62, para 51.387 milhões, na safra 
1962/63. Deveu-se, também, ao fato de serem os custos da 
produção brasileira inferiores aos da Flórida. 

Enquanto o Brasil é praticamente um monopolista no 
fornecimento de suco para o mercado internacional, a nossa 

1 O suco concentrado, o subproduto da laranja de maior valor 
comercial, foi inventado após a 11 Guerra Mundial, nos EUA A sua 
concentração depende do grau Brix. O valor do Brix é o valor da sacarose, 
determinado de acordo com a escala internacional de índice de refração 
que determina a quantidade de sólidos solúveis por quantidade de suco, 
ou seja, o nível de concentração do suco. Deste modo, um suco 
concentrado a 65° Brix ~uivale a dizer que para cada 100 gramas de 
suco, 65% equivalem a sólidos solúveis, sendo o restante água, portanto, 
quanto menor o grau de Br'C, maior a quantidade de água e, 
conseqüentemente, maior o volume de suco. No Brasil, o suco é 
concentrado a 65° Brix, enquanto nos EUA, em tomo de 42°/45° Brix. 
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Tabela 8 
Suco de laranja - participação doe principais países exportadores no total exportado - (%) 

Ano Bruil EUA Israel Espanha Itália Marrocos México Outroe Thtal 
países 

1969 15,0 15,0 12,0 7,0 15,0 12,0 24,0 100,0 
1970 18,0 18,0 10,0 10,0 14,0 13,0 0,5 16,5 100,,0 
1971 32,0 16,0 14,0 8,0 10,0 5,0 1,0 14,0 100,0 
1972 32,0 15,0 13,0 8,0 9,0 6,0 2,0 15,0 100,0 
1973 38,0 15,0 11,0 6,0 6,0 6,0 3,0 15,0 100,0 
1974 36,0 17,0 13,0 6,0 5,0 4,0 4,0 15,0 100,0 
1975 53,0 16,0 10,0 5,0 4,0 2,0 1,0 9,0 100,0 
1976 52,0 17,0 8,0 9,0 1,0 3,0 2,0 8,0 100,0 
1977 64,0 17,0 8,0 4,0 2,0 3,0 6,0 6,0 100,0 
1978 66,0 9,0 7,0 4,0 2,0 2,0 5,0 5,0 100,0 
1979 45,0 19,0 10,01 2,0 2,0 1,0 2,01 19,0 100,0 
1980 49,01 20,0 10,01 2,0 2,0 1,0 16,0 100,0 
1981 63,01 14,0 6,0 1,0 1,0 0,5 14,5 100,0 
1982 57,01 13,0 9,0 1,0 1,0 1,0 1,01 17,0 100,0 
1983 57,01 12,0 8,0 0,5 1,0 1,0 4,01 16,5 100,0 
1984 73,01 7,0 7,0 0,5 2,0 1,0 3,01 6,5 100,0 
1985 59,01 8,0 12,0 1,0 3,0 2,0 1,01 14,0 100,0 
1986 70,01 6,0 7,0 1,0 2,0 1,0 13,0 100,0 
1987 66,01 5,0 8,0 1,0 2,0 1,01 2,01 15,0 100,0 

Fonle: 1969 a 1978, Irias (1981); 1979 a 1987, ONU, Yearbook ofinternational trode ,tatiltic .. 
1 Estimativa ... .... 



participação no comércio mundial da laranja in natura é muito 
reduzida, não ultrapassando a cifra de 2,5% na safra 1988/89. 

Tabela 9 
Brasil - demanda interna de suco de laranja 

(1.000 t) 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
19871 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 
1 Estimativa. 

1 
1 
1 
1 
2 
3 
3 
4 
5 
5 
6 
8 

10 
15 
9 

11 
11 
12 
13 
13 
13 
10 
15 
20 
17 

No fim da década de 50, o país foi um dos quatro maiores 
exportadores, perdendo depois esta posição para Israel e Mar­
rocos, que se encontram mais perto dos centros consumidores. À 
medida que o suco se firmava como um figurante de peso na pauta 
de exportações, caíam os embarques da laranja in natura. Para 
os citricultores, entregar a fruta para a indústria tornou-se uma 
alternativa mais segura. Esta participação diminuta explica-se 

12 



também pelo fato de não ser a produção brasileira sujeita a um 
controle de qualidade eficiente, e o setor ter problemas de es­
tocagem, o que reduz as chances de concorrência no mercado 
externo. Apesar disto, de todas as frutas in natura que o país 
exporta, a laranja é a que apresenta hoje o segundo maior volume 
exportado. 

Tabela 10 
Laranja - principais países exportadores - 1988/89 

1.000 t (%) 
Espanha 998 27,0 
Marrocos 463 12,5 
EUA 367 10,0 
África do Sul 336 9,0 
Cuba 300 8,0 
Grécia 225 6,0 
Israel 205 5,5 
Brasil 91 2,5 
Mundo 3.695 100,0 
Fonte: Horticultural Products RevÜ!w, USDA. 

Banana 
Laranja 
Abacaxi 
Melão 
Tangerina 
Manga 
Mamão 
Fonte: Cacex. 

Tabela 11 
Brasil - principais frutas exportadas (1987) 

(toneladas) 

81.220 
81.093 
15.202 

7.709 
5.878 
3.044 
3.093 

A industrialização da laranja propicia, além do suco con­
centrado e congelado, a produção de uma série de subprodutos 
de esmagamento,2 dentre os quais se destaca o farelo de polpa 
cítrica, que é exportado para servir de ração na Europa (ver 
tabelas 12, 13 e 14). 

2 Suco natural pasteurizado, sucos resfriados (chilled juice), sucos 
concentrados pasteurizados (hot-pack), suco em pó, misturas de suco, 
farelo de polpa cítrica, óleos essenciais de cítricos, ácido cítrico, orange 
cells, álcool de larànja, etc. 
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Tabela 12 
Brasil - exportações de farelo de polpa cítrica 

Ano 

1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

Fonte: Cacex. 

Ano 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

Fonte: Cacex 

14 

1bneladas 

415.463 
496.993 
621.845 
741.543 
634.168 
827.370 
860.874 
990.146 
639.490 
911.134 
818.982 

1.055.094 

Tabela 13 
Brasil - exportação de ácido cítrico 

toneladas 

829 
413 
247 
686 

1.212 
57 

380 
306 
290 

2.040 
1.719 

741 
1.096 
1.999 
2.229 
2.142 
1.612 
2.153 
2.140 

U8$1.000 

38.899 
57.417 
72.051 
77.963 
69.720 
90.343 
64.659 
69.329 
45.007 
75.235 
82.389 
87.810 

U8$1.000 

539 
274 
190 
873 

1.527 
73 

387 
334 
412 

3.068 
2.366 
1.076 
1.558 
2.690 

.2.866 
2.817 
2.212 
2.918 
2.977 



Tabela 14 
Brasil - exportações de óleo essencial de cítricos 

Ano toneladas US$1.000 

1962 0,085 3 
1963 6 74 
1964 2 24 
1965 12 82 
1966 34 59 
1967 65 120 
1968 224 130 
1969 371 205 
1970 525 227 
1971 1.264 584 
1972 1.900 1.037 
1973 1.689 1.125 
1974 2.530 1.980 
1975 2.233 1.541 
1976 3.755 2.0(i5 
1977 5.437 2.721 
1978 5.702 4.631 
1979 6.845 8.699 
1980 7.330 10.259 
1981 7.281 7.382 
1982 7.330 4.462 
1983 11.041 5.664 
1984 11.283 7.631 
1985 11.659 12.777 
1986 11.515 8.924 
1987 13.754 9.399 
1988 17.321 11.786 
1989 12.966 10.102 

Fonte: Cacex 

o dinamismo e eficiência desta agroindústria fez com que 
o suco de laranja se tomasse a terceira commodity agrícola na 
pauta de exportações do Brasil. 

Dessa forma, o setor citrícola é hoje um dos mais im­
portantes do país, apesar de uma certa vulnerabilidade, já que 
está quase que totalmente voltado para o mercado· externo e, em 
parte, é dependente do desempenho da citricultura americana 
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concentrada na Fl6rida. Esta dependência é arriscada, já que os 
EUA, como grande produtor, tem o Brasil como um supridor 
residual, o que contribui para a manutenção de seu status de 
maior consumidor mundial de sucos, consumindo em torno de 
900 mil tlano, sendo que 1/3 deste volume é importado, 
fornecendo o Brasil em média 90% destas importações. 

Tabela 15 
Brasil - posição do suco concentrado de laranja nas exportações 

~ 1983 1984 1985 1986 1987 

duto 
US$ (%) US$ (%) US$ (%) US$ (%) US$ (%) 

Milhões Milhões Milhões Milhões Milhões 

Expor-
tação 21.899100,0 27.005 100,0 25.639100,0 22.393 100,0 26.213100,0 

Café 2.096 9,6 2.564 9,4 2.619 10,2 2.063 9,2 1.958 
Soja 2.564 11,7 2.565 9,5 2.541 9,9 1,562 6,9 2.324 
Suco 608 2,8 1.405 5,2 749 2,9 682 3,0 832 

Fonte: Informativo da Citrosuco Paulista S/A (dirigido a08 citricultores) -
novJdez.1988. 

7,5 
8,9 
3,2 

Sendo assim, uma preocupação atual do setor é a neces­
sidade de conquistas de novos mercados externos que garantam 
o escoamento da produção brasileira de sucos, e diminuam a 
dependência do mercado americano, haja vista que, no início da 
década de 90, os novos laranjais plantados na Fl6rida, ap6s as 
grandes geadas do início desta década, estarão em plena 
produção. Vale notar que as perspectivas para a expansão do 
mercado interno são praticamente inexistentes, na medida em 
que o suco tem um forte concorrente que é a laranja in natura, 
farta e em diversas variedades e, além disto, o poder aquisitivo 
da população não permite o consumo deste produto manu­
faturado. 

2.10 desenvolvimento da indústria brasileira de suco 
concentrado e congelado de laranja 

A instalação da indústria de sucos cítricos no Brasil veri­
ficou-se a partir de 1962, ajudada pela alta de preços inter­
nacionais (os preços, em termos reais, passam de US$ 1.5831t em 
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1962, para US$ 2.321/t em 1963), resultante da queda na 
produção dos EUA, profundamente afetada pelas geadas de 1962 
(ver tabelas 16 e 17). 

Ano 

1960 
1961 
1962* 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971* 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977* 
1978 
1979 
1980 
1981* 
1982* 
1983* 
1984 
1985* 
1986 
1987 

Tabela 16 
Suco de laranja - preço real internacional1 

(US$lt a 65° Brix) 

1.702,42 
1.870.13 
1.582,66 
2.321,22 
2.395,18 
1.792,75 
1.735,24 
1.422,71 
1.727,05 
1.807,01 
1.568,66 
1.688,06 
1.776,12 
1.429,31 
1.202,59 
1.209,87 
1.052,36 
2.477,68 
2.113,91 
1.796,10 
1.290,00 
1.443,64 
1.609,07 
1.526,11 
1.924,31 
1.783,29 
1.323,77 
1.714,41 

Fonte: Commodity Yearbook - Fundação Centro de Estudos do Comércio 
Exterior (Funcex) 
* Geada 
1 Deflator: IPA (EUA) - base 1980. 
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Ano 

1962* 
1963 

1066 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971* 
]971 
19'/;;' 
1974 
1975 
1976 
1977* 
1978 
1979 
1980 
1981* 
1982* 
1983* 
1984 
1985* 
1986 
1987 

Tabela 17 
EUA - produção de suco de laranja concentrado 

(1.000 t) 

203 
147 
233 
268 
419 
268 
397 
436 
449 
449 
570 
570 
587 
626 
639 
566 
557 
747 
622 
449 
492 
410 
372 
415 
415 
475 

Fonte: Calculado pelo autor via Oasu = 4,32 Dila, a partir de dados do 
USDA 
* Geada. 

Naquele ano, entrou em operação a primeira fábrica de 
suco, a Companhia Mineira de Conservas, localizada em 
Bebedouro, no estado de São Paulo. O resultado econômico do 
empreendimento foi tão compensador que, nos três anos 
seguintes, seis usinas de diferentes capacidades foram ins­
taladas e postas em produção, todas no estado de São Paulo. 

Desde o início voltada para o mercado externo, essa indús­
tria teve tal crescimento que, já em 1968, o país tomou-se o maior 
exportador mundial de suco concentrado de laranja. 
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A indústria cítrica brasileira transformou-se num fenôme­
no internacional. Foi ela que trouxe para o Brasil um novo 
conceito e sua correspondente tecnologia: a finalidade primordial 
da laranja é ser matéria-prima de um produto industrial- o suco 
concentrado e congelado. Até então o Brasil via a citricultura 
segundo a 6ptica européia: o principal era produzir uma fruta de 
boa cor, aspecto agradável, casca fina, pouco bagaço, sabor 
agridoce, enfim, laranja para europeu consumir. Desde que pas­
sou a produzir em escala comercial, no início deste século, a 
citricultura brasileira dirigiu-se ao mercado de exportação de 
frutas frescas. Em segundo lugar, laranja para brasileiro con­
sumir in natura. O que não servisse para outro fim, era refugo 
industrializável. 

Desde a década de 30, a abundância de laranja e os altos e 
baixos da exportação de fruta in natura alimentavam a idéia de 
que o Brasil devia industrializar o excedente da produção. Ini­
ciativas isoladas sempre tropeçaram na falta de tecnologia ade­
quada ou na inexistência de mercado consumidor. 

Para alguns, a indústria cítrica brasileira era uma operação 
transitória, que devia encerrar-se quando os pomares da Fl6rida, 
recuperados da geada, voltassem a abastecer as fábricas locais. 
O fato é que as condições de produção de laranja e suco no Brasil 
eram diferentes das da Fl6rida. Com o tempo, começaram a 
prevalecer as diferenças nos custos de produção. A produtividade 
dos pomares no Brasil é comprovadamente menor: segundo o 
Florida Department of Citrus (1989), a produtividade média da 
Fl6rida, hoje, está em torno de quatro caixas por pé, enquanto 
que, no Brasil, é de aproximadamente duas caixas por pé de 
laranja, de acordo com o Instituto de Economia Agrícola (EUA). 
Em contrapartida, os custos de produção do suco em nosso país 
eram mais baixos - em 1971, segundo Clarke (1971), o custo no 
Brasil estava em torno de US$ 370/380/t, enquanto nos EUA era 
de US$ 532/t em 1970, de acordo com o Florida Department of 
Citrus - fator que persiste até hoje, em virtude do menor valor 
das terras, do baixo custo de mão-de-obra e das facilidades 
oferecidas pelo Governo para a expansão da exportação. Sendo 
assim, empresários como José Cutrale Júnior, da Sucocítrico 
Cutrale S/A, e Carl Fisher, da Citrosuco Paulista StA, apro­
veitaram a oportunidade para transformar o empreendimento 
inicial num neg6cio rentável. Para tanto, contaram com o auxílio 
dos técnicos do Instituto de Tecnologia de Alimentação (Ital), do 
Instituto Biol6gico, do Instituto Agronômico e do Instituto de 
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Economia Agrícola (IEA), todos os órgãos da Secretaria de 
Agricultura do estado de São Paulo. 

Um dos fatores que, além do baixo custo da matéria-prima 
e do baixo custo da mão-de-obra, contribuíram para estruturar a 
indústria no Brasil foram os incentivos fiscais e financeiros 
oferecidos pelo Governo, nos quais eram propostas as seguintes 
facilidades: 

1. Financiamento a curto prazo, até 180 dias, para a manufatura 
de artigos de exportação e como adiantamento sobre contratos de 
câmbio, a juros subsidiados. 
2. Financiamentos a médio e longo prazos (180 dias a cinco anos) 
para implantação ou expansão industrial, capital de giro e sus­
tentação de estoques, a juros subsidiados. 
3. Isenção do imposto sobre produtos industrializados (IPI) e do 
imposto sobre circulação de mercadorias (ICM) sobre o valor das 
mercadorias exportadas. 
4. Subsídios fiscais à exportação, ou seja, restituição dos valores 
equivalentes aos impostos citados no item 3, num total de até 
28%, e a exclusão da base de cáculo do imposto de renda do lucro 
auferido em exportações. 
5. Financiamento agrícola a juros subsidiados. 
6. Incentivos fiscais para reflorestamento. 

Vale ressaltar que nenhum destes itens citados refere-se a 
programas governamentais específicos para o desenvolvimento 
da produção ou processamento de citros. Os incentivos recebidos 
pelo setor citrícola eram usufruídos, também, por vários outros 
setores da economia, porém, sem essas facilidades, pro­
vavelmente a indústria cítrica brasileira não teria alcançado tão 
rapidam~nte o grau de desenvolvimento que atingiu. 

Sendo assim, é provável que a expansão da indústria 
brasileira de sucos em ritmo tão rápido não foi decorrente apenas 
das pressões de demanda, mas também de uma constelação de 
fatores favoráveis decisivos para o seu desenvolvimento. Entre 
todos, os principais fatores foram os seguintes: 

1. Suprimentos abundantes e em expansão de matéria-prima 
adequada e de baixo custo, permitindo à indústria competir com 
vantagens nos mercados mundiais. 
2. O apoio de uma infra-estrutura complexa, capaz de fornecer 
os serviços auxiliares de transporte, energia, pesquisa, assis­
tência técnica, e outros necessários ao processo de produção. 
3. A política governamental anteriormente citada. 
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o setor citrícola nacional agrega hoje em torno de 30 indús­
crias, com uma capacidade de esmagamento da ordem de 300 
milhões de caixas de laranja por ano. Em 1970, eram apenas sete 
indústrias, com capacidade de 14 milhões de caixas por ano. Da 
capacidade de esmagamento atual, em torno de 55% estão nas 
mãos de duas empresas gigantes, a Citrosuco Paulista S/A e a 
Sucocítrico Cutrale S/A. Outras duas indústrias, a Coopercitrus 
Industrial Frutesp S/A (uma cooperativa de agricultores) e a 
Cargill Agrícola S/A, completam o quadro das grandes empresas 
do setor, responsáveis as quatro por aproximadamente 75% da 
capacidade instalada (ver tabelas 18 e 19). 

Tabela 18 
Brasil - capacidade de esmagamento da indústria cítrica 

(1.000 caixas)1 

Ano 

1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
Fonte: Informação obtida junto ao setor. 
1 Caixa de 40,8 kg. 

100 
1.775 
4.106 
7.053 
8.400 
9.747 

12.148 
13.571 
14.800 
22.200 
31.080 
39.960 
49.670 
57.600 
72.414 
97.000 

121.000 
171.000 
190.000 
201.000 
213.000 
225.400 
251.171 
270.000 
287.000 
305.000 
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Tabela 19 
Brasil - participação das empresas processadoras de cítricos no total 

da capacidade instalada (1987) 

Citrosuco Paulista 
Sucocítrico Cutrale 
Cargill 
Frutesp 
Outna 
'lbtal 

Fonte: Informações de empresas. 

(%) 

28,0 
25,0 
15,0 

7,0 
25,0 

100,0 

Este grau de concentração da produção na mão de poucas 
empresas sempre foi uma constante no setor, caracterizando, 
desta forma, a indústria cítrica brasileira como um oligopólio. 

2.2 O mercado interno de suco de laranja no Brasil 

Com tantas facilidades para a exportação, largamente 
usadas pela indústria cítrica durante sua consolidação, entre 
1967 e 1980 (ano em que os incentivos fiscais à exportação 
começaram a ser retirados pelo Governo, para atender às 
reclamações dos países importadores), a citricultura brasileira 
fez do mercado externo de suco a sua mola mestra. 

As exportações de frutas frescas estabilizaram-se em torno 
de dois milhões de caixas por ano. O mercado interno desprezou 
o esforço de alguns fabricantes que, desde 1964, começaram a 
oferecer suco em lata, na tentativa de mudar o tradicional hábito 
de consumo da fruta fresca. 

Até hoje considera-se que o mercado interno de suco con­
centrado é "inexistente", embora represente um consumo de 
cerca de 20 mil toneladas anuais. 

A empresa pioneira nesse campo foi a Citrosuco Paulista, 
que, em 1964, apresentou seu produto na forma de concentrado 
congelado sob o nome de Lanjal. Depois do Lanjal, a Citrosuco 
lançou o Tanjal (concentrado de tangerina) e outros sucos, que 
hoje constituem a linha Jal. A segunda empresa a explorar o 
mercado interno de suco concentrado foi a Citrobrasil, produtora 
do Del Sol, seguindo-se a Avante, com o suco Panti. 

Essas três foram as pioneiras a explorar o mercado interno 
de suco concentrado. Outras fábricas tentaram diversas vezes 
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incrementar as vendas de suco dentro do Brasil, mas não se pode 
falar de sucesso nesse campo. 

Com raras exceções3, a história do suco de laranja no 
mercado interno é feita de insucessos. O fracO desempenho deste 
mercado deve-se principalmente ao baixo poder aquisitivo da 
população e à farta disponibilidade da laranja in natura em todo 
o território nacional. Além desses fatores podem-se destacar mais 
dois: 
- a desinformação por parte do público, que acredita na presença 
de algum componente químico no suco concentrado congelado, o 
que não é verdade; 
- vários fatores que dificultam a comercialização, prin­
cipalmente a falta de câmaras frigoríficas adequadas nos pontos 
de vendas. 

2.3 A relação entre a indústria, a agricultura e as 
autoridades governamentais 

A relação entre os produtores de cítricos e os industriais 
sempre foi conflituosa e difícil, obrigando muitas vezes a 
intervenção do Governo através da Cacex para solucionar a 
problemática negociação da compra de matéria-prima pela 
indústria. Este tipo de relação apresenta-se através do caráter 
oligopsônico da indústria nacional, já que somente as duas 
maiores empresas adquirem em torno de 60% de toda a laranja 
destinada ao processamento, constituindo, assim, uma constante 
ameaça de depressão para os preços pagos aos produtores. Vale 
ressaltar que o preço pago pela laranja é de suma importância 
para o desempenho do setor industrial, já que, do custo total de 
produção de uma tonelada de suco concentrado congelado, a fruta 
é responsável por aproximadamente 52% deste custo (estimativa 
para a safra 1985/86). 

O setor citrícola nacional apresenta hoje pouca intervenção 
do Governo. A presença do estado se faz presente principalmente 
através dos impostos, do crédito subsidiado e da fixação do preço 
de referência para exportação. Vale ressaltar que a fixação do 
preço de exportação não é exclusivamente do setor de cítricos, 
atingindo todos os produtos exportados, e que a maneira de 
determinação deste preço, para a exportação de suco con­
centrado, obedece a um método transparente de cálculo, sendo a 

3 Suco de laranja diluído (marca Izzy) lançado pela Frutesp, em 1985. 
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média das cotações do suco na Bolsa de Contratos Futuros de 
Nova Iorque nos últimos 20 dias úteis, com reajuste deste preço 
ocorrendo sempre que a média sofrer variação positiva ou 
negativa de US$ 25/t. No que se refere aos impostos (ICM, IPI, 
imposto de exportação) e ao crédito subsidiado (para a agri­
cultura), estes também não são exclusivos do setor, o que demons­
tra que a citricultura nacional não recebe um tratamento dife­
renciado por parte dos governantes. 

Tabela 20 
São Paulo - estimativa do custo de produção do suco concentrado de 

laranja para o ano comercial de 1985/86 

Principais itens do custo 
industrial 

Frutal 

Colheita e transporte 
Processamento2 

Imposto de exportação 
Custo total 

Fonte: USDA. 

US$lt a 65° Brix 

515,9 
129,0 
243,6 

71,6 
960,1 

(%) 

51,73 
13,44 
25,37 

7,46 
100,00 

1 Considerando preço recebido pelo produtor de US$21caixa na árvore 
e rendimento de 3,9 kg de suco/caixa; 
2 Inclui o tambor e o transporte até o porto de Santos. A receita dos 
subprodutos não foi considerada. 
Oba.: Descontando-se do custo total a receita dos subprodutos, de 
aproximadamente US$1151t, restariam US$845It. 

No período 1974-76, registrou-se grave crise econômico­
financeira no complexo agroindustrial, advinda em parte das 
medidas restritivas impostas às importações pelos países da 
CEE, às voltas com desequilíbrios em suas balanças comerciais, 
afetadas pela substancial elevação dos preços do petróleo. Esta 
crise tomou-se um marco, não apenas pela falência de uma 
grande empresa do setor, a Sanderson, mas porque os citri­
cultores se organizaram na Associação Paulista de Citricultores 
(Associtrus), os industriais formaram a Associação Brasileira das 
Indústrias de Sucos Cítricos (Abrassucos), e a Cacex, de um 
guichê de licenças de exportação, evolui para fórum de debates e 
árbitro dos preços de laranja. A criação da Associação NacionaL 
da Indústria Cítrica (Anic) deu-se apenas em 1985, com a saída 
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da Citrosuco e da Cargill da Abrassucos. Em 1988, com o 
desligamento da Sucocítrico Cutrale da Abrassucos, esta indús­
tria, aliada a outras indústrias do mesmo grupo, criaram a 
Associação Brasileira dos Exportadores de Cítricos (Abecitrus). 

A intervenção da Cacex no setor de laranja deu-se de forma 
paulatina. No começo, os industriais iam à Cacex individual­
mente apenas para obter guias de exportação. Com o crescimento 
do setor, passaram a fazer queixas, especialmente contra os 
produtores de laranja. Com o tempo, estes também começaram 
a aparecer na Cacex para reclamar dos industriais. No início da 
década de 70, as compras de laranja junto aos citricultores eram 
feitas desorganizadamente. Nesta época, durante o esforço para 
dar dimensão à política brasileira de exportação, organizaram-se 
na Cacex vários comitês setoriais, como forma didática de 
fortalecer o setor empresarial, facilitar o diálogo entre os di­
ferentes setores e induzir a livre iniciativa a buscar soluções para 
os seus problemas. 

Um desses comitês era o do setor cítrico, que apresentava o 
maior grau de conflito entre todos os comitês criados. Nos 
primeiros anos, os funcionários da Cacex assustavam-se com as 
hostilidades existentes entre os empresários do setor. Fre­
qüentemente os conflitos permaneciam longo tempo sem 
definição, tornando as reuniões cansativas, tensas e desgas­
tantes. 

Como fórum de negociação, a Cacex procurava administrar 
três tipos de conflitos, que, às vezes, apareciam simulta­
neamente: entre os citricultores e os industriais, entre as indús­
trias grandes e as indústrias pequenas, bem como entre as duas 
grandes indústrias - Citrosuco e Cutrale. Mesmo assim, era 
possível obter decisões por consenso, que a cacex apenas 
homologava. Foi assim que surgiu o preço interno único para a 
caixa de laranja. 

Hoje a Cacex não mais atua como mediadora nos acordos de 
preços da laranja, e as reuniões para tais acordos são bem menos 
conflitantes, não só pelo fato de que o debate se dá entre as 
associações do setor, como também pelo critério mais adequado 
adotado desde a safra 1987/88 para o pagamento da caixa de 
laranja, o chamado contrato de participação. Esta nova forma 
prevê o atrelamento dos preços internos pagos pela laranja às 
cotações internacionais do suco na Bolsa de Nova Iorque por um 
período de 12 meses. O que ocorre é a participação dos produtores 
rurais nos possíveis lucros ou prejuízos advindos da comer­
cialização no mercado externo. Estes contratos são extre-
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mamente vantajosos para os produtores nos anos de alta nos 
preços internacionais (como nos anos· recentes) e perigosos em 
anos de queda dos preços. Isso se justifica pelo fato de que, no 
início da safra, os industriais acertam um preço com os pro­
dutores rurais pela caixa de laranja e fazem o pagamento deste 
valor parceladamente. No final da safra, baseando-se na cotação 
média do suco na Bolsa de Nova Iorque durante todo o ano-safra 
(julho a junho), calcula-se o valor da caixa. Caso este preço supere 
o que já foi pago aos agricultores, o produtor receberá a diferença. 
Note-se que pode ocorrer o oposto, isto é, os agricultores terem 
saldo negativo com a indústria, o que poderá ser pago com 
dinheiro ou em laranja da safra seguinte. 

Como exemplo, cita-se o ocorrido na safra 1987/88. No início 
da comercialização da safra, foi acordado um pagamento de Cz$ 
39,OO/caixa, a título de antecipação, sendo Cz$12,00 à vista e mais 
três parcelas de Cz$ 9,00 vencidas em outubroll987, janeiro e 
abril/1988. Mais tarde, porém, houve mais um adiantamento da 
ordem Cz$ 4O,00/caixa, em duas parcelas, uma de Cz$ 25,00 em 
15.10.87 e outra de Cz$ 15,00 em 15.12.87. O preço final da caixa 
foi calculado numa equação em que a despesa de comercialização 
da indústria é subtraída do preço médio da tonelada de suco na 
Bolsa de Nova Iorque no ano-safra 1987/88. O valor obtido foi 
dividido pela taxa de rendimento da fruta (número de caixaslt). 
Tendo-se, assim, o preço final da caixa de laranja em dólares. Para 
se chegar ao valor em cruzados, utilizou-se a cotação média desta 
moeda estrangeira no ano-safra 1987/88 (desde a safra 1988189, 
a conversão é feita pelo dólar do dia do acerto final). Conhecido 
este valor, foram descontados os adiantamentos de Cz$ 39,00 e 
Cz$ 40,00 (que sofreram correção monetária), para só assim se 
chegar ao valor que restava pagar ao agricultor. Frente ao valor 
médio do suco de US$ 2.251,53/t, ao rendimento da fruta de 280 
caixaslt, e ao custo industrial de US$ 1.347,82/t, os produtores 
receberam cerca de US$ 3,231caixa na safra 1987/88. 

Esta forma de pagamento da matéria-prima é uma antiga 
reivindicação dos produtores agrícolas, já que anteriormente o 
contrato a preço fixo trazia constantemente prejuízos aos setor 
rural, seja por não se beneficiarem com a elevação do preço do 
suco durante o período da safra, seja pelas elevadas taxas de 
inflação presentes na nossa economia, que faziam com que o 
preço pago pela laranja perdesse boa parte de seu valor real. 

Quanto à fixação do preço de exportação do suco, essa 
intervenção governamental se faz presente no setor através da 
Cacex. Antes de 1987, o preço de referência para exportação, que 
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obedece a partir de então um método claro de cálculo como já foi 
descrito, era o chamado preço mínimo de exportação, adotado 
desde 1982. A fixação deste preço também dependia da cotação 
internacional do suco concentrado congelado, porém não seguia 
um método transparente como é o atual. A sua determinação e 
variação eram decididas em dificeis reuniões entre a Cacex, os 
agricultores e a indústria. Este controle por parte do Governo tem, 
como objetivo maior, evitar o subfaturamento das exportações. 

Ano 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

Tabela 21 
São Paulo - preço médio da laranja 

US$lCaixa1 

0,55 
0,46 
0,67 
0,74 
1,06 
0,69 
0,68 
0,64 
0,86 
1,43 
0,88 
1,01 
1,10 
1,48 
1,00 
1,00 
0,92 
2,20 
2,00 
2,00 
1,60 
2,20 
1,90 
1,48 
2,44 
3,20 
1,35 
3,23 
3,74 

US$lCaixa(real)2 

1,56 
1,31 
1,90 
2,10 
3,01 
1,92 
1,83 
1,72 
2,25 
3,60 
2,14 
2,38 
2,48 
2,95 
1,68 
1,54 
1,35 
3,04 
2,57 
2,28 
1,60 
2,02 
1,71 
1,31 
2,11 
2,79 
1,21 
2,82 
3,14 

Fonte: Cacex; Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Agri­
cultura do estado de São Paulo. 
1 Caixa de 40,8 kg. 
2 Deflator: IPA (EUA) - base 1980. 
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Tabela 22 
Suco de laranja - preço real de referência para exportação 

fIxado pela Cacex1 

Ano 

1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
Fonte: Cacex 

(US$lt a 65" Brix) 

988,3 
1.233,3 
1.524,0 

827,7 
942,6 

1.320,5 

1 Deflator: IPA (EUA) - base 1980. 

Em 1982, a Cacex iniciou um maior gerenciamento da 
citricultura nacional, ao adotar um sistema de cotas de expor­
tação. Aceitas por todas as indústrias e homologadas pela Cacex, 
para vigorar, em princípio, ao longo dos anos de 1982, 1983 e 
1984, as cotas baseavam-se nas exportações dos anos anteriores 
e na capacidade de moagem das indústrias. Esta política ob­
jetivava sustentar o preço internacional em nível elevado. 

Embora excluísse as pequenas fábricas situadas fora de São 
Paulo, o acordo das cotas de exportação foi uma solução que fun­
cionou satisfatoriamente, enquanto perduraram as boas condições 
de preço no mercado internacional. Com a queda das cotações em 
1985, algumas empresas sentiram-se no direito de reivindicar 
mudanças nos percentuais acordados (ver tabela 23). Além disso, 
havia novas empresas na disputa: Bascitrus, fundada em 1963, e a 
Citro-Pectina, que passou a produzir suco de laranja em 1985. 

Tabela 23 
Participação das empresas processadoras de cítricos nas cotas de 

exportação fIXadas pela Cacex 

Indústrias 

Cutrale 
Citrosuco 
Cargill 
Frutesp 
Citrovale 
Frutropic 
Banco Peres 
Citromojiana 
Central Citrus 
Outras 

(%) 

34,65 
30,69 
13,86 
10,79 
3,46 
2,28 
1,19 
1,19 
0,89 
1,0 

Fonte: A laranja no Brasil 1500·1987. Coopercitrus Industrial Frutesp S/A. 
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No início dl! 1986, já questionado até judicialmente por uma 
indústria, o acordo de cotas estava praticamente liquidado frente 
à fraca demanda pelo suco de laranja reinante nesta época. De 
um ano para o outro, o suco brasileiro caiu de 1.800 para 800 
dólares a tonelada. 

Como se vê, esta intervenção maior do Governo no setor de 
cítricos durou pouco. 

2.4 O comércio internacional de suco de laranja 
concentrado e congelado 

o comércio internacional de cítricos processados é hoje 
bastante significativo. Entre todos os produtos comercializados, 
o suco de laranja é o de maior volume, superando em muito os 
demais. O suco de laranja que é negociado está, em sua maior 
parte, na forma de suco concentrado e congelado,4 sendo a Bolsa 
de Mercadorias de Nova Iorque o centro das transações com este 
commodity. De 1978 a 1987, o total de suco de laranja comer­
cializado nas economias de mercado, segundo o critério da 
Organização das Nações Unidas (ONU), evoluiu em tennos reais 
de US$ 794 milhões para US$ 1.541 milhões 5, um incremento 
de aproximadamente 94%. 

O Brasil e os EUA são os maiores produtores de laranja, 
responsáveis por 50% da produção mundial em 1988 segundo a 
Food and Agriculture Organization (FAO), bem como também os 
maiores produtores de suco desta fruta, já que grande parte da 
produção destes países destina-se ao processamento. Na safra 
1988/89, de acordo com o United States Department of Agricul­
ture roSDA), cada um destes países destinou em tomo de 75% 
de sua produção de laranja para a indústria. Os demais pro­
dutores de suco, com volumes produzidos bem inferiores ao Brasil 
e EUA, incluem a Argentina, Austrália, Chile, Cuba, Chipre, 
Egito, Grécia, Itália, Israel, Japão, México, Marrocos, África do 
Sul, Espanha, 'I\mísia, Turquia e Uruguai, com destaque para 
Itália, México e Israel. 

Quanto à exportação, o Brasil é o principal exportador, 
responsável em 1987, segundo a ONU, por 66% do valor ex-

4 Existe também comércio de suco concentrado de laranja 
não-congelado e de suco de laranja na sua concentração natural ou suco 
simples. 
5 Valores obtidos por estimativa. 
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portado mundialmente. Entre os demais exportadores destacam­
se os EUA, Israel, Países Baixos e Alemanha Ocidental. 

País 

Brasil 
EUA 
Itália 

Tabela 24 
Laraqja - produção e processamento DOS principais países 

processadores - 1988/89 
(1.000 t) 

Produção Fruta (B)/(A) 
(A) processada (B) 

14.150 10.690 0,75 
8.269 6.385 0,77 
2.170 800 0,37 

México 2.269 344 0,15 
Israel 546 341 0,62 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 

Em relação aos principais importadores destacam-se: os 
EUA, como o maior país importador, responsável em 1987, 
segundo a ONU, por 37% das importações mundiais; a CEE (45%) 
e o Canadá (7%) (ver tabela 26). A posição dos EUA de maior 
importador mundial originou-se da queda da produção americana 
de suco nos anos 80, como resultado das geadas ocorridas na 
Fl6rida, o que levou o país a buscar fornecedores no exterior para 
abastecer o seu grande mercado consumidor. Segundo a ONU, as 
importações americanas de suco de laranja elevaram-se de US$ 
69 milhões em 1980 para US$ 571 milhões em 1987, em termos 
reais. Vale ressaltar que alguns países que importam o suco 
concentrado têm como objetivo reexportá-lo após reprocessado, 
reembalado ou misturado com outras qualidades de sucos 
(blended). É o caso, entre outros, dos Países Baixos, EUA, Alema­
nha Ocidental e Bélgica-Luxemburgo. 

Na década de 60, iniciam-se as exportações brasileiras de 
suco de laranja. Em 1962, exportaram-se apenas 235/t de suco, 
gerando divisas no valor de US$ 238 mil. De lá para cá, a evolução 
das exportações foi bastante significativa, atingindo em 1989 um 
total de 730 miVt, no valor em termos reais de aproximadamente 
US$ 800 milhões (ver tabela 27), tornando o suco um dos 
principais produtos da pauta de exportações (ver tabela 28). 

Hoje o Brasil exporta para mais de 40 países, com destaque 
para os EUA, que absorveram em 1989 cerca de 36% das 
exportações brasileiras, e para a CEE, adquirindo 46% das nos­
sas exportações de suco. O Canadá e Israel também sempre 
foram importantes clientes do Brasil. 
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CoI) .... 

Tabela 25 
Suco de laraJÜa - principais países uportadores (US$ Milh6ea) 

1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 

Brasil1 332,9 285,2 327,4 647,15 646,6 598,15 1.390,3 
Israel 53,91 67,61 69,71 66,6 83,6 87,7 131,15 
EUA 99,3 114,3 132,1 141,4 127,4 128,3 130.,2 
Paíaea Baix08 27,0 29,2 315,9 46,7 157,1 81,0 515,4 
Alemanha Ocidental 15,8 23,2 26,6 32,4 28,6 29,8 32,0 
Itália 10,2 12,6 10,0 14,8 13,7 13,4 31,2 
México1 17,4 12,0 2,1 2,8 13,6 40,7 51,7 
Bélgica-Luxemburgo 16,8 115,5 14,9 14,2 14,15 12,5 18,1 
Marrocos 9,9 8,9 4,6 5,4 5,8 6,5 15,1 
Espanha 13,0 13,6 13,6 10,5 10,5 4,8 8,8 
Mundo1,2 619,4 620,9 673,8 1.034,5 958,1 1.048,4 1.916,9 

Fonte: ONU. Yearbook ofinternational trade BtatisticB. 
1 Estimativa 
2 Economia de mercado, segundo conceito da ONU. 

19815 1986 1987 

753,3 891,8 1.162,4 
148,1 92,1 147,3 
99,2 71,7 94,2 
73,7 62,3 115,2 
31,1 37,8 83,4 
41,7 21,5 33;9 
17,6 32,1 
25,4 25,1 32,7 
23,8 14,0 11,01 

10,8 8,5 11,5 
1.276,6 1.272,6 1.764,1 
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Tabela 26 
Suco de laranja - principais países importadores (CS$ Milhõe8) 

1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 

EUA 146,8 141,4 69,3 285,2 325,5 301,0 849,0 
CEE 257,3 327,3 364,0 416,7 450,6 493,3 646,4 
Canadá 95,9 104,8 106,3 125,5 124,4 124,9 151,9 
Suécia 32,2 31,4 29,5 29,0 25,7 25,0 28,2 
Japão 2,6 5,9 4,4 6,6 8,5 8,0 7,4 
Suíçal 10,7 10,6 9,8 11,3 11,9 17,1 18,6 
Mundo· 653,7 772,2 767,31 l.008,8 l.130,4 1.087,4 1.751,9 

Fonte: ONU. Yearbook ofinternational trade statistics. 
1 Estimativa 
• Economia de mercado, segundo conceito da ONU. 

1985 1986 1987 

561,6 519,8 654,3 
619,0 559,1 800,7 
141,2 104,2 120,6 

27,9 23,8 32,7 
38,8 19,5 18,9 
20,9 18,8 26,7 

l.545,9 1.331,9 l.771,O 



Tabela 27 
Brasil - exportação de suco de laranja concentrado 

Ano 1bneladas US$ 1.000 FOB* US$ / t* 

1962 235 238 1.012,00 
1963 5.514 6.157 1.116,54 
1964 3.825 4.073 1.065,00 
1965 5.760 5.237 909,10 
1966 13.929 12.744 914,91 
1967 18.647 17.966 963,50 
1968 30.096 30.482 1.012,80 
1969 23.245 27.496 1.182,85 
1970 33.468 35.838 1.070,82 
1971 77.334 84.424 1.091,66 
1972 87.156 93.537 1.073,20 
1973 120.990 126.828 1.048,24 
1974 108.460 99.243 915,01 
1975 180.897 126.213 69'-,72 
1976 209.841 148.067 705,61 
1977 213.524 244.898 1.146,93 
1978 335.629 426.657 1.271,21 

1979 292.200 320.715 1.097,58 

1980 401.026 338.653 844,46 

1981 639.047 603.798 944,83 

1982 521.217 515.144 988,34 

1983 553.110 539.402 975,39 

1984 904.805 1.216.810 1.344,82 

1985 484.782 651.806 1.344,53 

1986 808.262 611.826 756,96 
1987 754.967 725.329 960,74 

1988 663.600 960.897 1.448,01 
1989 730.174 815.233 1.116,49 

Fonte: Cacex. 
• Real / deflator: IPA (EUA) - base 1980. 
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Tabela 28 
~ Brasil- principais produtos exportados .... 

(US$ 1.000 FOB) 

Produto 1975 1980 J981 1982 1983 1984 1985 

Cal6 (grlo) 845.513 2.486.055 1.516.646 1.857.526 2.095.526 2.564.136 2.337.545 
Farelo de soja 456.774 1.449.013 2.136.176 1.619.165 1.793.219 1.460.179 1.177.193 
Minério de ferro 920.891 1.563.804 1.147.079 1.290.471 1.014.666 1.020.796 1.110.972 

Calçad08decouro 104.819 365.201 536.864 485.749 650.826 994.990 886.680 
Soja (grlo) 648.901 393.930 403.672 123.457 308.571 454.116 763.354 

Suco de laral\ia 82.213 338.714 659.156 573.388 607.931 1.414.500 762.755 
Motores (exploalo) 87.745 352.683 371.496 352.083 432.497 550.715 641.368 
Chapas de ferro 114.774 233.447 233.754 367.744 698.771 643.055 564.017 
Fumo de folha 141.950 284.264 356.486 462.777 457.929 448.821 438.312 

Óleo de soja 153.587 421.250 544.871 222.359 222.359 557.178 331.393 

Fonte: Cacu. 



Tabela 29 
Brasil - exportação de suco concentrado de lar8l\ia, segundo a participação percentual das principais regiões importadoras (%) 

Região 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 

EUA 13,8 49,1 22,9 14,6 18,2 40,6 12,1 3,0 30,3 20,3 9,1 21,3 10,5 9,9 20,1 
Canadá 45,3 33,4 14,3 29,4 13,7 20,8 20,1 12,8 13,5 12,2 7,3 6,9 11,3 8,0 7,8 
CEE 40,1 17,4 62,2 49,9 62,4 36,5 60,6 72,9 51,4 57,5 70,3 53,3 54,7 60,8 48,8 
Israel 0,7 4,2 2,6 2,4 5,9 0,3 1,4 2,2 1,0 4,4 6,9 2,6 
Japão 0,2 0,1 0,1 0,2 0,2 0,1 
Outros 0,1 0,1 0,6 1,9 3,1 2,1 4,8 5,4 4,5 8,4 11,0 17,4 18,9 14,2 20,6 
1btal 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Região 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 '1987 1988 1989 

EUA 42,2 26,2 19,7 40,6 57,2 46,3 62,8 59,1 51,3 43,4 38,9 35,6 
Canadá 9,2 9,1 6,8 4,1 3,8 5,8 5,2 4,5 5,1 7,9 6,8 8,3 
CEE 29,0 43,6 53,7 45,7 28,0 36,9 25,9 28,4 38,1 44,8 48,9 46,4 
Israel 2,8 3,4 1,9 1,9 1,1 1,8 1,4 1,2 1,4 0,7 0,4 0,7 
Japão 0,3 0,8 0,7 0,7 1,0 0,8 0,5 2,6 2,2 1,1 1,3 2,8 
Outros 16,5 16,8 17,2 7,0 8,9 8,4 4,2 4,2 1,9 2,1 3,7 6,2 
1btal 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Cacex. 
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Como a produção brasileira de suco de laranja apresenta 
tendência a forte crescimento, tornou-se um imperativo para o 
setor a busca de novos mercados. Esta procura desemboca 
principalmente no Oriente, com destaque para o Japão. De todos 
os mercados, o mercado japonês é o mais promissor - já existe lá 
o hábito de consumo, porém as exportações para este país sempre 
estiveram sujeitas às cotas de importação. Este mercado começou 
a se abrir desde o acordo firmado entre o Japão e os EUA, em 
junho de 1988, que eliminará pouco a pouco as restrições 
japonesas para a importação de cítricos. A partir de 1992 não 
existirão mais cotas de importação para suco de laranja e prevê­
se um potencial em torno de 100 a 200 mil toneladas (hoje o Japão 
importa do Brasil em torno de 20 mil toneladas segundo a 
Cacex).6 Pode-se destacar ainda a Coréia do Sul, cujo mercado 
praticamente inexistia há alguns anos e atualmente já está 
importando cerca de 10 mil toneladas por ano. Outro mercado 
que apresenta boas perspectivas é o da URSS. No ano de 1988 foi 
assinado um acordo dojoint-venture entre a Suécia, o Brasil e a 
URSS, para a produção, a 500 km de Moscou, de cinco mil 
toneladas de suco da maçã produzida na região, e que será em 
sua quase totalidade exportado. A receita em divisas será apli­
cada na importação de suco de laranja do Brasil. Este projeto 
estará em funcionamento em 1991. E, finalmente, pode-se citar 
a China, o Taiwan e o Sudeste Asiático como mercados com 
potencial para absorverem o produto brasileiro. A médio prazo, o 
setor estima que as divisas advindas das exportações para estas 
regiões podem chegar a níveis próximos aos registrados com as 
exportações para a Europa. Hoje estas exportações estão em 
torno de 40 mil toneladas, aproximadamente 6% do volume total 
exportado pelo Brasil, de acordo com dados fornecidos pela Cacex. 

6 No Japão está sendo construído, por empresas brasileiras, um 
terminal para receber suco concentrado a granel. 
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3. OS INCENTIVOS GOVERNAMENTAIS ÁS 
EXPORTAÇÕES DE MANUFATURAS 

Até meados dos anos 60, a política comercial no Brasil 
esteve voltada para a substituição de importações, através da 
adoção de taxas múltiplas de câmbio, da imposição de tarifas e 
da lei de similares. A política de proteção dos mercados domés­
ticos discriminava as exportações de manufaturados, pois isso 
aumentava o custo dos insumos importados usados para a expor­
tação. Além disto, não se concediam às exportações isenções dos 
pagamentos de impostos indiretos. A conseqüência dessas medi­
das foi que as exportações praticamente estagnaram. O índice de 
quantum das exportações de manufaturados era o mesmo em 
1959 e 1964. 

A partir da metade da década de 60, a política comercial muda 
substancialmente, visando aumentar a orientação exportadora do 
setor industrial. Não só as exportações passaram a ser isentas dos 
impostos indiretos, como diferentes subsídios fiscais e creditícios 
foram criados. Esta estratégia obteve um relativo sucesso, como 
indica o crescimento significativo das exportações de produtos 
manufaturados em torno de 675% entre 1965 e 1980. 

A política de incentivos à exportação compreende todas as 
medidas que incluam qualquer diferença de tratamento, por 
parte do Governo, entre exportações e vendas internas, que 
favoreçam as primeiras. Os incentivos diferenciam-se em fIscais 
e fmanceiros. Usualmente, distinguem-se os incentivos fIscais às 
exportações em três categorias: 

1. Isenções fiscais: o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) 
admite que isentar as exportações de impostos sobre produto não 
constitui um subsídio,já que as isenções buscam apenas restaurar 
um esquema de vantagens comparativas existentes antes da 
imposição dos impostos, tomando o preço do produto a custo de 
fatores. De todas as isenções que passaram a ser usufruídas pelas 
exportações, as mais importantes são as referentes ao imposto 
sobre produtos industrializados (IPI), datada de 1964,1 e ao impos­
to de circulação de mercadorias aCM), datada de 19672• 

1 Lei n' 4.502, de 30 de novembro de 1964, que criou o IPI (na época, 
imposto de consumo). 
2 7' do art. 23 da Constituição de 24.1.1967, Ato Complementar n i 35 
(28.2.67) e Decreto-lei ni 406 de 31 de dezembro de 1968. 

37 



Tabela 30 
. Brasil - índice de quantum das exportações de manufaturados 

Ano 

1959 35 
1960 35 
1061 40 
1962 32 
1963 33 
1964 35 
1965 56 
1966 59 
1967 66 
1968 70 
1969 86 
1970 100 
1971 104 
1972 155 
1973 177 
1974 194 
1975 206 
1976 214 
1977 265 
1978 315 
1979 355 
1980 434 

Fonte: Conjuntura Econômica, Rio de Janeiro, FGv, julJ1973,janJ1975, 
julJ1979 e janJ1982. 

2. Subsídios fiscais: caracteriza-se o subsídio como sendo o 
estímulo governamental que leva o preço recebido pelo produtor 
a ser maior do que o preço a custo dos fatores de produção. Os 
subsídios fiscais concedidos aos exportadores compreenderam 

'os créditos-prêmio de IPI (1969)3 e de ICM (1970),4 e a exclusão 
do lucro auferido nas exportações da base de cálculo do imposto 
de renda (1971).6 No anexo B são apresentados os textos das 

3 Decreto-lei n" 491 de 5 de março de 1969. 
4 Convênio AE-1f10 de 15 de janeiro de 1970. 
6 Decreto-lei n" 1.158 de 16 de março de 1971. 
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leis que criaram estes subsídios. O crédito fiscal de IPI consistia 
em conceder às empresas fabricantes de produtos manufatu­
rados um crédito, em sua escrita fiscal, como ressarcimento de 
tributos pagos internamente, de importância correspondente 
ao IPI, calculado, como se devido fosse, em moeda nacional, das 
vendas para o exterior, mediante a aplicação de alíquotas es­
pecíficas na Tabela de Incidência do IPI (Tipi), desde que não 
superiores a 15%, caso em que este valor aplicado, ou, quando 
fosse o caso, de alíquotas determinadas em ato do Ministro da 
Fazenda. A base de cálculo do incentivo era em geral o valor 
FOB em cruzeiros das vendas para o exterior. 

No âmbito estadual foi igualmente concedido um crédito 
tributário de ICM às exportações que gozassem de semelhante 
estímulo no campo do IPI. A base de cálculo era o valor FOB em 
moeda nacional das exportações. A alíquota era igual à aplicada 
para o cálculo do crédito de exportação do IPI, desde que não 
excedesse à alíquota de ICM vigente para operações de expor­
tações (13%), caso em que esta alíquota se aplicaria. 

Desta forma, um produto manufaturado tinha como crédi­
to-prêmio um percentual aplicável sobre o valor FOB de expor­
tação, tanto para o IPI quanto para o ICM. 

Vale atentar para o fato de que, como os produtos exporta­
dos eram isentos de ICM e IPI e davam direito à manutenção dos 
créditos relativos a impostos sobre insumos que os integram, bem 
como aos créditos-prêmio de exportação, as empresas exportado­
ras podiam terminar um período fiscal na posição de credoras 
líquidas de um ou ambos os impostos. Sendo assim, eram as 
seguintes as modalidades não-passíveis de compensação contra 
débitos de IPI e ICM referentes a operações internas, de acordo 
com a descrição em Varsano (1978): 

a) manutenção do crédito para compensação futura; 
b) transferência para outro estabelecimento da mesma empresa 
(no caso do ICM, situado na mesma unidade de federação); 
c) transferência para estabelecimento de terceiros - fornecedor 
de matérias-primas, produtos intermediários, ou material de 
embalagem (no caso de ICM, situado na mesma unidade de 
federação ); 
e) pagamento de outros débitos fiscais; 
f) restituição em espécie. 

3. Outros incentivos: nesta categoria podem ser citados, como 
importantes instrumentos promovedores de exportação, o regime 
de draw-back (1966)6 e os Programas Especiais de Exportação 
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(Befiex) - (1972).7 O primeiro consiste em dispensar de tributos 
as importações de insumos que integrem um produto de expor­
tação. Os Programas Especiais de Exportação são planos de 
exportação de longo prazo (em geral mais ,que 10 anos) que as 
empresas submetem à Comissão para Concessão de Beneficios 
Fiscais a Programas Especiais de Exportação (Befiex). Apro­
vados os programas, as empresas comprometem-se a cumpri-los, 
em troca da concessão de incentivos fiscais para seus projetos de 
implantação, ou ampliação, além dos usualmente concedidos às 
exportações. 

Além dos incentivos fiscais, os produtores foram beneficia­
dos com diversas linhas de crédito para fmanciar a produção, a 
estocagem e as vendas dos produtos que exportavam. Estas 
linhas de crédito, além de garantirem o acesso dos exportadores 
aos recursos fmanceiros, proporcionaram-lhes fundos a .custos 
inferiores ao mercado, na maioria dos casos negativos em termos 
reais. Entre estes incentivos financeiros advindos na forma de 
subsídio creditício, destaca-se o programa de Financiamento à 
Produção para Exportação, estabelecido, na sua origem, pela 
Resolução Bacen nl! 71 (01.11.67). Os beneficiários do programa 
eram os produtores que se habilitavam junto à Cacex, mediante 
assinatura de um Termo de Responsabilidade, no qual se com­
prometiam a comprovar a exportação da produção fmanciada em 
um prazo de 360 dias. Autorizada a participação da empresa, a 
Cacex emitia um Certificado de Habilitação que possibilitava 
obter empréstimo junto a bancos comerciais (inclusive federais) 
ou bancos de investimento, que eram os agentes do programa. Os 
bancos podiam redescontar ou refmanciar os títulos junto ao 
Banco Central, sendo a aplicação global de cada banco limitada 
a 100% do capital social realizado mais reservas livres, e sua 
aplicação por empresa limitada a 5% deste valor. 

Sendo assim, os subsídios concedidos aos exportadores, a 
partir de meados dos anos 60, compreenderam os créditos-prêmio 
do IPI e do ICM, os juros subsidiados e a exclusão da base do 
imposto de renda do lúcro auferido em exportações. O crédito do 
IPI constitui-se a modalidade mais significativa de subsídio, 
atuando como a espinha dorsal do sistema, uma vez que era a 
base para o subsídio do ICM. 

6 Decreto-lei ril! 37 de 21 de novembro de 1966. 
7 Decreto-lei nl! 1.219 de 15 de maio de 1972. 
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3.1 A quantificação dos subsídios fiscais concedidos às 
exportações de suco de laranja 

A indústria cítrica nacional, que desde a sua criação esteve 
'l!tada para o mercado externo, usufruiu, como os demais se­

LOres de exportação, dos beneficios advindos da política brasileira 
de incentivos à exportação. 

Na busca por um melhor entendimento acerca do rápido 
crescimento desta agroindústria, estabeleceu-se como um dos 
objetivos deste estudo, como se explicitará em capítulo seguinte, 
medir o impacto desses incentivos sobre o desempenho do setor. 
Para tanto foi necessário introduzir no modelo econométrico 
apresentado no capo 5, uma variável que captasse esta ajuda 
governamental. Isto foi obtido ao se construir a Taxa de subsídio 
fiscal à exportação de suco de laranja, variável s, que possibilitou 
chegar-se à efetiva remuneração da indústria cítrica nacional 
através da construção da variável Preço Real do Suco de Laranja 
Recebido pela Indústria (PRSUR). Este preço se expressa pela 

relação PRSUR = ER (1+8), onde ER = P~~~.e, sendo PISU o 

preço internacional nominal do suco (US$/t), IPB um índice de 
preço brasileiro (lGP) e a variável e, a taxa de câmbio cruzeiro/dó­
lar. A ajuda governamental se faz presente no momento em que 
o subsídio acarreta uma remuneração para o setor superior ao 
preço internacional do commodity suco de laranja concentrado e 
congelado. 

Vale ressaltar que a quantificação dos incentivos envolve 
apenas os instrumentos que representam efetivamente subsídios, 
isto é, levou-se em conta apenas os créditos-prêmio e a exclusão da 
base de cálculo do imposto de renda do lucro auferido em expor­
tações. E, ainda, a não-consideração do subsídio fmanceiro é expli­
cada pela sua pequena importância relativa para o setor de sucos 
de laranja. Logo, a quantificação envolveu apenas o montante de 
subsídios fiscais usufruído pelo setor desde a sua criação em 1969, 
até o ano de 1987, onde termina a presente pesquisa 

A inexistência na literatura de uma série histórica para a 
variável 8 tomou obrigatória a sua construção através de uma 
minuciosa e exaustiva pesquisa na legislação brasileira sobre o 
comércio exterior, além das leis que regem o IPI e o leM. O único 
cálculo de incentivos à exportação específico para suco de laranja 
presente na literatura aparece em Tyler et alü (1983), onde é 
estimado, para os anos 1980 e 1981, o total de subsídios credití­
cios recebidos pelo setor através da Resolução nl! 674, de 



22.1.1981, do Banco Central. Os demais cálculos de incentivos à 
exportação em geral apresentam-se de maneira agregada por 
ramos da matriz da FIBGE ou por capítulo da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias (NBM). 

Descreve-se agora a metodologia adotada para se chegar à 
série histórica da Taxa de subsídio fiscal à exportação de suco de 
laranja (8). Esta variável expressa-se pela seguinte equação: 

s- slPI + sICM + sm - tx -ICM 

onde: 

81PI = alíquota do crédito-prêmio de IPI; 
8ICM = alíquota do crédito-prêmio de ICM; 
81R = alíquota do subsídio via isenção de pagamento de imposto 
de renda; 
t% = alíquota de imposto de exportação; 
ICM = alíquota de ICM. 

Como se constata por esta equação, está-se considerando o 
subsídio fiscal líquido do pagamento de imposto de exportação 
incidente sobre o suco de laranja concentrado e congelado desde 
12.12.79, e ainda do pagamentO do ICM de 8,5% sobre o valor FOB 
desde o ano de 1985, quando a isenção deste imposto é suspensa 
Vale notar que as exportações são isentas até hoje do IPI. 

As alíquotas dos créditos-prêmio de IPI e de ICM específicas 
para suco de laranja (ver tabela 31) foram geradas a partir de 
informações contidas na legislação pertinente a estes subsídios 
descrita na tabela 32. 

Tabela 31 
Alíquota dos créditos-prêmio de IPI e ICM para exportação 

de suco de laranja - (sIPI + sICM) 
(%) 

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

4,0 
16,0 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
18,4 
20,0 
15,4 

FonU!: Tabela 32. 
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Tabela 32 
Legislação pertinente aos créditos-prêmio de IPI e ICM para 

exportação de suco de laranja 

Data 

05.03.1969 
17.07.1969 

15.01.1970 
18.02.1972 
19.12.1973 
11.05.1977 
23.05.1978 
12.01.1979 
12.01.1979 
12.01.1979 

17.01.1979 

24.01.1979 

07.12.1979 

Decreto-Iei nO 491 (cria o crédito-prêmio do IPI) 
Decreto-Iei nO 64.833 (regulamenta o DL nO 491 - 8% sobre valor 
FOB) 
Convênio AE 1/70 (cria crédito-prêmio do ICM) 
Decreto-lei nO 70.162 (cria nova Tipi - 8% sobre o valor FOB) 
Decreto-lei nO 73.340 (cria nova Tipi - 8% sobre valor FOB) 
Portaria do Ministério da Fazenda nO 227 (10% sobre valor FOB) 
Portaria do Ministério da Fazenda nO 306 (10% sobre valor FOB) 
Portaria do MinisUrio da Fazenda nO 25 (10% sobre valor FOB) 
Convênio ICM 01/79 (revoga AE 1/70) 
Portaria do MinisUrio da Fazenda nO 26 (incorpora o crédito do ICM 
ao crédito do IPI) 
Resqlução Comi88ão de Incentivos às Exportações (Ciex) nO 2 (20% 
sobre valor FOB) 
Decreto-Iei 1.658 (reduz gradativamente a alíquota do incentivo -
18%, 17%, 16% e 15%) 
Portaria do MinisUrio da Fazenda nO 960 (acaba com crédito­
prêmio) 

Fonte: Pesquisa legislativa realizada pelo autor. 

o advento destes benefIcios flscais se dá em 1969, através do 
Decreto-Iei n2 491 de 5 de março de 1969, que criou o crédito de IPI. 
Posteriormente foi concedido um crédito-prêmio do ICM, com 
fundamento no ConvênioAE-1 de 15 de janeiro de 1970. Em 12 de 
janeiro de 1970, através do convênio ICM n2 1, ficou revogado o 
crédito do ICM criado em 1970. Imediatamente, este beneficio 
instinto incorpora-se ao crédito do IPI, através da Portaria n2 26 
do Ministério da Fazenda, de 12 de janeiro de 1979. Em razão de 
sucessivas pressões sofridas pelo Governo brasileiro, particular­
mente no âmbito do GATr, considerando que os créditos-prêmio 
concedidos aos produtos brasileiros se constituíam em subsídio 
causador de dumping no mercado internacional, foi expedido o 
Decreto-Iei n2 1.658 de 24 de janeiro de 1979, prevendo a extinção 
do incentivo através de reduções graduais. Porém, as repercussões 
das medidas não surtiram o efeito desejado no âmbito intemaci~ 
nal e impeliram o Governo a formular uma nova política para os 
créditos-prêmio. Assim sendo, a 7 de dezembro de 1979, o Minis­
tério da Fazenda baixou a Portaria n2 960, suspendendo, até 
decisão em contrário, a aplicação dos créditos para os produtos 
exportados a partir daquela data. Sendo suspenso o incentivo à 
exportação consistente no crédito-prêmio de IPI e tendo a economia 
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interna sofrido profundas alterações, ocorreram dificuldades para 
que empresas exportadoras continuassem a colocar seus produtos 
no mercado externo. A falta de preços competitivos no mercado 
externo passou a ser um constante óbice às exportações brasileiras. 
Diante de um quadro de queda das exportações e da necessidade 
imperiosa de obtenção de divisas para saldar, ou ao menos equili­
brar as contas externas do país, viu-se o Governo na situação de 
estabelecer condições capazes de permitir o rápido e efetivo cresci­
mento das exportações. A 1 de abril de 1981, através da Portaria 
do Ministério da Fazenda n2 78181, ficou revogada a Portaria MF 
nl! 960, que suspendia o crédito, sendo restabelecido o subsídio. A 
suspensão definitiva deste beneficio se dá a partir de 1 de maio de 
1985, através da Portaria MF nl! 176 de 12 de setembro de 1984. 
Vale ressaltar que o suco de laranja não se beneficia deste subsídio 
quando da sua volta em 1981. Sendo assim, para este produto a 
história do crédito-prêmio encerra-se em 1979, com a Portaria MF 
nl! 960. 

A tabela 33 a seguir apresenta a série para a alíquota de 
subsídio fiscal advinda da exclusão do lucro auferido nas expor­
tações da base de cálculo do imposto de renda. 

Tabela 33 
Alíquota de subsídio fiscal à exportação de suoo de laraJ\ja advinda da 

isenção de pagamento de imposto de renda - (sIR) 
(%) 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Fonte: Calculada pelo autor. 
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0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
3,0 
2,4 
2,7 
3,0 
2," 
2,4 

10,2 
7,2 
7,2 
0,3 
2,4 



Como no caso dos créditos-prêmio a base de cálculo é o preço 
do produto exportado, enquanto que na isenção do IR o subsídio 
tinha como base o lucro, foi necessário elaborar um método que 
possibilitasse a uniformização das bases de cálculo, para só assim 
poder-se somar as duas formas de subsídio fiscal. Para se alterar 
a base de cálculo do subsídio via imposto de renda procedeu-se 
da seguinte forma: 

SEÜa: Sz.t = rt.Lz,t 
onde: 

Sx,t = subsídio fiscal via isenção de imposto de renda (trans­
ferência de recursos públicos ao exportador) do período t; 
rt = alíquota de imposto de renda do período t;. 
Lz,t = lucro advindo das exportações de suco de laraIija do período 
t. 

Como Lz,t = <Xt. F x,t 
onde: 

LxI 
~ =-=z:. 

Fx,t 
F x,t = faturamento advindo das exportações de suco de laranja 
do período t. 

Logo Sz.t = rt· at. F x,t 
onde (rt . ~) é a alíquota Bm do subsídio fiscal, via isenção de 
imposto de renda. 

Para o cálculo desta alíquota no período 1971-87, conside­
rou-se a alíquota de imposto de renda rt constante no valor de 
30%, e a proporção CJc foi obtida a partir das séries de massa de 
lucro com exportações da indústria cítrica presentes em Marti­
nelli (1987), descritas na tabela 34, e do faturamento das expor­
tações de suco fornecido pela CaceL 

Vale atentar que este beneficio, tendo surgido em 1971, 
apenas no exercício financeiro de 1989 começa a ser reduzido, na 
medida em que, através do Decreto-Iei nIl 2.413, de 10 de fevereiro 
de 1988, 08 exportadores passaram a ter seus lucros tributados, 
porém ainda com uma alíquota reduzida (3%). Com o advento da 
Lei nll 8.034, de 12 de abril de 1990, a alíquota passa a ter o valor 
normal de 30%. 

A partir de 7.12.79, o suco cítrico exportado deixava de se 
beneficiar do crédito-prêmio do IPI, mas em compensação tinha 
um ganho de 30% proveniente de maxidesvalorização do cruzei­
ro. Entretanto, um ônus adicional foi criado simultaneamente a 
essas duas medidas, ou seja, a incidência de um imposto de 
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exportação de 30%, cuja base de cálculo era uma pauta de valor 
mínimo, no caso US$ 350,OOIt, independente do valor efetivo que 
alcançasse na exportação, de acordo com a Resolução do Banco 
Central do Brasil nll 592 de 7 de dezembro de 1979, cujo texto 
encontra-se no Anexo 2. O estabelecimento deste imposto tinha 
por objetivo evitar um ganho adicional muito elevado para deter­
minados produtos o que, no caso do suco cítrico, seria de 15%, 
representado pela diferença entre o acréscimo da remuneração 
em cruzeiros da maxidesvalorização de 30% e a reth-ada do 
crédito-prêmio do IPI de 15%. 

Tabela 34 
São 'Paulo - massa de lucro real- com exportações da indústria cítrica 

roS$l.000) 

Ano 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 

Fonte: Martinelli (1987). 

- Deflator: IPAI EUA, base 1980. 
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578,41 
1.353,49 
1.790,73 
2.849,50 
2.400,02 
2.940,32' 
1.592,24 
1.718,87 
2.110,28 
1.591,72 
2.430,34 
2.695,33 

24.591,20 
35.842,10 
2:1.722,80 
33.260,40 
48.732,60 
38.983,70 

184.894,00 
295.352,00 
158.958,00 



A tabela 35 apresenta a série histórica no período 1979-87 
da alíquota de imposto de exportação tx, gerada a partir da 
legislação presente na tabela 36. 

Tabela 35 
Alíquota de imposto de exportação incidente sobre suco de laranja - (tx ) 

(%) 

1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

0,44 
3,2 
5,6 
3,4 
8,2 
3,2 
3,1 
2,8 
2,5 

Fonte: Tabela 36. 

Tabela 36 
Legislação pertinente ao imposto de exportação incidente 

sobre suco de laranja 

Data 

07.12.1979 

16.01.1980 
08.05.1980 

04.06.1980 

28.01.1981 

17.06.1981 

16.06.1982 

18.02.1983 
09.06.1983 
09.06.1983 

08.07.1983 
01.12.1983 
20.12.1983 
20.12.1983 

06.05.1985 

Resolução do Banco Central nO 592 - 30% sobre pauta de valor 
mínimo (PVM) de US$ 350,OO/t FOB 
Resolução do Banco central nO 596 (8% sobre valor FOB) 
Resol ução do Banco Central nO 617 (8% sobre PVM de US$ 900,OO/t 
Fob) 
Resolução do Banco Central nO 620 (substitui alíquota por quotas 
de contribuição US$lt FOB) 
Resolução do Banco Central nO 682 (10% sobre PVM de US$ 
900,OO/t FOB) 
Resolução do Banco Central nO 696 (10% sobre PVM de US$ 
1.100,OOlt FOB) 
Resolução do Banco Central nO 742 (1% sobre PVM de US$ 
l.100,OOlt FOB) 
Resolução do Banco Central nO 799 (20% sobre valor FOB) 
Resolução do Banco Central nO 837 (16,49% sobre valor FOB) 
Resolução do Banco Central nO 838 (adicional de 3,51% para 
exportações destinadas aos EUA) 
Resolução do Banco Central nO 843 (1% sobre valor FOB) 
Resolução do Banco Central nO 866 (1% sobre valor FOB) 
Resolução do Banco Central nO 877 (1% sobre valor FOB) 
Resolução do Banco Central nO 878 (adicional de 3,51% para 
exportações destinadas aos EUA) 
Resolução do Banco Central nO 1.011 (adicional de 3,51% para 
exportações destinadas aos EUA) 

Fonte: Pesquisa legislativa realizada pelo autor. 
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Vale ress8Itar que as séries anuais de 81CIl, 81PI e t" são o 
resultado de médias de diferentes alíquotas, ponderadas pelos 
seus períodos de vigência dentro de cada ano. No caso das 
alíquotas de imposto de exportação, levou-se em consideração as 
pautas de valor mílumo sobre as quais, em alguns casos, incidia 
a alíquota do imposto, isto é, na situação da Resolução n!! 592, 
que cria o imposto para o suco de laranja, a alíquota t" correta 
não é a de 0,3 e sim 0,3 x (350 sub Pa), onde P" é o preço efetivo 
de exportação. 

Na tabela 37 apresenta-se a série histórica da taxa de 
subsídio fiscal à exportação de suco de laranja (8). Como se 
observa, a concentração da ajuda governamental se dá nos anos 
70, atingindo o máximo em 1977n8 com a taxa 8 em torno de 22%. 
Com o fim dos créditos de ICM e IPI em 1979, o montante de 
subsídios reduz-se consideravelmente a partir daí, chegando a 
ser negativo em alguns anos, haja vista a criação do imposto de 
exportação em 1979, e o término da isenção do ICM em 1985. 

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Tabela 37 
Taxa de subsídio fiscal à exportação de suco de lar8l\ia 

(s =sICM+sIPI+sIR - tx-ICM) 
(%) 

4,0 
16,0 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
16,6 
21,4 
22,4 
17,66 
-0,2 
-3,2 
-1,0 
2,0 
4,0 

-4,4 
-11,0 
-8,6 

Fonte: Tabelas 31, 33, 35; alíquota de ICM de 8,5% sobre o valor FOB 
incidente desde 1985. 
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4. ESTUDOS SOBRE A LARANJA: FONTES 
BIBLIOGRÁFICAS DE PESQUISA 

São poucos os trabalhos que analisam o comportamento dos 
mercados de laranja e seus derivados no Brasil. Estes estudos 
podem ser divididos em dois grupos, de acordo com suas aborda­
gens. O primeiro envolve pesquisas descritivas sobre o setor 
agroindustrial brasileiro da laranja, enquanto que o segundo é 
composto por trabalhos que apresentam equações e modelos 
econométricos que tentam explicar o comportamento destes mer­
cados. 

Entre os descritivos destacam-se os trabalhos de Ferreira 
(1972), Morais e Medeiros (1978), Martinelli (1987) e um estudo 
da Coopercitrus Industrial Frutesp SA, também de 1987 (Hasse, 
1987). Este último é uma pesquisa que conta a história da 
laranja no Brasil desde a sua introdução no século XVI até os 
nossos dias, através de documentos, estatísticas e depoimentos 
de empresários, citricultores, técnicos e instituições ligadas ao 
setor. 

Ferreira procura identificar os principais fatores que expli­
cam o desenvolvimento da indústria brasileira de laranja, e 
determinar a capacidade que tinham os mercados de alguns 
países (EUA, Canadá, CEE, outros países europeus) em absorve­
rem as quantidades crescentes da produção nacional, através da 
estimação da demanda futura para suco de laranja nestes países 
importadores. Entre as conclusões destaca-se a constatação de 
que a política governamental de incentivos à exportação reper­
cutiu de maneira decisiva sobre a produção nacional de sucos 
cítricos, fazendo com que esta se voltasse quase que totalmente 
ao mercado externo. E, ainda, nos países estudados verificou-se 
uma tendência de ampliação de importações de suco, para aten­
der a demanda que crescia a elevadas taxas anuais, conferindo 
ao Brasil amplas perspectivas para o futuro das exportações. 

Morais e Medeiros estudam a participação do Brasil no 
comércio mundial de laranja e suco de laranja, apresentando 
uma análise sobre o rápido crescimento da produção destes bens, 
assim como as perspectivas para o setor. 

O trabalho de Martinelli analisa os condicionantes de natu­
reza histórica e econômica que permitiram a gênese e o desen­
volvimento da agroindústria citrícola no estado de São Paulo, 
bem como caracteriza a estrutura produtiva recente dos setores 
envolvidos em seu funcionamento. Para tanto, ele inseriu o 
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estudo no contexto mais geral de transformação da economia, a 
partir de meados dos anos 50, quando se viabiliza o processo de 
formação do complexo agroindustrial no Brasil. 

Entre os trabalhos que apresentam estudos econométricos 
pode-se citar 'lbyama e Pescarin (1970); Namekata (1977); Mo­
retti (1978); Noronha, Gasques e Amaro (1978); Tilley e Let 
(1981) e Irias (1981). 

O trabalho de 'lbyama e Pescarin é uma aplicação empírica, 
para a laranja, do modelo de Nerlove de oferta de produtos 
agrícolas, visando verificar se esta responde a estímulos de 
preços. Eles estimulam a oferta de laranj a no estado de São Paulo 
no período de 1948-69. Apesar de os resultados da regressão 
indicarem o preço da laranja defasado de dois períodos como 
significativo, o sinal do coeficiente é negativo, contrariando o que 
se espera numa relação de oferta. 

Utilizando o período 1948-75, N amekata analisa e descreve 
as relações históricas de oferta de citros no estado de São Paulo, 
buscando, entre outras coisas, determinar as variáveis que afe­
tam a área colhida e o rendimento da cultura. Para tanto, testa 
diferentes modelos alternativos de oferta, fazendo uma análise 
comparativa entre os parâmetros estimados. Os resultados indi­
caram que tanto a área colhida quanto o rendimento respondem 
a estímulos de preços dos fertilizantes e dos citros, porém com 
defasagens de três anos. Logo, como uma característica inerente 
às culturas perenes, constatou-se ser de três anos o período 
necessário para que a planta cítrica sej a considerada produtiva. 

Moretti estuda a participação do Brasil no comércio inter­
nacional de suco de laranja concentrado, ao elaborar um modelo 
econométrico para estimar a demanda externa pelo suco bra­
sileiro. Ele descreve e analisa importantes fatores de mercado 
que afetam o comércio braBÜeiro deste commodity. Os resultados 
indicam que as exportações de concentrado respondem signi­
ficativamente a variações de preços e taxas de câmbio. 

Noronha et alii apresentam em seu estudo um modelo para 
reproduzir o funcionamento do mercado de laranja in natura no 
estado de São Paulo, para o período 1970-75, objetivando verifi­
car até que ponto a existência de outras frutas no mercado, em 
diferentes épocas do ano, afeta a demanda por laranja. Para tanto 
são especificados modelos constituídos de equações de oferta e 
demanda, onde se pressupõe, inicialmente, que as duas funções 
variem simultaneamente. Posteriormente, frente ao fraco resul­
tado estatístico desta primeira tentativa, desenvolvem-se mode­
los de equação única, de demanda apenas, numa tentativa de 
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verificar a demanda estacional da laranja, e sua relação com 
outras frutas. Neste caso são estimados modelos para cada um 
dos três períodos "típicos· de entrada de outras frutas no merca­
do. A pesquisa conclui ressaltando a inelasticidade da demanda 
de laranja no estado de São Paulo, tanto em relação à renda 
quanto aos preços. E ainda, as baixas elasticidades cruzadas da 
demanda por laranja, em relação ao preço da maçã e da banana, 
denotam baixo efeito competitivo entre estas frutas. 

Tilley e Lee estudam a demanda canadense por suco de 
laranja, através de um modelo de equações simultâneas que 
incorpora a demanda por importações brasileiras e americanas. 
As importações canadenses do suco brasileiro apresentaram alta 
elasticidade de preço, enquanto que as importações advindas dos 
EUA mostraram-se inelásticas. Quanto a efeitos cruzados de 
preços sobre as importações, conclui-se que uma variação abso­
luta no preço de importação do suco americano gera um maior 
impacto sobre as importações canadenses de suco brasileiro do 
que o impacto sobre as importações advindas dos EUA, caso 
ocorresse a mesma variação no preço de importação do suco 
brasileiro. 

Irias desenvolve um modelo econométrico de equações si­
multâneas para descrever o comércio internacional de suco de 
laranja, envolvendo os dois maiores produtores e exportadores 
(EUA e Brasil), e os maiores importadores (Canadá, EUA, CEE 
e outros países europeus). A modelagem engloba equações de 
demanda e preço para o mercado americano de varejo, de atacado 
(Flórida) e de importação (do Brasil), além dos mercados de 
exportação do Brasil e EUA, no Canadá e na Europa, objetivando 
prover uma análise econômica do comércio doméstico e interna­
cional de suco de laranja nos maiores países produtores e consu­
midores. 

Entre outras conclusões pode-se destacar que, para o perío­
do 1971-79, as importações americanas de suco brasileiro apre­
sentaram-se elásticas em relação ao chamado price-spread, isto 
é, diferença entre o preço do suco no atacado na Flórida e o preço 
de importação do suco brasileiro. As exportações brasileiras para 
o Canadá, e as americanas para a Europa, mostraram-se elás­
ticas em relação aos seus respectivos preços. E ainda, o suco 
brasileiro mostrou-se um substituto do suco americano no mer­
cado canadense, enquanto que no mercado europeu estes dois 
produtos comportam-se independentemente um do outro. 

Como se pode observar pela resenha apresentada, os es­
tudos existentes limitaram-se a modelos para explicar indivi-
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dualmente o comportamento da produção brasileira de laranja, 
da demanda de laranj a pelos consumidores no Brasil, ou ainda, 
o comércio internacional do suco concentrado. 

A principal contribuição desta pesquisa é a construção de 
um modelo econométrico de equações simultâneas que descreve 
o mercado mundial de laranja e suco de laranja concentrado e 
congelado, com ênfase no mercado doméstico brasileiro destes 
dois bens. Será abordado não só o comércio de suco como também 
a produção doméstica deste commodity e da fruta in natura, 
assim como a demanda de laranja exercida pela indústria cítrica 
nacional e a americana, além da tentativa de explicar o compor­
tamento do investidor industrial da laranja no Brasil. A pesquisa 
contribui, ainda, ao incluir na modelagem uma variável que 
incorpora a massa de subsídios fiscais recebida pela indústria 
brasileira a partir de 1969, com o intuito de se medir o papel desta 
ajuda governamental sobre o desempenho global do setor. 
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5. O MERCADO MUNDIAL DE LARANJA E 
SUCO DE LARANJA: A ABORDAGEM 
TEÓRICA 

5.1 Objetivos da pesquisa 

Os incentivos governamentais usufruídos pela indústria 
cítrica nacional na época de sua implantação, apesar de não 
terem sido específicos para o setor, provavelmente repercutiram 
de forma significativa sobre a produção brasileira de sucos cítri­
cos. É possível que, sem essas facilidades, a indústria não tivesse 
alcançado tão rapidamente o grau de desenvolvimento que atin­
giu. Sendo assim, o rápido crescimento da agroindústria da 
laranja, bem como o ambiente de incentivos governamentais em 
que se desenvolveu, motivou a avaliação dos efeitos específicos 
da política de subsídios fiscais à exportação sobre o desempenho 
do setor. Dessa forma, o estudo tem como um dos objetivos 
responder à seguinte questão: 

Qual teria sido o nível cU produção, consumo, comércio e 
preços da laranja e 00 suco concentrado e congelaOO cU laranja. 
caso o Governo brasileiro não tivesse ckstina€kJ subsídios fiscais 
aosetor'l 

A resposta a esta pergunta é uma tentativa de medir o grau 
de proteção governamental que o setor sofreu e tentar encontrar 
uma possível justificativa para o seu rápido crescimento. 

Um fator freqüentemente citado na literatura como grande 
responsável pelo rápido desenvolvimento da agroindústria da 
laranja no Brasil são geadas ocorridas na Flórida (tabelas 38 e 
39), na medida em que elevam o preço internacional do suco de 
laranja, atuando assim como um componente de demanda (rever 
tabela 16). 

Costuma-se argumentar que o setor cresceu sempre a 
reboque das grandes geadas, quando se configura um excesso de 
demanda expressivo por suco, gerado pelo mercado consumidor 
americano insatisfeito com a oferta interna insuficiente para 
abastecê-lo. Para se ter uma idéia, pode-se citar que as suces­
sivas geadas do início da década de 80 fizeram reduzir a produ­
ção de laranjas da Flórida de 181.200 milhões de caixas em 1975 
para 138.000 milhões em 1987. Nos períodos de insuficiência de 
oferta americana de laranja, como aconteceu durante a grande 
quebra da safra 198~, o setor, atraído pela valorização do suco 
do mercado internacional, intensifica o plantio da fruta e ex-
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pande a capacidade de esmagamento. Por outro lado, houve 
períodos de crise, como, por exemplo, nos meados dos anos 70, 
quando, além da primeira crise do petróleo, que reduziu a 
demanda externa no nosso suco, registrou-se o bom desempenho 
da safra agrícola americana, fatos que colocaram o setor em 
dificuldades, levando a se pensar em destruir os laranjais e dar 
suco de graça para as escolas públicas. Da mesma forma, em 
várias ocasiões a quebra das plantações da Flórida salvou o setor 
de uma crise. Sendo assim, o desempenho da agroindústria da 
laranja apresenta um certo grau de dependência do comporta­
mento da citricultura americana. 

Pode-se ilustrar esta dependência, ao se constatar que nos 
períodos pós-geadas, a rentabilidade média do setor apresenta, 
desde 1970, um certo ganho (ver tabela 40). Com destaque para 
a geada ocorrida em janeiro de 1977 (safra 197&'77), quando a 
rentabilidade do patrimônio líquido passa de 14% em 1977 para 
71% em 1978. 

O estudo tem como o segundo grande objetivo tentar mensu­
rar o efeito das adversidades climáticas da Flórida sobre o desem­
penho do setor. Para tanto, tentar-se-á responder à seguinte 
questão: 

Qual teria sido o nível de produção, consumo, comércio e 
preços da laranja e do suco concentrado e congelado de laranja, 
caso estas adversidades climáticas não tivessem ocorrido no 
estado da Flórida? 

Ao se tentar responder às duas questões centrais, estar-se-á 
buscando atingir o objetivo maior do estudo, que é revelar, se 
possível, o que teria contribuído em maior escala para o cresci­
mento do setor: as geadas na Flórida ou os subsídios do Governo? 

6.2 Metodologia: a estratégia adotada 

Para se alcançar os objetivos da pesquisa, desenvolveu-se 
um modelo econométrico para o complexo da laranja, envolvendo 
apenas o mercado da laranja in natura e o mercado de suco da 
laranja concentrado e congelado. Os demais derivados da laranja 
não foram considerados, por serem esses mercados de menor 
importância relativa. 

A seção seguinte apresenta o modelo econométrico original 
denominado Modelo Teórico Básico, a partir do qual deu-se início 
às tentativas empíricas do estudo. O próximo capítulo será preen­
chido por dois modelos, os chamados Modelo Empírico Inicial e o 
Modelo Empírico Final. O primeiro corresponde à primeira ten-

64 



Tabela 38 
Flórida - produção de laranjas e geadas 

Ano safraI 

1909/10" 
1910/11 
1911/12 
191?/l3 
191&114 
1914/15 
19HV16 
191&,17· 
1917/18 
191&'19 
1919;20 
192W21 
1921/22 
1922'21 
192~ 
192V25 
192Ey26 
192~7 
1927;28 
192&'29" 
1929(.30 
193q131 
1931/32 
1932/33 
193&'34 
1934(35 
1935136 
193&'37 
1937/38 
193&139 
1939/40 
194CV41· 
1941/42 
194?/43 
194~44 
1944/45 
194f:V46 
194&,47 
1947/48 
194&'49 

1.000 caixas de 
40,8 kg 

5.300 
3.600 
3.950 
6.700 
6.200 
8.000 
6.500 
5.700 
4.000 
6.000 
7.550 
8.700 
7.850 

10.150 
13.150 
10.400 
9.500 

10.100 
8.650 

15.000 
8.950 

16.800 
12.200 
14.500 
15.900 
15.600 
15.900 
19.100 
23.900 
29.900 
25.350 
28.200 
26.800 
36.650 
45.500 
42.230 
49.000 
52.080 
57.530 
57.380 

Fonte: USDA. Agricultural statistics. 
" Geada 

Ano safraI 

1949/50 
195CV51 
1951/52 
1952/53 
195~ 
19lW55 
195&156 
195&'57" 
1957/58 
1958{59 
1959100 
196CV61 
1961ft)2 
196~3" 
196::w4 
1964ft)5 
1965,'66 
196&137 
1967ft38 
1~9 
1969/70 
197CV71" 
1971/72 
197?/73 
197:vT4 
1974/75 
197f:V76 
197W77· 
1977f18 
197&'79 
1979/80 
198CV81· 
1981;82· 
1982'83 
198~· 
1984/85· 
198&186 
198QtS7 
1987;88 
198&t8g2· 

1.000 caixas de 
40,8kg 
57.790 
66.200 
76.900 
70.500 
89.100 
85.900 
88.200 
90.300 
81.000 
83.000 
87.600 
82.700 

108.800 
72.500 
54.900 
82.400 
95.900 

139.500 
100.500 
129.700 
137.700 
142.300 
137.000 
169.700 
165.800 
173.300 
181.200 
186.800 
167.800 
164.000 
206.700 
172.400 
125.800 
139.600 
116.700 
103.900 
119.200 
119.700 
138.000 
150.000 

I Safra agrícola da Flórida é de fevereiro de um ano a junho do ano 
seguinte. 
2 Estimativa. 
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Tabela 39 
Flórida - data das principais geadas ocorridas desde os anos 60 

1962 
1971 
1977 
1981 
1982 
1983 
1985 
1989 

Fonte: Informação obtida junto ao setor. 

Tabela 40 

13.12.62 
19.1.71 
19.1.77 
10.1.81 
10.1.82 

25.12.83 
23.1.85 

25.2.89/24.12.89 

Brasil - rentabilidade da indústria cítrica 

1970 
1971-
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977-
1978 
1979 
1980 
1981-
1982-
1983-
1984 
1985-
1986 
1987 
1988 

Fonte: Quem é quem. Revista Visão. 
- Geadas. 

34,0 
37,0 
36,0 
16,0 
34,0 
49,0 
49,0 
14,0 
71,0 
36,0 
15,0 
6,0 

19,0 
32,0 
56,0 
SO,O 

6,0 
3,0 

10,0 

1 Lucro líquid<ypatrimônio líquido. 
2 Baseado na rentabilidade da Citrosuco Paulista S.A e da Sucocítrico 
Cutrale S.A. 
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tativa de se estimar o Modelo Teórico Básico, com as devidas 
alterações impostas pela limitação dos dados existentes. O se­
gundo resulta de inúmeras alterações realizadas no Modelo 
Empírico Inicial, com vistas a se encontrar uma modelagem que 
mais se adequasse às exigências estatísticas do processo de 
estimação, e do' processo de simulação dinâmica. 

Ao se fazer o teste de identificação para cada modelo, 
constatou-se, através da utilização da "condição de ordem" para 
identificação, que todas as equações nos três modelos são super­
identificadas. l Não se testou a "condição de posto" para identifi­
cação, que é uma condição necessária e suficiente e não só 
necessária como a ·condição de ordem". Apesar disto, admite-se 
que todas as equações nos três modelos são identificáveis, toman­
do por base apenas a primeira condição. 

Adotaram-se dois métodos de estimação, os mínimos qua­
drados ordinários (MQO) e os mínimos quachados em dois es­
tágios (MQ-2). A estimação dos. parãmetrós de uma equação 
estrutural, através do método dos mínimos quadrados ordiná­
rios, não é, em geral, recomendável, em face da tendenciosidade 
e da inconsistência dos estimadores resultantes. Isto porque, 
uma equação que faz parte de um modelo estrutural geralmente 
inclui regressores que são variáveis endógenas no modelo, e 
estas, por sua vez, em geral se correlacionam com o termo 
aleatório, levando à inconsistência e à tendenciosidade do es­
timador de MQO. Apenas no caso de modelos recursivos, MQO 
provê Uma técnica adequada de estimação de parãmetros es­
truturais de uma equação pertencente a um modelo. A inconsis­
tência do estimador de MQO, quando aplicado a sistemas de 
equações, emerge do fato de o método desprezar as informações 
contidas no modelo completo. Este estimador utiliza apenas a 
informação contida na especificação da equação cujos parãmetros 
se quer estimar. 

1 Condição de ordem para identificação: uma condição necessária, 
embora não suficiente, para que os parâmetros de uma particular 
equação estrutural sejam identificados é que o número de variáveis 
predetermjnadas excluídas seja maior ou igual ao número de variáveis 
endógenas incluídas nessa equação, menos 1. Se esse número for maior, 
a relação é superidentificada. Sendo igual, diz-se que a relação é 
exatamente identificada. No entanto, se as variáveis predeterminadas 
excluídas forem menores do que as endógenas incluídas menos 1, diz-se 
que a relação é Bubidentificada (ou não-identificada). 
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Sendo assim, busca-se um método de estimação mais ade­
quado para sistema de equações simultâneas. Tenta-se a adoção 
de um estimador que utilize informações do modelo na estimação 
dos parâmetros de cada equação, os chamados estimadores de 
informação limitada ou de informação completa. Os primeiros 
utilizam apenas uma parcela da informação disponível, enquanto 
que os últimos utilizam toda ela. Devido à incorporação de um 
~njunto maior de informações, os estimadores de informação 
completa possuem melhores propriedades assintóticas de que os 
de informação limitada. 1bmando isto por base, tentou-se utilizar 
um método de informação completa, o chamado estimador de 
-máxima verossimilhança de informação completa- (MVIC), p0-

rém o tamanho da amostra, pequena em relação ao número de 
parâmetros estruturais, impediu a utilização deste. Daí partiu-se 
para a adoção de um método de informação limitada, o estimador 
de mínimos quadrados em dois estágios, que é aplicado na es­
timação de cada equação em separado, mas que leva em conta 
informações sobre as equações restantes do modelo. Este método 
consiste numa primeira etapa na regressão, através de MQO, de 
cada variável endógena não-normalizada presente numa deter­
minada equação, como função de todas as variáveis predetermi­
nadas do modelo. Na segunda etapa, cada variável endógena 
não-normalizada é substituída pelo seu valor estimado e nova­
mente é aplicado MQO, agora para estimar os parâmetros es­
truturais da equação em questão. Pode-se demonstrar que o 
estimador de MQ-2 é consistente. 

Quanto à metodologia, pode-se ainda dizer que, para res­
ponder às duas questões citadas na seção dos objetivos, utiliza-se 
a técnica de simulação dinâmica do modelo. . 

6.2.10 modelo teórico básico 

O modelo inicial é constituído de 16 equações, sendo sete 
estocásticas, duas de equihbrio de mercado, duas de relações 
técnicas e as cinco restantes são equações de definição. As 
equações são formadas por 48 variáveis, sendo 16 endógenas e 
32 predeterminadas. Estas últimas são compostas por oito variá­
veis endógenas defasadas e 24 variáveis exógenas. 

No mercado de laranja in natura, tem-se uma equação de 
oferta interna (brasileira), uma de demanda interna pela indús­
tria, uma de equilíbrio no mercado de laranja, uma que trata do 
nível de capacidade de esmagamento da laranja no Brasil e, por 
fim, mais duas equações, uma para especificar a variável Preço 
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permanente real da laranja, e outra para definir a variável Taxa 
de crescimento da produção interna de laranja. A demanda 
interna de laranja pelos consumidores e a demanda externa serão 
consideradas exõgenas, frente às duas diminutas importâncias 
relativas. Mais especificamente: 
- Oferta interna de laranja: 

QPLJ = 8.a + a1QLPLJ(-1) + ~RISR (-4) + aJ'RTL(-4) (1) 
+ a.C1im + a5Time + aJ'PLl' 

onde: 

QPLl = produção interna de laranja; 
PRlSR = preço real da muda de laranja; 
PRTL = preço real da terra na região produtora de laranja; 
Clim = precipitação pluviométrica da região produtora de laran­
ja; 
7ime = tendência; 
PPLl = preço p'!rmanente real da laranja. 

- Preço permanente real da laranja: 

onde: 

PPLJ = a1PRPLR + aJ>RPLR{-1) + aJ'RPLR{-2) 
+ a.PRPLR(-3) 

(2) 

PRPLR = preço real recebido pelos produtores de laranja no 
Brasil. 

A equação (1) baseia-se no modelo de Nerlove de oferta de 
produtos agrícolas. Utiliza-se aqui um caso particular do modelo 
de Nerlove, cuja forma reduzida é expressa pela equação a seguir: 

<lt = f(<lt-l' <lt-2' Pt-l' Zt' Zt_l' u t ' u t _1) 

onde: 

q t = produção agrícola efetiva no período t; 
Pt = preço do produto no período t: 
Zt = vetor que pode incluir três categorias de variáveis: 

a) preços dos fatores de produção; 
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b) preços dos produtos considerados como alternativos ao produto 
em questão; 
c) variáveis introduzidas para captar o efeito sobre a produção de 
incertezas inerentes à atividade agrícola; 

Ilt = variável aleatória (termo estocástico). 

No caso da equação (1), a variável Zt é representada pelas 
variáveis PRISR, PRTL, Clim e TIme, sendo esta última uma 
proxy para as variáveis que estão influenciando de maneira 
sistemática o nível de produção agrícola e que são correlacio­
nadas com o tempo. A defasagem apresentada no preço da muda 
e da terra justifica-se na medida em que o tempo de maturação 
de uma laranjeira é em média de três a quatro anos. 

O preço é representado pelo PPLJ. A introdução desta 
variável justifica-se pelo fato de ser a produção de laranja uma 
cultura permanente e que, portanto, o preço em um dado período 
de tempo não deve ser uma variável importante na decisão do 
agricultor. Este preço pontual pode ter um componente tran­
sitório não-desprezivel, enquanto a variável-preço, que deve afe­
tar a decisão do produtor agrícola, é o preço permanente do 
produto (Barbosa e Santiago, 1988). 

Espera-se que o sinal do coeficiente da variável QPLl(I) 
seja positivo, pois, como cultura permanente, a produção de um 
ano condiciona, em parte, a produção do ano seguinte. ·Já o sinal 
do coeficiente 0 2, referente ao preço da muda, deve ser negativo, 
na medida em que este preço faz parte do custo da produção 
agrícola. 

No que concerne ao preço da terra, deve-se esperar uma 
relação negativa entre esta variável e a oferta de laranja, haja 
vista que uma elevação no preço deste fator de produção acarreta 
um desestímulo ao plantio na região cítrica. 

Para o coeficiente da variável metereológica, espera-se um 
valor positivo, já que a seca é um fator que penaliza a produção 
de cítricos. Um exemplo disto foram as secas ocorridas no estado 
de São Paulo nos anos recentes de 1986, 1987 e 1988. 

Quanto à tendência, o seu coeficiente deve ser também 
positiv9, já que se busca captar com ela o efeito de variáveis que 
estariam deslocando a curva de oferta, seja pela incorporação de 
novas tecnologias ou pela mecanização das lavouras. 

Para o coeficiente 06 do preço permanente, é esperado um 
sinal positivo, na medida em que os agricultores respondem com 
acréscimo de produção de laranja a estímulos de aumento nos 
preços desse produto. 
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- Demanda interna de laranja: 

Pela indústria: 

Dili = bo + b1PRPLR + b~RSUR + b3Caes + b4PMCCR (3) 
b

6
PRMO 

onde: 

Dili = demanda interna de laranja pela indústria; 
PRSUR = preço real do suco de laranja recebido pela indústria; 
Caes = capacidade de esmagamento da laranja no Brasil; 
PMCCR = preço real de referência para exportação do suco de 
laranja fixado pela Cacex; 
PRMO = preço real da mão-de-obra empregada na indústria . 

. Aequação (3) é uma demanda derivada pelo insumo laranja, 
e como tal depende do preço deste insumo, do preço do produto 
(suco), e do preço de um outro componente do custo de produção 
(mão-de-obra). Além destas variáveis, inclui-se nesta equação o 
PMCCR, pelo fato de que a intervenção da Cacex, ao flXar o preço 
de referência para a exportação do suco, pode afetar a demanda 
pelo insumo laranja e ainda, a Caes, que é incluída como uma 
proxy da renda, e que, provavelmente, é um condicionante da 
demanda industrial por laranja. Esta variável é tratada no 
modelo como endógena. 

Espera-se que o coeficiente do PRPLR seja negativo, pois a 
quantidade demandada de um insumo varia em sentido contrário 
à variação de preço do próprio insumo. Já para o PRSUR, o 
coeficiente deve ser positivo, pois uma elevação no preço do 
produto incentiva à maior produção deste e, com isso, a maior 
demanda pelo principal insumo. 

Para o PRMO, deve-se ter um valor negativo para o seu 
coeficiente, já que a mão-de-obra é um componente do custo de 
produção, e a laranja e a mão-de-obra são complementares na 
produção. 

No que tange à intervenção do Governo no setor, através da 
variável PMCCR, o seu coeficiente deve ser negativo, já que em 
geral uma ingerência governamental sobre preços desestimula a 
produção, e com isso a demanda por laranja. 

Espera-se um valor positivo para o coeficiente da '!apacida­
de instalada. 

- Pelos consumidores: 

Dilc = X (exógena) (3a) 
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onde: 
DiZe = demanda interna de laranja pelos consumidores. 

- Demanda externa: 

Delj = X' (exogena) 

onde: 

Delj = demanda externa de laranja. 
- Equilíbrio no mercado de laranja: 

QLPJ = Dili + Dilc + Delj 

(4) 

(5) 

Esta equação estabelece a igualdade entre a produção bra­
sileira de laranja e 08 três tipos de demanda, isto é, demanda de 
laranja pelo resto do mundo, demanda de laranja pela indústria 
e demanda de laranja pelos consumidores. Vale ressaltar que o 
estoque da fruta in natura é praticamente inexistente, daí não 
constar desta equação de equilíbrio .. 
- Capacidade de esmagamento: 

Caes - Caes(-l) = Co + c1PPIS + ~uros + ~Fatir(-l) + (6) 
c4 TQPL + c5PPLJ + caDummyl 

onde: 

PPIS = preço permanente real do suco; 
Juros = taxa real de juros do mercado; 
Fatir = faturamento real·da indústria cítrica; 
TQPL = taxa de crescimento da produção interna da laranja; 
Dummyl = DUMMY que representa uma proxy aos subsídios 
fiscais dados às indústrias esmagadoras pelo Governo. 
- Taxa de crescimento da produção interna de laranja: 

TQPL = QPLJ - QPLJ(-I) 
QPLJ(-I) 

(7) 

A diferença entre a capacidade de esmagamento em pe­
ríodos consecutivos é o investimento realizado nas indústrias 
processadoras de laranja. 

A equação (6) é um caso particular da Teoria neoclássica do 
investimento, segundo a contribuição de D.W. Jorgenson (1963). 
Esta teoria parte da idéia de que o estoque de capital desejado 
por uma empresa baseia-se em um processo decisório, cujo obje­
tivo é a maximização do patrimônio líquido da empresa. A condi­
ção para se atingir este objetivo é que: 
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onde: 

p = preço do produto; . 
F = função de produção que retrata as condições técnicas da 
empresa; 
K = estoque de capital da empresa; 
c = custo de uso do capital. 

Ou seja, na posição de equilíbrio da empresa, o valor da 
produtividade marginal do capital é igual ao custo de uso do 
capital. Este último, numa maneir,1. simplificada, expressa-se 
pela equação abaixo: 

c = a + r 

sendo: 
a = taxa de depreciação do estoque de capital k da empresa; 
r = taxa real de juros, à qual a empresa pode aplicar seus fundos. 

Observe-se que a condição de equilíbrio apresentada seria 
idêntica àquela que se obteria se o objetivo da empresa fosse 
maximizar o lucro defInido por: 

1t = p.Q - sL - cK 

onde: 

1t = lucro; 
Q = quantidade vendida do produto; 
s = preço unitário do insumo variável; 
L = quantidade do insumo variável. 

Nas aplicações empíricas da teoria neoclássica do inves­
timento, a equação de demanda do estoque de capital, de uma 
maneira geral, expressa-se da seguinte forma: 

kd = f (P,s,c) 

'Ibm ando como referência a equação acima, a equação (6) do 
modelo básico foi idealizada. 

A variável p é representada pelo preço permanente real do 
suco (PPIS), defInida à frente, na medida em que o que importa 
para o processo decisório não é o preço corrente do suco, mas sim 
um preço que se pode chamar de longo prazo. A variável 8 é o 
preço permanente do insumo laranja, definida anteriormente. O 
custo de uso do capital é representado na equação (6) pela taxa 
de juros real de mercado. Além destas variáveis, foi considerado 
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o faturamento do setor, por ser bastante relevante para a decisão 
de investimento. A TQPL, também incluída, tenta captar a rela­
ção entre a agricultura e a indústria, para se saber se a decisão 
de investir é condicionada pela evolução da produção de laranja. 
E, fmalmente, a variável Dummy capta o efeito sobre o nível de 
investimento dos maciços subsídios fiscais à exportação de suco 
recebidos durante os anos 70 (seção 3.1). 

Espera-se que o sinal do PPIS seja positivo, já que age como 
um incentivador ao investimento. Ao contrário, o coeficiente do 
PPLl deve ser negativo, já que representa um custo para o 
industrial. O mesmo para a variável Juros, já que esta representa 
o custo de oportunidade da aplicação de recursos em inves­
timento na produção de sucos. Os coeficientes do faturamento e 
da TQPL devem ter sinais positivos, na medida em que incenti­
vam o crescimento industrial. E, fmalmente, também espera-se 
que a variável Dummy tenha um coeficiente positivo, já que o 
setor fora beneficiado nos anos 70 com significativos subsídios 
fiscais, os quais provavelmente ajudaram a fmanciar seu cresci­
mento industrial. 

No mercado do suco, tem-se uma equação de oferta interna, 
três equações representativas da oferta e demanda de suco no 
resto do mundo, uma equação de equilíbrio no mercado de suco, 
uma equação que define a variável Preço permanente do suco, e, 
ainda, uma equação para a demanda interna de laranja pela 
indústria dos EUA. A oferta de suco no resto do mundo é repre­
sentada por uma equação que traduz a oferta americana de suco, 
já que os EUA são os maiores produtores depois do Brasil. A 
demanda do resto do mundo entra no modelo através de duas 
equações: a demanda européia por suco e a demanda americana 
por suco, haja vista serem estas regiões as principais deman­
dadoras do suco brasileiro. A demanda interna de suco, por ser 
desprezível, entra como variável exógena. 

Mais especificamente: 

- Preço permanente real do suco: 
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- Oferta interna de suco: 

Oisu = 3,7 Dili (9) 

onde: 
Oisu = oferta interna de suco 

Este coeficiente técnico origina-se do fato de que, histori­
camente, a produção industrial apresenta uma produtividade de 
3,7 kg de suco a 65° Brix, para cada caixa de laranja de 40,8 kg 
esmagada. 

- Demanda interna de suco: 

Disu = Y (exógena) 

onde: 
Disu = Demanda interna de suco. 
- Oferta americana de suco: 

Oasu = 4,32 Dila 

onde: 

Oasu = Oferta americana de suco; 
Dila = Demanda de laranja pela indústria americana. 

(10) 

(11) 

No caso dos EUA. a produtividade média da indústria 
americana é de 4,32 kg de suco de laranja concentrado e conge­
lado - Frozen Concentrated Orange Juice (FCOJ) - a 65° Brix, 
para cada caixa de laranja de 40,8 kg esmagada. 
- Demanda de laranja pela indústria americana: 

Dila = da + d1PRLAR + qISUR + ~Caea (12) 

onde: 
PRLAR = Preço real recebido pelos produtores de laranja nos 
EUA; 
Caea = Capacidade de esmagamento de laranja nos EUA; 
Pisur = Preço real internacional do suco. 

Esta equação é especificada de maneira análoga à equação 
da demanda interna de laranja, Dili. Espera-se que os sinais dos 
coeficientes de Pisur e Caea sejam positivos, enquanto que, para 
o sinal da variável PRLAR, aguarda-se o inverso. 
- Demanda americana de suco: 

Dasu = eo + e1Pisur + e~sr + e;?iba (13) 
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onde: 
Dasu = Demanda americana de suCOi 
Pissr = Preço real do substituto do suco de laranj ai 
Piba = Produto Nacional Bruto real dos EUA. 

Espera-se uma relação inversa entre Dasu e o Pisur, ao 
mesmo tempo que se espera uma relação positiva da primeira 
variável com o produto americano. Quanto ao substitutQ do suco, 
é esperada uma relação positiva entre seu preço e a demanda de 
suco de laranja. 
- Demanda de suco da Comunidade Econômica Européia (CEE): 

Desu = fo + flPRSE + f~RSS + f:fibe (14) 

onde: 
Desu = Demanda européia de suCOi 
PRSE = Preço real do suco na moeda da CEEi 
PRSS = Preço real do substituto do suco na moeda da CEEi 
Pibe = Produto Interno Bruto real da CEE. 

Os coeficientes !2 e ta devem ser, de acordo com a teoria, 
positivós, enquanto fi negativo. 
- Equilíbrio no mercado de suco: 

(Oisu - Disu) + Oexsu = Dasu + Desu - Oasu (15) 

onde: 
Oexsu = Outros países exportadores de suco de laranja. 

Esta equação iguala o excesso de demanda do resto do 
mundo, com as exportações brasileiras (Oisu - Disu) acrescidas 
do montante fornecido pelos demais expOrtadores. 

Vale ressaltar que a produção européia de suco é bastante 
diminuta frente ao consumo europeu e à produção americana e 
brasileira, por isso ela não é considerada nesta equação de 
equilíbrio. 

As demais equações do modelo são duas equações de arbi­
tragem de preços, e uma representativa da intervenção do Go­
verno no setor. Mais especificamente: 

onde: 

PRSE = Pisur (1 + T) 
e l 

T = Intervenções de comércio entre os EUA e a CEE: 
e1 = Câmbio dólar/moeda da CEE 
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Esta relação busca captar a diferença entre o preço inter­
nacional do suco de laranja e o preço efetivamente praticado na 
CEE. 

onde: 

PRSUR = ER (I +s) 

ER = Pisu.e 
IPB 

Pisu = Preço internacional nominal do suco; 
IPB = Índice de preço brasileiro; 
e = Câmbio cruzeir<V'dólar; 
s = Taxa de subsídio fiscal à exportação de suco de laranja. 

(17) 

Esta relação define a remuneração da indústria cítrica 
nacional. Busca-se enfatizar a diferença entre o p~ internacio­
nal do commodity suco e a efetiva remuneração recebida pelo 
setor. Como se ressaltou no capítulo dos Incentivos à exportação 
(seção 3.1), nos anos 70, o percentual s assume valores positivos, 
o que acarreta uma remuneração superior ao preço internacional. 

- Intervenção do ~verno: 

s = go + glPisur + g2RBPD(-1) + gaOisu + g4Pibri (18) 

onde: 

RBPD = Saldo total do balanço de pagamentos do Brasil: 
Pibri = Produto Interno Bruto real do Brasil. 

Esta última equação reflete a hipótese de que a intervenção 
governamental no setor, expressa pelo percentuals, é uma variá­
vel endógena. Considera-se o subsídio como função do preço 
internacional do suco, da situação cambial do país, do volume da 
produção brasileira de suco e do produto interno. 

Espera-se que se estabeleça uma relação negativa entre o 
subsídio e o preço internacional, já que quanto menor apresenta­
se a remuneração da indústria cítrica via Pisur, maior deve ser 
a ajuda governamental para se poder viabilizar o crescimento do 
setor. Quanto ao resultado do balanço de pagamentos defasados 
de um período, deve-se aguardar um valor negativo para /12, já 
que quanto pior for a situação do BP, maior deve ser o subsídio 
incentivador das exportações. No que tange à Oisu, espera-se um 
sinal negativo, pois quanto maior for a produção brasileira de 
sucos, menos necessidade o setor tem de subsídios, supondo-se 
que estes foram concedidos visando o crescimento desta 
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agroindústria. Para o produto interno, o coeficiente g. deve ser 
positivo, na medida em que períodos recessivos costuma-se cortar 
os subsídios. 

A seguir apresenta-se a listagem de 16 variáveis endógenas, 
das oito endógenas defasadas e das 24 exógenas. 

Variáveis endógenas: 

Coes 
Dasu 
Desu 
Dila 
Dili 
Oasu 
Oisu 
Pisur 
PPIS 
PPLl 
PRPLR 
PRSE 
PRSUR 
QPLl 
8 

TQPL 

Variáveis endógenas defasadas: 

eaes (-1) 
PRPLR(-l) 
PRPLR(-2) 
PRPLR(-3) 
PRSUR(-1) 
PRSUR(-2) 
PRSUR(-3) 
QPLl(-1) 

Variáveis exógenas: 

Caea 
Clim 
Delj 
Dilc 
Disu 
Dummyl 
e1 
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ER 
Fatir 
Juros 
Oexsu 
Piba 
Pibe 
Pibri 
PISSR 
PMCCR 
PRISR 
PRLAR 
PRMO 
PRSS 
PRTL 
RBPD 
TIme 
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6. O MERCADO MUNDIAL DE LARANJA 
E SUCO DE LARANJA: 
A EVIDÊNCIA EMPÍRICA 

Neste capítulo apresentam-se dois modelos empíricos pro­
venientes do modelo econométrico original. 

Na seção 6.1, o Modelo Empírico Inicial é descrito, e os 
resultados de sua estimação pelo MQO são omitidos, haja vista 
o desempenho insatisfatório desta primeira"tentativa empiríca. 

Na seção seguinte discorre-se sobre o modelo final do es­
tudo, apresentando sua forma modular além dos resultados de 
suas estimativas e da simulação dinâmica através dos MQO e 
MQ-2. Vale ressaltar que estes resultados não apresentaram 
diferenças significativas nos dois métodos de estimação ado­
tados. 

6.1 O Modelo Empírico IniciaI 

Descreve-se nesta seção o chamado Modelo Empírico Ini­
cial, resultante das limitações de dados encontrados, que impe­
diram que se fizesse o teste empírico do Modelo Teórico Básico 
apresentado na seção anterior. 

As dificuldades empíricas fizeram-se presentes na medida 
em que não foi possível o levantamento das seguintes séries 
históricas. 

Caea = capacidade de esmagamento de laranja nos EUA; 
PRSE = preço real do suco de laranja na moeda da CEE; 
PRSS = preço real substituto do suco na CEE; 
PRTL = preço real da terra na região produtora de laranja; 
T = intervenções de comércio entre os EUA e a CEE. 

Desse modo, o modelo original reduz-se a uma modelagem 
envolvendo 15 equações, constituídas de 15 variáveis endógenas, 
19 exógenas e oito endógenas defasadas. 
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Mostra-se a seguir a estrutura completa deste modelo. 

PPLJ = 0,25 PRPLR + 0,25 PRPLR(-I) + 
0,25 PRPLR(-2) + 0,25 PRPLR(-3) 

(1) 

(2) 



DIU = bo + b1PRPLR +b;'RSUR +baCAES + 
b 4PMCCR + b5PRMO + 'rb 

QPLJ = Dili + Dilc + Delj 

Caes - Caes(-l) = Co + c1PPIS + cluros + c/,atir(-l) + 
c4TQPL + c5PPLJ + c~yl + ~c 

TQPL= QPLJ - QPLJ(-l) 
QPLJ(-l) 

PPIS = 0,25 PRSUR + 0,25 PRSUR(-l) + 
0,25 PRSUR(-2) + 0,25 PRSUR(-3) 

Oisu 7 3,7 Dili 

Oasu = 4,32 Dila 

Dila = do + d1PRLAR + d;'isur + 'rd 

Dasu = eo + e1Pisur + e;'ISSR + eJ'iba + 'rI 

Desu = fo + f1Pisur + f;'ISSR + fJ'ibe + 'rf 

Oisu - Disu + Oexsu = Dasu + Desu - Oasu 

PRSUR = ER(l +s) 

s = go + glPisur + g.,RBPD(-l) + gaOisu + 
g4Pibri + 'rg 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(7) 

(8) 

(9) 

(10) 

(11) 

(12) 

(13) 

(14) 

(15) 

Apresenta-se agora a listagem das variáveis, valendo notar 
gue as vRl"iáveis em cruzeiros reais tiveram como deflator o 
Indice geral de Preços - Disponibilidade interna, enquanto que 
as em dólares reais o índice de Preços por Atacado nos EUA. 

Variáveis endógemu: 

Caes (1.000 caixas de 40,S kg de laranja) 
Dasu (1.000 toneladas) 
Desu (1.000 toneladas) 
Diia (milhões de caixas) 
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Dili (milhões de caixas) 
Oasu (1.000 toneladas) 
Oisu (1.000 toneladas) 
Pisur (US$'tonelada) 
PPIS (Cr$'tonelada) 
PPLl (Cr$lcaixa) 
PRPLR (Cr$lcaixa) 
PRSUR (Cr$'tonelada) 
QPLl (milhões de caixas) 
s (centesimal) 
TQPL(%) 

Variáveis endógenas defasadas: 

Caes(-l) 
PRPLR(-l) 
PRPLR(-2) 
PRPLR(-3) 
PRSUR(-l) 
PRSUR(-2) 
PRSUR(-3) 
QPLl(-l) 

Variáveis exógenas: 

Clim(mm) 
Delj (milhões de caixas) 
DiZe (milhões de caixas) 
Disu (1.000 toneladas) 
Dummy (unidade nos anos 70; zero nos demais anos) 
ER (Cr$'tonelada) 
Fatir (USS1.000 FOB) 
Juros (centesimal) 
Oexsu (1.000 toneladas) 
Piba (USS bilhões) 
Pibe (USS milhões) 
Pibri (Índice de produto real) 
PISSR (uS$ldúzia) 
PMCCR (US$'tonelada) 
PRISR (Cr$lunidade) 
PRLAR (US$lcaixa) 
PRMO (lndice de salário real) 
RBPD (USS milhões) 
7tme 
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Estrutura estocática: 

Admite-se que os termos aleatórios (Yi com i = a, b, c, d, e, f, 
g) seguem as propriedades tradicionais, isto é, média zero, va­
riância constante e independência serial. 

Este modelo foi estimado através dos MQO, no período 1963 
e 1987, envolvendo um total de 25 observações amostrais. Com 
isso, tenta-se fazer com que pesquisa capte a dinâmica da agro­
indústria cítrica, desde o seu surgimento em meados dos anos·60. 

Vale atentar para algumas observações acerca de deter­
minadas variáveis presentes no modelo. São elas: 

PMCCR - Esta variável, que representa o preço de referência 
para exportação de suco, fixado pela Cacex, entra com valores 
não-nulos apenas a partir de 1982, data em que se inicia a 
ingerência governamental (seção 2.3). 
Desu - A demanda européia de suco é representada por dados 
referentes à importação européia de suco de laranja. Isto se 
justifica na medida em que foi possível conseguir-se informações 
fidedignas sobre o consumo na CEE, e a produção européia deste 
commodity é diminuta. Sendo assim, o consumo nesta região é 
praticamente todo abastecido pelas importações. Logo, estas 
servem como uma adequada proxy para a demanda européia de 
suco de laranja. 
s - Esta variável, representativa do subsídio fiscal à exportação, 
só assume valores não-nulos a partir de 1969. Isto se justifica 
pela inexistência, antes desta data, dos subsídios fiscais ao setor 
(seção 3.1). 
Dummyl - Esta dummy, ao representar uma proxy aos incentivos 
governamentais recebidos pelo setor, assume a forma descrita na 
listagem das variáveis, pois o estudo só considera os subsídios 
fiscais, maciçamente recebidos na década de 70 (seção 3.1). 
PISSR - Para este preço utilizou-se o suco de grapefruit. O ideal 
teria sido o suco de maçã, porém, por falta de informações 
fidedignas, adotou-se como substituto do suco de laranja o suco 
de grapefruit. 

No que concerne à equação (12) da demanda de suco pela 
CEE, a impossibilidade de se conseguir as séries das variáveis 
PRSE e PRSS levou a se utilizar, como preços, o preço interna­
cional do suco e o preço do substituto do suco utilizado para o 
mercado americano. A utilização da primeira variável, Pisur, 
envolve uma hipótese adequada, já que a equação é estimada com 
a importação como proxy para a demanda, que provavelmente é 
dependente do preço internacional do commodity em questão. Já 
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o PISSR, no lugar do preço do substituto válido para a CEE, é 
apenas uma tentativa na falta da informação desejada. 

Omitem-se aqui os resultados das estimativas dos parâ­
metros deste modelo inicial, que de um modo geral não foram 
satisfatórios, o que levou à busca de um modelo mais adequado, 
apresentado na seção seguinte. 

6.2 O Modelo Empírico Final 

Nesta seçâo se discorrerá sobre o chamado Modelo Empírico 
Final, resultante de uma série de modificações empreendidas no 
Modelo Empírico Inicial, com vistas a que se encontrasse a 
modelagem que melhor se adequasse às exigências do processo 
de simulação dinâmica.1 Busca-se, com as alterações em­
preendidas no Modelo Empírico Inicial, chegar a um modelo que 
apresentasse as menores diferenças possíveis entre os valores 
simulados e os valores observados da série histórica de cada 
variável endógena. Quanto menor essa diferença, ou melhor, 
quanto menor o erro entre os valores históricos e os valores 
simulados, melhor o desempenho do modelo, no sentido da sua 
capacidade de reproduzir a realidade que ele representa. Como 
o objetivo era avaliar o grau de precisão com que o modelo 
reproduzia o funcionamento real da economia, as diversas tenta­
tivas modulares foram feitas empreendendo-se a simulação do 
modelo completo dentro do mesmo período de estimação. 

Após a apresentação do Modelo Empírico Final e suas 
estimativas através dos MQO e MQ-2, serão feitos alguns comen­
tários acerca dos resultados da simulação dinâmica deste modelo. 

A modelagem defInitiva do complexo laranja envolve um 
total de 12 equações, sendo seis estocásticas, duas técnicas, duas 
equações de equilíbrio, e as demais são equações de defInição. 
Num total de 37 variáveis, sendo 12 endógenas e 25 predetermi­
nadas, das quais 16 são variáveis exógenas e nove endógenas 
defasadas. 

São as seguintes as equações: 

- Oferta interna de laranj a: 

QPLJ = ao + a 1QPL1(-1) + ~RISR(-3) + a;'PLJl + la (1) 

1 Uma explanação acerca do Método de simulação encontra-se no 
Anexo 1 deste estudo. 
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onde: 

PPLJl = 0,5 PRPLR + 0,3 PRPLR(-I) + 0,1 PRPLR(-2) + 0,1 
PRPLR(-3) 

- Demanda de laranja pela indústria cítrica brasileira: 

Dili = bo + b1PRSUR(-I) + b~y2 + b3Caes + (2) 
b 4PRPLR( -2) + b5Dummy3 + lb 

onde: 

Dummy2 = Dummy representativa das geadas ocorridas na Fló­
rida; 
Dummy3 = Dummy representativa do maior estoque de suco de 
laranja da história do setor, no ano de 1986 no Brasil. 

- Equilíbrio no mercado de laranja: 

QLPJ = Dili + Dilc + Delj (3) 

- Capacidade de esmagamento da indústria cítrica brasileira: 

Caes - Caes(-I) = Co + c1PPISl + ctl'uros + (4) 
c;1atir(-I) + c4PPLJl + c5Dummyl + lc 

- Preço permanente real do suco: 

PPISl = 0,5 PRSUR + 0,3 PRSUR(-I) + (5) 
0,1 PRSUR(-2) + 0,1 PRSUR(-3) 

- Oferta interna de suco: 

Oisu = 3,7 Dili (6) 

- Oferta americana de suco: 

Oasu = 4,32 Dila (7) 

- Demanda de laranja pela indústria americana: 

Dila = do + dpila(-I) + cy'isur + dJ>isur<-I) + (8) 
d4PRLAR + d5Dummy2 + 1 d 

- Demanda americana de suco: 

Dasu = eo + epasu(-I) + e~sur + e}1ba + le (9) 
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- Demanda de suco da C~E: 

Desu = fo + f1Desu(-1) + f~sur(-l) + faPibe + 1( (10) 

- Equilíbrio no mercado de suco: 

Oisu - Disu + Oexsu = Dasu + Desu - Oasu (11) 

- Preço real do suco de laranja recebido pela indústria brasileira: 

PRSUR = ER(l +s) (12) 

A seguir, apresenta-se a listagem das 12 endógenas, 16 
exógenas e nove variáveis endógenas defasadas. 

Variáveis endógenas: 

Caes 
Dasu 
Desu 
Dila 
Di li 
Oasu 
Oisu 
Pisur 
PPISI 
PPLJI 
PRSUR 
QPLJ 

Variáveis endógenas defasadas: 

Caes(-l) 
Dasu(-l) 
Desu(-l) 
Dila(-l) 
Pisur(-l) 
PRSUR(-l) 
PRSUR(-2) 
PRSUR(-3) 
QPLJ(-l) 

Variáveis exógenas: 

Delj 
DiZe 
Disu 
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Dummyl 
Dummy2 
Dummy3 
ER 
Fatir 
Juros 
Oexsu 
Piba 
Pibe 
PRISR 
PRLAR 
PRPLR 
8 

Com relação à estrutura estocástica, admite-se que os ter­
mos aleatórios (Yi com i = a, b, c, d, e, f) seguem as propriedades 
tradicionais, isto é, média zero, variância constante e indepen­
dência serial. 

O período de estimação e de simulação foi reduzido para 
197CV87, envolvendo 18 observações anuais. Esta redução em 
nada prejudica a análise do desenvolvimento do setor, haja vista 
que a gênese da escalada da citricultura e da indústria cítrica no 
Brasil está ligada à década de 70. Esta mudança do período foi 
fruto da constatação de que a simulação apresenta melhores 
resultados quando é feita a partir de 1970, e não a partir de 1963. 
Isto se deve, em parte, ao fato de que uma das origens das 
düerenças que ocorrem, na simulação dinâmica, entre os valores 
calculados e os valores observados das endógenas, pode ser 
resultante dos eventuais erros de medida das variáveis (Anexo 
1). No caso do presente estudo, valores de determinadas variáveis 
para o início da década de 60 apresentaram duvidosa fidedigni­
dade, sendo assim, decide-se por reduzir o período da pesquisa, 
visando sempre os melhores resultados na simulação. 

Antes de partirmos para a análise das estimativas das 
equações estocásticas, são valiosos alguns comentários sobre este 
modelo. 

O subsídio fiscal 8 torna-se aqui uma variável exógena, 
retirando-se conseqüentemente a equação que o definia. Esta 
transformação adveio, mais uma vez, dos melhores resultados da 
simulação quando se fez 8 exógena. Isto se explica pelo fato de 
que a equação (15), e nas várias modificações posteriores, sempre 
apresentou um baixo ~, e um também insatisfatório DW, o que 
provavelmente levava aos grandes erros ao se comparar os va­
lores simulados e os valores observados da variável endógena 8. 
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Logicamente, como a simulação é dinâmica, este mau desempe­
nho desta endógena, talvez explicado pela dificuldade em se 
estimar o comportamento do Governo, refletia no modelo como 
um todo, prejudicando seu desempenho global. 

Mesmo tendo a equação do subsídio sido retirada do modelo 
definitivo, ainda nesta seção voltarei a analisá-la num formato 
diferente da do Modelo Empírico Inicial, haja vista a importância 
deste incentivo para o setor. 

A variável Preço permanente real da laranja é definida fora 
do modelo, e apresenta os coeficientes ai diferentes dos do Modelo 
Empírico Inicial, sendo chamada aqui PPLJ1. A retirada da 
equação que a define do modelo também visou os melhores 
resultados simulativos. 

A variável TQPL (Taxa de crescimento da produção de 
laranja) é retirada do modelo, pois sua significância Sfhnpre foi 
insatisfatória nas diversas modelagens. 

O Preço permanente do suco tem agora novos coeficientes e 
é chamado PPISl.1J'ale ressaltar que a mudança dos coeficientes 
nos dois preços permanentes (laranja e suco) adveio dos seus 
melhores resultados ná regressão, quando estimados na forma 
PPLJ1 ePPISl. 

Quanto à nova variável exógena Dummy2, representativa 
das geadas ocorridas na Flórida, esta assume valor unitário nos 
anos 1971, 1977 ede 1981 a 1985, sendo de valor nulo nos demais. 
E se espera que ela apresente seu coeficiente com sinal positivo 
na equação (2), e negativo na equação (8). Isto se justifica na 
medida em que a demanda de laranj a pela indústria brasileira 
deve responder positiv~ente às situações de geada, enquanto a 
demam:la de laranja pela indústria dos EUA deve responder 
negativamente a estes impactos. 

A variável Dummy'3 assume valor nulo em todos os anos, 
com exceção para 1986. Isto se justifica na medida em que esta 
tenta captar o efeito sobre a demanda de laranja pela indústria 
brasileira, da existência de um grande estoque de suco neste ano, 
historicamente o maior que o setor já presenciou, em torno de 202 
mil toneladas. 

A origem deste acúmulo de estoque foram os altos preços 
internacionais do suco nos anos anteriores de 1984 e 1985, 
ocasionados pelas geadas americanas (rever tabela 16), que re­
duziram a demanda pelo nosso suco, ao mesmo tempo que incen­
tivavam a produção deste commodity. Este acúmulo de estoque, 
por sua vez, foi um fator dete~ante para a grande queda nas 
cotações internacionais do suco no ano de 1986. Espera-se um 
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sinal negativo para o coeficiente desta variável, já que este 
grande estoque deve funcionar como um inibidor da demanda de 
laranja pela indústria brasileira. 

Tabela 41 
Brasil· estoque de suco de laranja concentrado 

(1.000t) 

1984 
1985 
1986 
1987 
19881 

Fonte: Horticultural Procltu:ts Review, USDA. 
1 Estimativa 

35 
44 

202 
75 
43 

No que tange aos sinais dos coeficientes das endógenaS' 
defasadas Vila, Dasu e Desu, espera-se que sejam todos positivos, 
haja vista uma hipótese de rigidez no processo produtivo ame­
ricano, e nos hábitos de consumo dos EUA e CEE. 

São apresentadas agora as estimativas dos parâmetros das 
equações estocásticas, chamando-se a atenção para o fato de que 
os resultados obtidos nos dois métodos adotados não apresen­
taram diferenças significativas, o que também ocorre na simu­
lação do modelo através destes métodos de estimação. Sendo 
assim, pode-se atestar a ausência de viés de simultaneidade. 

A tabela 42 apresenta as estimativas da equação de Oferta 
brasileira de laranjas, pelos métodos dos MQO e MQ-2. OS 
resultados são praticamente os mesmos nos dois métodos utili­
zados. 

A não-significãncia da variável Precipitl>ção pluviométrica 
(Clim) nas diferentes modelagens levou à retirada desta variável 
como explicativa da oferta de laranja no Brasil. Uma possível 
explicação para isso, talvez, seja o fato de que a falta de chuvas 
prejudicou em certos anos a produção de laranjas, como nas secas 
recentes de 1986 e 1987, porém a produção agrícola não apresen­
tou historicamente uma flutuação significativa devido a fatores 
climáticos. 

A significãncia estatística do preço de muda de laranja apa­
rece quando se reduz a defasagem para três períodos, em vez de 
quatro do modelo básico. Porém, o sinal do coeficiente sempre vai 
contra a teoria, apresentando-se positivo. Nesta equação a variável 
PRISR mostrou-se bastante significativa ao nível de 1% nos dois 
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Tabela 42 
Eatimativa doa parAmetroa da equaçAo de oferta interna de larlU\ia - 1970-87 

Método Conatante QPLJ(-l) PRISR(-3) ppLJl R2 H F N 

MQO -122,058 0,79 2,70d06 597.241,0 0,95 -2,03 95,69 18 

(-2,877) (10,163) (3,241) (2,299) 

MQ-2 -122,181 0,79 2x70d06 597.581,0 95,69 18 

(-2,873) (10,187) (3,239) (2,295) 

O"'.: O. valOI'tlll entre parênteses correapondem à razAo t. No método de MQO, a tabela utilizada é a da distribuiçAo t de .tudmt e no 
MQ-2 a tabela é a da dietribuiçAo normal. 



métodos de estimação, porém com sinal contrário à teoria econô­
mica. Uma explicação plausível pode advir do fato de que o modelo 
está captando a pressão de demanda que ocorre no mercado da 
muda de laranja, quando do plantio da laranja, já que uma parcela 
da produção de hoje foi plantada há três ou quatro anos atrás. Esta 
pressão de demanda elevaria o preço da muda, e se estabeleceria 
assim uma relação positiva entre o preço da muda com três anos 
de defasagem e a produção corrente de laranja, na medida em que 
quanto maior a oferta de laranjas hoje, maior a demanda por muda 
no passado, e maior o preço da muda também. Vale ressaltar que 
não só é significativo o coeficiente estimado ll2. como seu valor é 
bastante representativo (2,70 x l(6). 

As demais variáveis, o Preço permanente da laranja e a 
variável dependente defasada, também são significativas nos 
dois métodos, sendo que o preço somente a 6%. O coeficiente 
estimado da variável PPLJI, ao se mostrar positivo, é consistente 
com a teoria, atestando com isso que a produção brasileira de 
laranjas responde a estímulos de preços, e que como cultura 
permanente, a resposta se dá em relação a um preço de longo 
prazo. O sinal de coeficiente de QPLl(-I) também está de acordo 
com a teoria ao se mostrar positivo. 

Para se fazer a verificação da existência de resíduos 
autocorrelacionados, a estatística Durbin-Watson não pode ser 
aplicada diretamente, devido à existência de variável endógena 
defasada do lado direito da equação. Este fato induz os valores 
calculados a se aproximarem dos valores da região de aceitação 
da hipótese nula, apontando inexistência de autocorrelação, 
quando de fato ela possa ocorrer. Neste caso, o correto é aplicar 
a estatística h. Sendo assim, no que tange aos MQO, esta estatís­
tica em tomo de -2,0 atesta a inexistência de autocorrelação 
serial dos resíduos ao nível de 1%. Também no método dos 
mínimos quadrados ordinários, do coeficiente de determinação 
Jtl. = 0,96 emerge que 96% da variãncia da oferta de laranjas está 
sendo explicada por esta equação. Destes dois resultados pode-se 
concluir quanto à boa especificação desta equação. 

Da significãncia estatística presente nas três variáveis, a 
produção defasada de laranja é a que se destaca, haja vista o 
caráter permanente da cultura cítrica, que condiciona a produção 
de um período ao nível de produção do períOdo anterior. 

Na tabela 43 são apresentados os resultados da equação de 
demanda de laranja pela indústria brasileira nos dois métodos 
de estimação. As estimativas são praticamente as mesmas, dife­
renciando-se apenas no fato de que a variável preço do suco -
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PRSUR(-I) - ganha maior significância estatística nos MQ-2, 
passando num teste de hipótese a 1%, enquanto que no MQ-O é 
significante apenas a 5%. Quanto às demais variáveis, a única 
não significante é a dummyrepresentativa das geadas, enquanto 
que a capacidade de esmagamento e a dummy do estoque de suco 
são significantes a 1%, com destaque para a capacidade com uma 
elevada estatística de teste, e o preço da laranja defasado de dois 
períodos a 6%. Quanto aos sinais, estão todos de acordo com a 
teoria em ambos os métodos. 

No que tange ao Jl2 e ao DW nos MQO, pode-se afirmar que 
as variáveis especificadas nesta equação têm alto poder de ex­
plicação das variações na demanda de laranja, e ainda, a estatís­
tica DW atesta a inexistência de autocorrelação serial nos re­
síduos ao nível de 1%. 

Fica clara a importância da capacidade de esmagamento 
para esta equação, haja vista sua elevada significância. Logo, a 
demanda de laranja pela indústria cítrica nacional, e conse­
qüentemente a oferta brasileira de suco que Oisu = 3,7 DiU, 
responde positivamente ao comportamento do preço do suco 
defasado de um período, negativamente ao preço de insumo 
laranja, porém, apenas com defasagem de dois períodos, é extre­
mamente condicionada pela estrutura industrial instalada, e 
ainda, no período analisado mostrou-se independente das geadas 
da Flórida, atestando com isso que este fenômeno climático não 
foi um fator determinante para o desenvolvimento da produção 
brasileira de suco de laranja. 

Com referência à equação do investimento industrial, as 
suas estimativas por MQO e MQ-2 encontram-se na tabela 44. 

Os resultados nos dois métodos são praticamente os mes­
mos. Nos MQO todas as variáveis apresentam sinais de acordo 
com a teoria e significância a 5%, com exceção para a variável 
Juros que atinge apenas a l00Al. Destaque deve-se dar à variável 
Preço permanente do suco com alta significância, passando num 
teste de hipótese também a 1%. Nos MQ-2, a significância se 
altera para melhor, no sentido de que a variável Juros passa a 
ser significante a 5% e a variável Dummyl, representativa dos 
subsídios fiscais, avança para 1%. Quanto aos sinais são todos 
coerentes com a formulação teórica. 

O coeficiente de determinação revela que o Investimento 
tem 78% de suas variações explicadas pelas variáveis da equação. 
Enquanto o DW mostra-se inconclusivo num teste de hipótese 
acerca da autocorrelação serial negativa entre os resíduos, ao 
nível de 5% e 1%. 
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Tabela 43 
Eatimativa dOI parAmetro. da equaçlo de demanda de laraiVa pela indóstria cítrica brasileira - 1970-87 

Método Constante PRSUR(-l) Dummr Co. PRPLR(-2) Dumm,J R2 DW F N 

MQO 8,836 328,281 7,033 8,46ü0-4 -200.879,0 -40,22 0,98 2,0 1158,0 18 
(0,466) (2,773) (1,283) (21,187) (-2,484) (-8,497) 

~Q-2 -1,887 892,281 8,296 8,S8ü0-4 -184.804,0 -41,7151 
(-0,124) (3,293) (1,478) (20,721) (-2,022) (-8,1588) - 1,78 1151,21 18 

Oba.: O. valores entre parênteeee correepondem l razlo I. No método de MQO, a tabela utilizada' a da dietribuiçAo I de .tudent e no 
MQ-2 a tabela , a da dietribuiçlo normal. 

Tabela'" 
Eatimativa dOI parAmetroe da equaçlo de capacidade de esmagamento da indústria cítrica braaileira - 1970-87 

Método CoDetante PPISl JIU'OI Fcztir(-I) PPLJl Dummyl R2 DW F N 

MQO -14.080,7 8015.480,0 -34.802,15 0,024 -8,83xlõS 18.877,4 0,78 2,83 8,89 18 
(-1,118) (8,862) (-2,018) (2,871) (-2,8158) (2,692) 

MQ-2 -14.720,0 817.914,0 -34.444,9 0,024 -8,8l5doB 18.15815,9 - 2,84 8,38 18 
(-1,186) (8,921) (-2,033) (2,382) (-2,38) (2,6815) 

Oba.: o. valores entre partnteeee corruponcfem l razlo t. No m6tudo de JlQO, a tabela utilizada " a da cIiatribuiçIo , de .,udent e no 
MQ-2 a tabela " a da dietribuiçlo normal. 
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Dos resultados das estimativas, pode-se afirmar que o 
investimento respondeu primordialmente ao preço do suco, no 
caso, o preço permanente de longo prazo. Vale chamar a atenção 
que este preço imbute o subsídio fiscal, sendo assim, aliando o 
PPISl a Dummyl, pode-se concluir quanto à grande importância 
que os subsídios fiscais tiveram sobre o setor, na medida em que 
incentivaram de forma clara o seu investimento. Pode-se ainda 
afirmar que o faturamento defasado de um período também 
ajudou ao investimento, como era de se esperar. Esta variável 
também absorve o benefício advindo do subsídio. Já o preço 
permanente da laranja e os juros de mercado funcionaram como 
inibidores do investimento industrial no período analisado, com 
destaque para os valores dos seus coeficientes estimados. Des­
taque que também aparece para os coeficientes do preço perma­
nente do suco, principalmente, e da Dummyl. 

A demanda de laranja pela indústria dos EUA tem suas 
estimativas presentes na tabela 45. 

Na primeira estimação pelo método de MQO, o R2 ao nível 
de 74% pode ser considerado aceitável, na medida em que não foi 
possível conseguir dados sobre a variável Capacidade de esma­
gamento da indústria cítrica americana, que pertencia à equação 
da Dila original, do Modelo Teórico Básico. Quanto à estatística 
h, aceita-se a hipótese de não-correlação serial nos resíduos ao 
nível de 5% e 1% de significância. 

Os resultados advindos dos dois métodos de estimação 
utilizados apresentam diferenças desprezíveis, com os sinais de 
todas as variáveis significativas estando de acordo com os pres­
supostos teóricos. A única variável independente que não apre­
senta significância estatística, tanto nos MQO quanto no MQ-2, 
é o Preço internacional defasado de um período. A significância 
se faz presente neste preço sem defasagem, ao nível de lOOA> no 
primeiro método e a 5% no segundo. O mesmo ocorrendo para o 
preço da laranja nos EUA. Já a variável dummy das geadas tem 
sua significância passando de 5% para 1%, ao se estimar pelós 
MQ-2. Entre todas as variáveis destaca-se a demanda de laranja 
defasada, sempre significante a 1%, traduzindo com isso uma 
certa rigidez no processo produtivo da indústria americana. 

. A negatividade do coeficiente da Dumm:fl traduz o já es­
perado impacto do fenômeno climático das geadas sobre a deman­
da de laranja americana, e conseqüentemente sobre li produção 
de suco, haja vista que a Oasu= 4,32 Dila. Vale destacar que após 
a Dila(-l), é esta a variável de maior destaque nesta equação em 
qualquer um dos métodos, principalmente pelo valor de seu 
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Tabela 45 
Estimativas dos parAmetros da equação de demanda de laranja pela indústria cítrica americana - 1970-87 

Mt1todo Constante Düa(-l) Pi8ur Pi8ur(-l) PRLAR Dummy2 R2 H F N 

MQO 76,358 0,493 0,032 -1,65x10-S -8,947 -24,191 0,74 -1,01 6,91 18 

(2,182) (3,133) (2,113) (-0,148) (-1,962) (-2,847) 

MQ-2 75,783 0,511 0,039 ... ,97x10-S -9,992 -25,748 - 6,70 18 

(2,142) (3,225) (2,407) (-0,43) (-2,156) (-2,963) 

Ob •. : Os valorel entre parênteses correspondem l razAo t. No método de MQO, a tabela utilizada é a da distribuiçAo t de .tudent e no 
MQ·2 a tabela é a da distribuiçAo normal. 
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coeficiente. E, ainda, pode-se aflrmar que a indústria demanda 
laranja em função do preço deste insumo, negativamente, e 
positivamente em relação ao preço do produto suco de laranj a. 

A tabela 46 apresenta os coeficientes estimados através dos 
dois métodos da equação que traduz o comportamento do consu­
midor americano de suco de laranja. Os resultados em MQO e 
em MQ-2 são praticamente os mesmos. 

O R2 informa que a equação consegue explicar 8201Ó das 
alterações ocorridas na variável dependente. Quanto ao teste de 
autocorrelação serial de primeira ordem nos resíduos, não foi 
possível calcular a estatística h, haj a vista que se recai numa raiz 
de um número negativo. Sendo assim, adotou-se um outro proce­
dimento para realização do teste de acordo com sugestão de 
Johnston (1972). Feito isto, constatou-se a inexistência de auto­
correlação serial. 

Nos dois métodos, os sinais conflrmaram os pressupostos 
teóricos, com apenas a variável Demanda de suco defasada de 
um período apresentando significância estatística. Tanto o Preço 
internacional do suco quanto o Produto americano não afetam 
significativamente o comportamento do consumidor americano. 
A significância isolada da Dasu(-I) talvez possa contribuir para 
confirmar a hipótese de que os consumidores americanos têm no 
consumo de suco de laranja um hábito tremendamente arrai­
gado. Nem variações de preço nem de renda afetam signifi­
cativamente o comportamento do demandador de suco, fato que 
se visualiza mais claramente ao se constatar a inelasticidade 
desta demanda em relação ao preço, de aproximadamente (-0,17), 
e em relação à renda do americano, que fica em tomo de (0,50) 
para o período em estudo. 

A demanda européia por suco tem suas estimativas expres­
sas na tabela 47. OS MQ-2 não são aplicados a esta equação por 
não possuir ela variável endógena do seu lado direito. 

O R2 = 0,90 é bastante satisfatório, demonstrando que 90% 
das variações ocorridas na variável dependente Desu são expli­
cadas pela equação que a defme. A estatística h em testes de 
hipótese a 5% e a 1% de significância atesta a inexistência de 
autocorrelação serial nos resíduos. 

O comportamento do consumidor europeu parece düerir do 
comportamento do americano, na medida em que aqui a signifi­
cância se faz presente a nível de 5% para o produto, e ao nível de 
1 % para.a demanda defasada de um período. Ambas com sinais 
coerentes com as hipóteses teóricas. O preço internacional do 
suco não se apresenta significante nem a 10%. Este resultado 
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Tabela 46 
Estimativa dos parâmetros da equação de demanda americana de suco de laranja - 1970-87 

Método Constante Dasu(-l) Pisur Piba R2 F N 

MQO 140,172 0,541 -0,097 0,173 0,82 21,13 18 
(0,666) (2,18) (-1,619) (1,243) 

MQ-2 126,048 0,524 -0,093 0,182 21,11 1~ 
(0,605) (2,118) (-1,548) (1,306) 

Obs.: Os valores entre par~nteses correspondem à razão t. No método de MQO, a tabela utilizada é a da distribuição t de Btudent e no 
MQ-2 a tabela é a da distribuição normal. 

Método 

MQO 

Tabela 47 
Estimativa dos parâmetros da equação da demanda de suco de laranja da CEE - 1970-87 

Constante 

0,973 
(0,011) 

DeBu(-l) 

0,765 
(5,901) 

Pisur{-l) 

-0,047 
(-1,081) 

Pwe 

0,09 
(2,536) 

R2 H F 

0,90 -0,15 44,37 

Obs.: Os valores entre parênteses correspondem à razão t. A tabela utilizada é a da distribuição t de Btudent. 

00 
-.J 

N 
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parece confirmar um fato ocorrido em meados dos anos 70, 
quando, em decorrência da crise do petróleo, o consumo europeu 
de suco brasileiro caiu significativamente, como resultado da 
recessão européia. 

Entre as duas variáveis significativas destaca-se a Desu(-1), 
demonstrando com isso uma certa rigidez existente também no 
hábito de consumo europeu, haja vista a inelasticidade desta 
demanda tanto em relação ao preço, em torno de (-0,19), quanto 
em relação à renda da CEE, de aproximadamente (0,50). 

Antes de se partir para alguns comentários a respeito da 
simulação dinâmica deste Modelo Empírico Final, vale apresen­
tar um resultado empírico obtido com a equação representativa 
da intervenção governamental no setor, haja vista a importância 
que o subsídio flscal teve para o desenvolvimento da agroindús­
tria da laranja no Brasil. 

Após várias tentativas empíricas no período 1963-87, che­
gou-se à seguinte equação determinante do subsídio fiscal: 

s = go + glPisur + g~efcam(-1) + gsOisu + g.Pibri + 1& 

onde: 
Defcam = Discrepância cambial (%). 

Esta variável Defcam, exógena, representa a diferença em 
percentual entre a taxa de cãmbio oficial (CrSVUS$), e uma 
determinada taxa de cãmbio de equilíbrio calculada por Brandão 
e Carvalho (1989).2 

Quanto maior a discrepância, maior ganho obtém o expor­
tador. Supondo que um dos objetivos do subsídio é minimizar 
perdas cambiais, quanto maior Defcam, menor deve ser o subsí­
dio oferecido pelo Governo. Assim, supõe-se que o coeficiente f12 
é negativo. 

Os resultados empíricos desta equação apresentam-se na 
tabela 48. 

O coeficiente de determinação W apresentou-se reduzido 
em torno de 420AI, revelando uma capacidade de explicação pobre 
para a.equação. A estatística DW atesta a existência de autocor­
relação serial positiva entre os resíduos num teste a 5% de 
significância. Estes resultados demonstram uma provável má 
especificação desta equação. Isto já era esperado, haja vista a 

2 
[
e - e

1
] onde: e = taxa oficial Cr~S$; 

e1 l e1 = taxa de equilíbrio Cr~S$. 
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dificuldade que envolve definir as variáveis determinantes da 
concessão de benesses do Estado, na medida em que, além das 
variáveis econômicas, há a possibilidade de atuarem também 
variáveis políticas, lobby, etc. 

Das variáveis independentes, apenas a oferta brasileira de 
sucos e a defasagem cambial foram significativas, apresentando 
ambas sinais negativos de acordo com os pressupostos teóricos. 
Destaca-se a produção de suco com·significância a 5%, enquanto 
que a Defcam apenas a 10>A1. 

Os subsídios responderam negativamente à produção bra­
sileira de sucos no sentido de que, à medida que a produção 
crescia, estes eram minimizados, o que é coerente já que o 
objetivo maior da ajuda governamental era possibilitar o cresci­
mento da produção de sucos. 

No que concerne ao aspecto cambial, o subsídio não estava 
ligado a saldos no balanço de pagamentos, como se supôs no 
modelo básico, mas sim à discrepância cambial entre a taxa 
oficial e a taxa de equilibrio, no sentido de que o incentivo do 
Governo tentava compensar qualquer desvantagem cambial que 
o exportador sofresse em relação à taxa cambial de equilíbrio, 
subsidiando-lhe para que essa diferença cambial não prejudicas­
se o crescimento do setor. 

Pode-se ainda afirmar que os subsídios não tiveram como 
importantes determinantes o preço internacional do suco nem o 
desempenho da economia brasileira representada pelo PIB, como 
se aventou na formulação teórica. 

Faz-se agora um breve comentário a respeito dos resultados 
obtidos na simulação djnâmica do Modelo Empírico·Final. Para 
cada variável endógena os resultados da simulação são apre­
sentados.em tabelas e gráficos correspondentes. Em cada tabela 
aparecerá a série de dados históricos, a série calculada, a série 
de erros absolutos e percentuaiS para cada período. E ainda a 
média, o desvio padrão e a RMQ (raiz média quadrática) para 
cada série acima (Anexo 1). Apesar de se apresentar os resultados 
obtidos nos dois métodos de estimação, a análise se limitará aos 
MQ-2, haja vista a semelhança entre os dois resultados. 

O modelo macroeconômico foi simulado dinamicamente pa­
ra o mesmo período que foi utilizado para estimação de suas 
equações estocásticas, de 1970 a 1987. 

QPLJ - os resultados da simulação para a produção brasileira de 
laranjas são satisfatórios, apresentando um bom RMQ de 5,6%, 
e um erro percentual médio de 1,4%. E, ainda, uma proporção 
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Tabela 48 
Estimativa doe parlmetroe da equaçlo de intervençAo do Governo no setor átrico - 1963-87 

Método Constante Pi6U1' Defcam(-1) CMu Pibri R2 DW F N 

MQO -0,125 5,llxl0-6 -7,74z10-3 -4,92dO"' 2,49xl0-3 0,42 0,96 3,64 25 

(-0,932) (1,009) (-1,923) (-2,163) (1,084) 

Oba.: o. valores entre parênteses correepondem l razla t. A tabela utilizada' • da diBtribuiçAo t de .tudem. 



entre o número de erros positivos e negativos próxima da uni­
dade, significando ausência de viés sistemático de simulação.3 

Pisur - o resultado para a variável preço real internacional do 
suco é O menos satisfatório entre todas as variáveis endógenas, 
apresentando um erro percentual máximo em torno de -600Al, um 
RMq% de 28,8%, e uma relação entre erros positivos e negativos 
de 1?;6. Estes resultados podem ter sido influenciados pela 
especi,ficação da equação da demanda americana de suco, onde (Y 

Pisur é normalizado. Esta equação apresenta um W em torno de 
82%, não muito satisfatório. Vale ressaltar que num mercado 
como é o de suco de laranja, sujeito a constantes choques, não é 
tarefa das mais simples elaborar uma modelagem que seja capaz 
de produzir com precisão o comportamento histórico dos preços 
durante o período analisado. Dessa forma, este resultado pode 
ser aceitável, já que o modelo consegue obter, para certos anos, 
valores simulados não muito afastados dos valores históricos. 

Vili e Oisu - A análise conjunta destas variáveis se justifica na 
medida em que Oisu = 3,7 Viii. De um modo geral o modelo foi 
eficiente para reproduzir os valores históricos da demanda de 
laranja pela indústria brasileira e, conseqüentemente, da produ­
ção de suco. Em apenas três anos o erro percentual ultrapassou 
os 10%. O RM'l'Al é de 14,4% e a relação entre erros positivos e 
negativos é próxima da unidades, atestando a ausência de viés 
de simulação. 

Caes - para a capacidade de esmagamento da indústria cítrica 
brasileira, os resultados da simulação são claramente melhores 
a partir de 1979. Mesmo assim, com exceção para o ano de 1970, 
o modelo consegue resultados satisfatórios sem erros muito acen­
tuados em relação à realidade do setor. O RM'l'Al é de 18,8%, 
enquanto o erro médio percentual é de apenas 1,2%, com a relação 
entre erros positivos e negativos igual à unidade. 

Vila e Oasu - ~o que tange ao mercado americano, o modelo 
mostrou razoável sensibilidade na reprodução do comportamento 
da série histórica. A demanda de laranja pela indústria america­
na e a oferta de suco americano apresentaram seus resultados 
simulativos com um RMq% de 16%, e com erro médio percentual 
da ordem 3,8%, enquanto que foi constatada uma alta relação 
entre erros positivos e negativos de 1?;6. 

3 Os critérios avaliativos dos resultados da simulação encontram-se 
descritos no Anexo 1. 
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Dasu - os resultados da simulação para a demanda americana de 
suco foram os melhores entre todas as endógenas. A série simu­
lada apresenta pequenos erros em relação aos valores históricos, 
com apenas dois anos o erro percentual superando os 1 ()OA>. O 
RMQ% apresenta-se em torno de 6,5% e a proporção entre erros 
positivos e negativos é de 0,64%. 
Desu - quanto à demanda do suco da CEE, o modelo apresentou 
um desempenho razoável para simular a série histórica desta 
variável. Com exceção para o erro de 51% ocorrido em 1978, os 
demais são aceitáveis. O RM(llA> situou-se na faixa de 20,3% e a 
proporção entre erros positivos e negativos atinge 0,64% .. 
ppLJl - quanto ao Preço permanente real da laranja, mais uma 
vez o modelo mostrou uma certa dificuldade em reproduzir série 
de preços. Mesmo assim os erros são aceitáveis, ainda mais que 
a relação entre os erros positivos e negativos é de 11/7 e a 
distribuição de sinais não acusa nenhum viés aparente. O RM(llA> 
localizou-se na faixa dos 16,5%, enquanto que o erro médio 
percentual foi de 0,8%. 
PRSUR e PPISl - quanto ao preço real do suco de laranja e o seu 
Preço permanente, cabe apenas dizer que a simulação dinâmica 
gerou uma série calculada exatamente igual à série histórica 
destas variáveis, já que elas foram normalizadas através das 
equações que as definem. 

Para fmalizar, pode-se afirmar que de um modo geral o 
desempenho do modelo foi satisfatório, na medida em que foi 
capaz, dentro de certos limites, de reproduzir a evolução histórica 
das variáveis endógenas do complexo laranja. 
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Simulação (MQO) - QPLJ 

Hist6rico Simulado Erro Erro (%) 

1970 99,0 102,917 3,917 3,957 
1971 95,0 93,726 -1,274 -1,342 
1972 115,0 115,203 0,203 0,177 
1973 98,0 110,634 12,634 12,892 
1974 137,0 133,366 -3,634 -2,652 
1975 128,0 125,438 -2,562 -2,001 
1976 140,0 140,452 0,452 0,323 
1977 135,0 160,134 25,134 18,618 
1978 195,0 200,848 5,848 2,999 
1979 212,0 217,398 5,398 2,546 
1980 217,0 221,059 4,059 1,87 
1981 228,0 218,851 -9,149 -4,013 
1982 244,0 235,415 -8,585 -3,519 
1983 245,0 242,155 -2,845 -1,161 
1984 252,0 250,026 -1,974 -0,783 
1985 287,0 277,307 -9,693 -3,377 
1986 265,0 264,118 -0,882 -0,333 
1987 294,0 298,123 4,123 1,402 

Sumário 

Hist6rico Simulado Erro Erro (%) 

Média 188,111 189,287 1,176 1,422 
RMQ 199,829 200,035 8,128 5,794 
Desvio-padrão 69,378 66,561 8,276 5,78 

93 



1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

50 

1970 

1975 

1980 

1985 

50 

A - Histórico 
B - Simulado 

94 

100 

AR 

2/ 
A 8 

100 

Simulação (MQ-2) - QPLJ 

Histórico Simulado 
99,0 102,959 
95,0 96,114 

115,0 114,86 
98,0 110,602 

137,0 132,621 
128,0 124,618 
140,0 138,261 
135,0 158,393 
195,0 201,631 
2l2,0 218,53 
217,0 221,3 
228,0 218,189 
244,0 234,254 
245,0 241,608 
252,0 250,484 
287,0 278,736 
265,0 264,211 
294,0 298,32 

Histórico Simulado 
188,111 189,205 
199,829 200,009 
69,378 66,726 

Simulação (MQ-2) - QPLJ 

1,0 200 

2 

8A 

8A 

8A 

A 8 

A8 

AS 

AB 

8 

50 200 

Erro Erro(%) 

3,959 3,999 
1,114 1,172 

-0,14 0,121 
12,602 12,859 
-4,379 -3,197 
-3,382 -2,642 
-1,739 -1,242 
23,393 17,328 

6,631 3,4 
6,53 3,08 
4,3 1,982 

-9,811 -4,303 
-9,746 -3,994 
-3,392 -1,384 
-1,516 -0,602 
-8,264 -2,879 
-0,789 -0,298 
4,32 1,469 

Erro Erro (%) 

1,094 1,368 
8,008 5,647 
8,163 5,638 

2,0 3X 

A 

e A 

SA 

7 8--A-

SA 

"~ 
250 



Simulação (MQO) - Pisur 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 1.568,66 1.567,05 -1,603 -0,102 
1971 1.688,06 1.938,19 250,139 14,818 
1972 1.77,6,12 1.716,51 -59,614 -0,356 
1973 1.429,31 1.278,21 -151,103 -10,572 
1974 1.202,59 1.744,25 541,654 45,04 
1975 1.209,87 1.357,61 147,738 12,211 
1976 1.052,36 1.314,79 262,427 24,937 
1977 2.477,68 1.931,49 -546,186 -22,044 
1978 2.113,91 3.240,29 1.126,38 53,284 
1979 1.796,1 2.591,39 795,29 44,279 
1980 1.290,0 1.456,12 166,119 12,877 
1981 1.443,64 1.551,42 107,774 7,465 
1982 1.609,07 1.985,84 376,767 23,415 
1983 1.526,11 561,21 -964,905 -63,226 
1984 1.924,31 2.178,14 253,829 13,191 
1985 1.783,29 1.600,81 -182,479 -10,233 
1986 1.323,77 386,328 -937,438 -70,316 
1987 1.714,41 2.108,69 394,278 22,998 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 1.607,18 1.694,91 87,726 5,231 
RMQ 1.643,16 1.811,08 522,64 32,505 
Deavio-padrio 351,896 656,715 530,162 33,011 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrio 

500 

1970 

1975 

1980 

8 

1985 

500 

A - Histórico 
8 - Simulado 
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Simulação (MQ-2) - Pisur 

Histórico Simulado Erro 
1.568,66 1.575,28 6,621 
1.688,06 1.899,87 211,815 
1.775,12 1.740,79 -35,332 
1.429,31 1.284,22 -145,094 
1.202,59 1.674,23 471,636 
1.209,87 1.343,38 133,506 
1.062,36 1.310,86 258,496 
2.477,68 1.922,67 -555,01 
2.113,91 3.101,33 987,415 
1.796,1 2.576,66 780,563 
1.290,0 1.513,72 223,716 
1.443,64 1.559,37 115,724 
1.609,07 1.972,09 363,014 
1.526,11 716,676 -809,439 
1.924,31 2.100,95 176,648 
1.783,29 1.633,79 -149,494 
1.323,77 518,254 -806,512 
1.714,41 2.003,49 289,08 

HiIlt6ric:o Simulado Erro 
1.607,18 1.691,53 84,353 
1.643,16 1.787,96 465,652 

351,896 596,019 471,225 

Simulação (MQ-2) - Pisur 

1.000 1.500 2.000 2500 

AS 

A 8 

8A 

8 A 

A 8 
A-e 

A 8 

8 A 

A 

A 8 
A 

A 8 
A 8 

A 

A 8 
A 

A 

A 8 

1.000 1.500 2.000 2.500 

Erro(%) 
0,422 

12,548 
-1,989 

-10,151 
39,218 
11,335 
24,563 

-22,4 
46,71 
43,459 
17,342 
8,016 

22,56 
-53,039 

9,15 
-8,303 

-60,65 
16,32 

Erro(%) 
5,283 

28,799 
29,131 

3000 3500 

8 

3.000 3.500 



Simulação (MQO) - Dili 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 15,0 18,917 3,917 26,114 
1971 23,0 21,726 -1,274 -5,541 
1972 34,0 34,203 0,203 0,598 
1973 35,0 47,634 12,634 36,098 
1974 49,0 45,366 -3,634 -7,416 
1975 53,0 50,438 -2,562 -4,833 
1976 67,0 67,452 0,452 0,675 
1977 62,0 87,134 25,134 40,539 
1978 117,0 122,848 5,848 4,998 
1979 124,0 129,398 . 5,398 4,353 
1980 138,0 142,059 4,059 2,941 
1981 155,0 145,851 -9,149 -5,902 
1982 161,0 152,415 -8,585 -5,302 
1983 165,0 162,155 -2,845 -1,724 
1984 185,0 183,026 -1,974 -1,067 
1985 220,0 210,307 -9,693 -4,406 
1986 163,0 162,118 -0,882 -0,541 
1987 180,0 184,123 4,123 2,291 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 108,111 109,287 1,176 4,547 
RMQ 125,51 125,108 8,128 14,688 
Desvio-padrio 65,605 62,662 8,276 14,371 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

1970 AB 

2 

2 

A 

1975 

1980 

19B5 

o 

A - Histórico 
B - Simulado 

98 

Simulação (MQ-2) - Dili 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 
15,0 18,959 3,959 26,392 
23,0 24,114 1,114 4,842 
34,0 33,86 -0,14 -0,411 
35,0 47,602 12,602 36,004 
49,0 44,621 -4,379 -8,937 
53,0 49,618 -3,382 -6,381 
67,0 65,261 1,739 -2,596 
62,0 85,393 23,393 37,731 

117,0 123,631 6,631 5,667 
124,0 130,53 6,53 5,266 
138,0 142,3 4,3 3,116 
155,0 145,189 -9,811 -6,329 
161,0 151,254 -9,746 -6,054 
165,0 161,608 -3,392 -2,055 
185,0 183,484 -1,516 -0,819 
220,0 211,737 -8,263 -3,756 
163,0 162,211 -0,789 -0,484 
180,0 184,32 4,32 2,4 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 
108,111 109,205 1,094 4,644 
125,51 125,12 8,008 14,412 
65,605 62,838 8,163 14,039 

Simulação (MQ-2) - Dili 

50 100 150 200 250 

B 

~ , 
BA 

2 

A B 

A B 

AB 

AB 

B A 

B A 

BA 

2 
B-A-

2 

AB 

50 100 150 200 250 



Simulação (MQO) - Oisu 

. Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 55,5 69,994 14,494 26,114 
1971 85,1 80,385 -4,715 -5,541 
1972 125,8 126,552 0,752 0,598 
1973 129,4 176,246 46,746 36,098 
1974 181,3 167,855 -13,445 -7,416 
1975 196,1 186,622 -9,478 -4,833 
1976 247,9 249,573 1,673 0,675 
1977 229,4 322,396 92,996 40,539 
1978 432,9 454,538 21,638 4,998 
1979 458,8 478,773 19,974 4,353 
1980 510,6 525,617 15,017 2,941 
1981 573,5 539,649 -33,851 -5,902 
1982 595,7 563,934 -31,766 -5,332 
1983 610,5 599,973 -10,527 -1,724 
1984 684,5 677,195 -7,305 -1,067 
1985 814,0 778,136 -35,864 -4,406 
1986 603,1 599,836 -3,264 -0,541 
1987 666,0 681,257 15,257 2,291 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 400,01 404,362 4,352 4,547 
RMQ 464,388 462,9 30,075 14,688 
Desvio-padrão 242,737 231,849 30,621 14,371 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

50 150 

1970 ! 8 

2 

2 

A 

8 

1975 

1980 

1985 

50 150 

A - Histórico 
B - Simulado 

100 

8 

A 

8A 

A 

Simulação (MQ-2) - Oisu 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

55,5 70,147 14,648 26,392 
85,1 89,221 4,121 4,842 

125,8 125,283 -0,517 -O,4ll 
129,4 176,126 46,626 36,004 
181,3 165,097 -16,203 -8,937 
196,1 183,587 -12,513 -6,381 
247,9 241,464 -6,436 -2,596 
229,4 315,955 86,555 37,731 
432,9 457,434 24,534 5,667 
458,8 482,962 24,162 5,266 
510,6 526,51 15,9ll 3,ll6 
573,5 537,2 -36,299 -6,329 
595,7 559,638 -36,062 -6,054 
610,5 597,951 -12,549 -2,055 
684,5 678,891 -5,609 -0,819 
814,0 783,425 -30,575 -3,756 
603,1 600,181 -2,919 -0,484 
666,0 681,985 15,985 2,4 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

400,01 404,058 4,048 4,644 
464,388 462,943 29,63 14,412 
242,737 232,499 30,203 14,039 

Simulação (MQ-2) - Oisu 

250 350 450 550 650 750 850 

8A 
B 

A 8 

A B 

A8 

8 A 

B A 

8A 

8A 
A-

2 

A B 

250 350 450 550 650 750 850 



Simulação (MQO) - Caes 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 14.800,0 5.567,06 -9.232,94 -62,385 
1971 22.200,0 23.265,4 1.065,42 4,799 
1972 31.080,0 28.336,8 -2.743,24 -8,826 
1973 39.960,0 49.000,9 9.440,86 23,626 
1974 49.670,0 55.706,5 6.036,55 12,153 
1975 57.600,0 75.956,6 18.356,6 31,869 
1976 72.414,0 83.991,9 11.577,9 15,989 
1977 97.000,0 106.618,0 9.618,37 9,916 
1978 121.000,0 137.015,0 16.015,0 13,236 
1979 171.000,0 172.786,0 1.785,62 1,044 
1980 190.000,0 190.847,0 847,375 0,446 
1981 201.000,0 202.472,0 1.472,31 0,732 
1982 213.000,0 208.256,0 -4.744,31 -2,227 
1983 225.400,0 221.982,0 -3.418,37 -1,517 
1984 251.171,0 240.822,0 -10.349,4 -4,12 
1985 270.000,0 263.368,0 -6.632,25 -2,456 
1986 287.000,0 285.634,0 -1.366,25 -0,476 
1987 306.000,0 300.059,0 -4.940,94 -1,62 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 145.516,0 147.338,0 1.821,57 1,677 
RMQ 175.063,0 174.608,0 8.357,06 18,676 
Desvio-padrlo 100.147,0 96.414,9 8.392,58 19,14 
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Simulação (MQ-2) - Ccus 

Histórico Simulado Erro 
1970 14.800,0 5.442,46 -9.357,54 
1971 22.200,0 21.666,6 -533,402 
1972 31,080,0 28.164,8 -2.915,24 
1973 39.960,0 49.077,0 9.116,96 
1974 49.670,0 55.625,9 5.955,9 
1975 57.600,0 75.887,6 18.287,6 
1976 72.414,0 84.638,9 12.224,9 
1977 97.000,0 107.397,0 10.396,6 
1978 121.000,0 136.637,0 15.637,1 
1979 171.000,0 172.166,0 1.165,69 
1980 190.000,0 190.716,0 716,25 
1981 201.000,0 202.882,0 1.881,87 
1982 213.000,0 208.915,0 -4.085,25 
1983 225.400,0 222.372,0 -3.027,75 
1984 251.171,0 240.893,0 -10.277,7 
1985 270.000,0 262.751,0 -7.248,81 
1986 287.000,0 285.763,0 -1.237,44 
1987 305.000,0 300.032,0 -4.968,37 

SuuW-io 

Histórico Simulado Erro 
Mádia 145.516,0 147.279,0 1.762,85 
RMQ 175.063,0 174.633,0 8.390,1 
Desvio-padrlo 100.147,0 96.557,3 8.440,62 

Simulaçã (MQ-2) - CCU8 

o 50 100 150 200 250 

1970 ~ ~ 2 AI 

As 
1975 A--e 

1980 

1985 

A - Histórico 
8 - Simulado 

102 

A B 

50 

AS 

A B 

100 

AS 
AS 

2 

~ 

2 
BA 

BA 

150 200 250 

300 

2 

BA 

300 

Erro (%) 

-63,227 
-2,403 
-9,30 
22,915 
11,991 
31,749 
16,882 
10,718 
12,923 
0,682 
0,377 
0,0936 

-1,918 
-1,343 
-4,092 
-2,685 
-0,431 
-1,629 

Erro (%) 

1,22 
18,804 
19,308 

Xl0··3 

350 

350 
Xl0··3 



Simulação (MQO) - Dila 

Histórico Simulado Erro Erro('l» 

1970 104,0 123,671 19,671 lS,915 
1971 104,0 110,875 6,875 6,611 
1972 132,0 130,319 -1,681 -1,274 
1973 132,9 133,354 1,354 1,026 
1974 136,0 156,704 20,704 15,224 
1975 145,0 156,162 11,162 7,698 
1976 148,0 150,407 2,407 1,626 
1977 131,0 119,477 -11,523 -8,796 
1978 129,0 166,474 37,474 29,06 
1979 173,0 183,598 10,598 6,126 
1980 144,0 158,916 14,916 10,358 
1981 104,0 128,94 24,94 23,981 
1982 114,0 121,897 7,897 6,927 
1983 95,0 65,497 -29,503 -31,056 
1984 86,0 84,102 -1,898 -2,07 
1985 96,0 95,192 -0,808 -0,841 
1986 96,0 75,127 ~20,873 -21,743 
1987 110,0 112,265 2,265 2,059 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro ('l» 

Média 121,056 126,276 5,221 3,538 
RMQ 123,184 130,176 16,448 14,594 
Desvio-padrIo 23,461 32,542 16,05 14,57 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

60 

1970 

197~ 

1980 

1 

, .. 
a 

.] 

A - Histórico 
8 - Simulado 

104 

80 

BA 

80 

Simulação (MQ-2) - Dila 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

104,0 123,867 19,867 19,103 
104,0 110,034 6,034 5,802 
132,0 131,31 -0,69 -0,523 
132,0 133,246 1,246 0,944 
136,0 158,52 22,52 16,559 
145,0 157,918 12,918 8,909 
148,0 152,686 4,686 3,166 
131,0 121,614 -9,386 -7,165 
129,0 170,88 41,88 32,465 
173,0 188,76 15,76 9,11 
144,0 161,783 17,783 12,35 
104,0 130,93 26,93 25,894 
114,0 124,193 10,193 8,941 
95,0 62,777 -32,223 -33,919 
86,0 82,573 -3,427 -3,985 
96,0 93,506 -2,494 -2,598 
96,0 70,637 -25,163 -26,211 

110,0 110,942 0,942 0,857 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

121,056 127,021 5,965 3,872 
123,184 131,448 18,341 16,186 
23,461 34,809 17,847 16,171 

Simulação (MQ-2) - Dita 

1()() 120 '.0 160 180 200 

A B 
A B 

2 

2 

A B 

.--B 

• B 
B A 

A B 
A a 

A-a 

A a 

A a 

A 

BA 

A 

2 

1()() 120 140 160 180 200 



Simulação (MQO) - Oasu 

Histórico Simulado Erro Erro ('li) 

1970 449,28 534,26 84,98 18,915 
1971 449,28 478,981 29,701 6,611 
1972 570,24 562,978 -7,262 -1,274 
1973 570,24 576,088 5,848 1,026 
1974 587,52 676,961 89,441 15,224 
1975 626,4 674,62 48,22 7,698 
1976 639,36 649,756 10,396 1,626 
1977 565,92 516,141 -49,779 -8,796 
1978 557,28 719,169 161,889 29,05 
1979 747,36 793,143 45,783 6,l26 
1980 622,08 686,515 64,436 10,358 
1981 449,28 557,02 107,74 23,981 
1982 492,48 526,594 34,115 6,927 
1983 410,4 282,946 -127,454 -31,056 
1984 371,52 363,322 -8,198 -2,207 
1985 414,72 411,231 -3,489 -0,841 
1986 414,72 324,549 -90,171 -21,743 
1987 475,2 484,984 9,784 2,059 

Sumário 

Hist6rico Simulado Erro Erro ('li) 

Média 522,969 545,513 22,555 3,538 
RMQ 532,154 562,362 71,065 14,594 
Desvio-padrIo 101,35 140,581 69,334 14,57 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrio 

250 

1970 

1975 

1980 

B 

1985 
B 

250 

A - Histórico 
8 - Simulado 

106 

350 

BA 

350 

Simulação (MQ-2) - Oasu 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 

449,28 535,105 85,825 19,108 
449,28 475,347 26,068 5,802 
570,24 567,257 -2,982 -0,523 
570,24 575,622 5,382 0,944 
587,52 684,807 97,288 16,559 
626,4 682,205 55,805 8,909 
639,36 659,605 20,245 3,166 
565,92 525,37 -40,55 -7,165 
557,28 738,199 180,92 32,465 
747,36 815,443 68,083 9,11 
622,08 698,904 76,824 12,35 
449,28 565,618 116,338 25,894 
492,48 536,515 44,035 8,941 
410,4 271,195 -139,205 -33,919 
371,52 356,713 -14,807 -3,985 
414,72 403,946 -10,774 -2,598 
414,72 306,016 -108,704 -26,211 
475,2 479,271 4,071 0,357 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

522,959 548,729 25,77 3,872 
532,154 567,856 79,234 16,186 
101,35 150,376 77,099 16,171 

Simulação (MQ-2) - Oasu 

450 550 650 750 850 

! B . 
A B 

2 

AS 

A B 
A_ _B 

A B 

B A 

A B 

A B 

A B 
A B 

A 8 

A 

A 

2 

450 550 650 750 850 



---------------------------------------------------------------

Simulação (MQO) - Dasu 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 546,91 603,725 56,815 10,388 
1971 647,11 646,863 -0,~7 -0,038 
1972 748,35 710,044 -38,306 -5,119 
1973 732,49 806,862 74,372 10,153 
1974 810,94 811,847 0,907 0,112 
1975 911,06 846,992 -64,068 -7,032 
1976 963,31 889,662 -73,648 -7,645 
1977 967,04 872,46 -94,58 -9,78 
1978 788,55 759,291 -29,259 -3,711 
1979 877,95 772,45 -105,5 -12,017 
1980 930,76 889,02 -41,74 -4,485 
1981 892,16 951,982 59,823 6,705 
1982 993,86 931,622 -62,239 -6,262 
1983 1.169,19 1.075,63 -93,565 -8,003 
1984 1.019,13 1.027,85 8,716 0,855 
1985 1.112,51 1.075,62 -36,893 -3,316 
1986 1.232,88 1.234,85 1,971 0,16 
1987 1.122,33 1.169,75 47,423 4,225 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 914,806 893,138 -21,668 -1,934 
RMQ 931,867 908,863 58,844 6,654 
Desvio-padrão 182,64 173,21 56,295 6,551 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

500 600 

1970 A ~ 

1975 

1980 

1965 

500 600 

A - Histórico 
B - Simulado 
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2 

Simulaçãô (MQ-2) - Dasu 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

546,91 604,723 57,813 10,571 
647,11 652.449 5,339 0,925 
748,35 711,562 -36,788 -4,916 
732,49 806,264 73,774 10,072 
810,94 817,207 6,267 0,773 
911,06 848,486 -62,574 -6,868 
968,31 888,4 -74,91 -7,776 
967,04 872,769 -94,271 -9,748 
788,55 778,769 -9,641 -1,223 
877,95 790,693 -87,257 -9,939 
930,76 895,307 -35,453 -3,809 
892,16 955,465 63,305 7,096 
993,86 935,577 -58,283 -5,864 

1.169,19 1.059,94 -109,255 -9,344 
1.019,13 1.028,72 9,585 0,941 
1.112,51 1.074,45 -38,064 -3,421 
1.232,88 1.218,83 -14,048 -1,139 
1.122,33 1.172,58 50,248 4,477 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

914,806 895,127 -19,679 -1,628 
931,867 909,97 58,304 6,507 
182,64 168,423 56,474 6,488 

Simulação (MQ-2) - Dasu 
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B A 
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Simulação (MQO) - Desu 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 112,0 87,307 -24,693 -22,047 
1971 152,0 112,121 -39,879 -26,236 
1972 181,0 131,499 -49,501 -27,348 
1973 317,0 214,207 -102,793 -32,427 
1974 288,0 283,242 -4,758 -1,652 
1975 309,0 326,891 17,891 5,79 
1976 373,0 375,653 2,653 0,711 
1977 363,0 428,029 65,029 17,914 
1978 312,0 468,794 156,794 50,254 
1979 369,0 455,952 86,952 23,564 
1980 417,0 477,76 60,76 14,571 
1981 515,0 500,915 -14,085 -2,735 
1982 473,0 504,235 31,235 6,604 
1983 547,0 483,424 -63,576 -11,623 
1984 555,0 523,413 -31,587 -5,691 
1985 495,0 488,092 -6,908 -1,395 
1986 686,0 570,186 -115,814 -16,833 
1987 797,0 749,338 -47,662 -5,98 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 403,389 398,947 -4,441 -1,923 
RMQ 439,231 433,869 65,65 19,953 
Desvio-padrão 178,824 175,484 67,398 20,435 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

100 

1970 B A 

B 

1975 

1980 

1985 

100 

A - Histórico 
8 - Simulado 
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A 

B A 

Simulação (MQ-2) - Desu 

Histórico Simulado Erro Erro ('li) 
112,0 87,307 -24,693 -22,047 
152,0 111,737 -40,263 -26,488 
181,0 132,993 -48,007 -26,523 
317,0 214,217 -102,783 -32,424 
288,0 282,969 -5,031 -1,747 
309,0 329,947 20,947 6,779 
373,0 378,655 5,655 1,516 
363,0 430,508 67,508 18,597 
312,0 471,103 159,103 50,994 
369,0 464,198 95,198 25,799 
417,0 484,756 67,756 16,248 
515,0 503,581 -11,419 -2,217 
473,0 505,904 32,904 6,957 
547,0 485,342 -61,658 -11,272 
555,0 517,631 -37,369 -6,733 
495,0 487,268 -7,732 -1,562 
686,0 568,017 -117,983 -17,199 
797,0 741,528 -55,472 -6,96 

Histórico Simulado Erro Erro ('li) 
403,389 399,869 -3,519 -1,571 
439,231 434,403 67,737 20,333 
178,824 174,656 69,606 20,86 

Simulação (MQ-2) - Desu 
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Simulação (MQO) - ppL/l 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

1970 1,12350E-04 1,3885SE-04 2,65079E-05 23,594 
1971 1,04010E-04 8,3505OE-05 -2,05054E-05 -19,715 
1972 1,08889E-04 1,25265E-04 1,63765E-05 15,04 
1973 1, 150 lSE-04 7,53134E-05 -3,9703OE-05 -34,519 
1974 9,58063E-05 1,12117E-04 1,63109E-05 17,025 
1975 8,OO586E-05 6,3981SE-05 -1,60770E-05 -20,081 
1976 7,7251SE-05 8,8303lE-05 1,10515E-05 14,306 
1977 9,9294lE-05 9,6671SE-05 -2,62249E-06 -2,641 
1978 1,06977E-04 1,0125SE-04 -5,72143E-06 -5,348 
1979 1,05552E-04 1, 15267E-04 9,7150SE-06 9,204 
1980 1,00204E-04 1,08697E-04 8,49293E-06 8,476 
1981 9,82990E-05 7,87997E-05 -1,94994E-05 -19,837 
1982 9,69830E-05 1,03133E-04 6, 14952E-06 6,341 
1983 8,91227E-05 1, 1368 lE-04 2,45587E-05 27,556 
1984 1,13~97E-04 1,27584E-04 1,37869E-05 12,115 
1985 1,5657SE-04 1,59867E-04 3,2891lE-06 2,101 
1986 1,15636E-04 9,43663E-05 -2, 1270lE-05 -18,394 
1987 1,05328E-04 1,0740lE-04 2,07205E-06 1,967 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

Média 1,04508E-04 1,0522SE-04 7, 1735SE-07 0,955 
RMQ 1,05807E-04 1,07709E-04 1,'74789E-05 16,897 
Desvio-padrAo 1,70028E-05 2,366224-05 1,79704E-05 17,36 
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1970 
1971 
1!l72 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvit>padrão 

0.60 0.80 

1970 

e 

1975 -e---A 
A 

1980 
e 

1985 

0.60 0.80 

A - Histórico 
8 - Simulado 
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Simulação (MQ-2) - ppLJl 

Hist6rico Simulado Erro 
1,12350E-04 1,39014E-04 2,66634E-05 
1,04010E-04 8,75392E-05 -1,64713E-05 
1,08889E-04 1,21616E-04 1,27277E-05 
1, 1501SE-04 7,58036E-05 -3,92128E-05 
9,58063E-05 1,10992E-04 1,51858E-05 
8,OO58SE-05 6,36752E-05 -1,63834E-05 
7,7251SE-05 8,58022E-05 8,55063E-06 
9,9294lE-05 9,67167E-05 -2,57738E-06 
1,06977E-04 1,04917E-04 -2,05963E-06 
1,05552E-04 1,16098E-04 1,05460E-05 
1,OO204E-04 1,07555E-04 7,35007E-06 
9,8299OE-05 7,73451E-05 -2,09540E-05 
9,6983OE-05 1,02029E-04 5,04618E-06 
8,91227E-05 1,14230E-04 2,51073E-05 
1, 13797E-04 1,2898OE-04 1,51834E-05 
1,56578E-04 1,61533E-04 4,95493E-06 
1,1563SE-04 9,25175E-05 -2,31188E-05 
1,05328E-04 1,07530E-04 2,20105E-06 

Hist6rico Simulado Erro 
1,0450SE-04 1,05216E-04 7,07784E-07 
1,05807E-04 l,07745E-04 1,71908E-05 
1,7002SE-05 2,38772E-05 l,76742E-05 

Simulação (MQ-2) - ppLJl 

1.00 1.20 1.40 1.60 

A ~ 
e A 

A e 
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A e 

e 
e A 

I BA 
A e 

A-e 
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A e 
A e 

A e 
A- e 

e A 
AB 

1.00 1.20 1.40 1.60 

Erro ('li) 

23,732 
-15,836 
11,689 

-34,093 
15,85 

-20,464 
11,069 
-2,596 
-1,925 
9,991 
7,335 

-21,317 
5,203 

28,172 
13,342 

3,165 
-19,993 

2,09 

Erro ('li) 

0,856 
16,561 
17,018 

Xl0··- 4 

1.80 

1.80 

Xl0··-4 



, 

Simulação (MQO) - PRSUR 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 

1970 0,079 0,019 O O 
1971 0,084 0,084 O O 
1972 0,088 0,088 O O 
1973 0,072 0,072 O O 
197. 0,062 0,062 O O 
1975 0,064 0,064 O O 
1976 0,056 0,056 O O 
1977 0,128 0,128 -5,96046E-08 -4,64663E-05 
1978 0,111 0,111 O O 
1979 0,104 0,104 O O 
1980 0,068 0,068 O O 
1981 0,067 0,06' O O 
1982 0,076 0,076 O O 
1983 0,1 0,1 O O 
1984 0,131 0,131 O O 
1985 0,118 0,118 O O 
1986 0,068 0,068 O O 
1987 0,076 0,076 O O 

Sumário 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 

Média 0,086 0,086 -3,31137E-09 -2,58146E-06 
RMQ 0,089 0,089 1,40489E-08 1,09522E-05 
Desvio-padrio 0,023 0,023 1,40489E-08 1,09522E-05 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

0,0550 0,0650 

1970 

2 

1975 -2 

2 

1980 

1985 

0,0550 0,0650 

A - Histórico 
B - Simulado 
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2 

2 

2 

Simulação (MQ-2) - PRSUR 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

0,079 0,079 O O 
0,084 0,084 O O 
0,088 0,088 O O 
0,072 0,072 O O 
0,062 0,062 O O 
0,064 0,064 O O 
0,056 0,056 O O 
0,128 0,128 -5,96046E-OB -4,64663E-05 
0,111 0,111 O O 
0,104 0,104 O O 
0,068 0,068 O O 
0,067 0,067 O O 
0,076 0,076 O O 
0,1 0,1 O O 
0,131 0,131 O O 
0,118 0,118 O O 
0,068 0,068 O O 
0,076 0,076 O O 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

0,086 0,086 -3,31137E-09 -2,58146E-06 
0,089 0,089 l,40489E-OB l,09522E-05 
0,023 0,023 l,40489E-OB l,09522E-05 

Simulação (MQ-2) - PRSUR 

0.0750 0,0850 0,0950 0,1050 0,1150 0,1250 01350 

2 

2 

2 
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2 
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2 

2 
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2 
2 

2 

0,0750 0,0850 0.0950 0.1050 0,1150 0.1250 0.1350 



Simulação (MQO) - PPISl 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 

1970 0,078 0,078 O O 
1971 0,082 0,082 O O 
1972 0,086 0,086 O O 
1973 0,079 0,079 O O 
1974 0,07 0,07 O O 
1975 0,067 0,067 O O 
1976 0,061 0,061 O O 
1977 0,093 0,093 O O 
1978 0,106 0,106 -5,96046E-08 -5,63248E-05 
1979 0,103 0,103 O O 
1980 0,089 0,089 O O 
1981 0,076 0,076 O O 
1982 0,075 0,075 O O 
1983 0,086 0,086 O O 
1984 0,11 0,11 O O 
1985 0,116 0,116 O O 
1986 0,093 0,093 O O 
1987 0,084 0,084 O O 

Sumário 

~rico Simulado Erro Erro(%) 

Média 0,086 0,086 -3,31137E-09 -3,12916E-06 
RMQ 0,088 0,088 1,40489E-08 1,32759E-05 
Desvio-padrio 0,015 0,015 1,40489E-08 1,32759E-05 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1916 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

0,0600 0,0700 

1970 

2 
1975 2 

2 

1980 

1985 

0,0600 0,0700 

A - Histórico 
8 - Simulado 
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Simulação '(MQ-2) - PPISl 

Histórico Simulado Erro Erro (%) 

0,078 0,078 O O 
0,082 0,082 O O 
0,086 0,086 O O 
0,079 0,079 O O 
0,07 0,07 O O 
0,067 0,067 O O 
0,061 0,061 O O 
0,093 0,093 O O 
0,106 0,106 -5,96046E-08 -5,63248E-05 
0,103 0,103 O O 
0,089 0,089 O O 
0,076 0,076 O O 
0,075 0,075 O O 
0,086 0,086 O O 
0,11 0,11 O O 
0,116 0,116 O O 
0,093 0,093 O O 
0,084 0,084 O O 

Histórico Simulado Erro Erro(%) 

0,086 0,086 -3,31137E-09 -3,12916E-06 
0,088 0,088 1,40489E-08 l,32759E-05 
0,015 0,015 l,40489E-08 1,32759E-05 

Simulação (MQ-2) - PPISl 
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7. A AGROINDÚSTRIA DA LARANJA NO 
BRASIL: O IMPACTO DAS GEADAS NA 
FLÓRIDA E DA POLÍTICA ECONÔMICA 
GOVERNAMENTAL 

Neste capítulo busça-se responder às questões apresenta­
das quando da descrição dos objetivos deste estudo. No capítulo 
anterior, o Modelo Empírico Final foi simulado dinamicamente 
tendo em vista os valores históricos de todas as variáveis 
ex6genas. Aqui se pretende medir a resposta do modelo às alte­
rações das variáveis ex6genas que representam as geadas da 
F16rida e o subsídio fiscal às exportações de suco. Para tanto, 
procede-se a duas novas simulações que geram a solução do 
modelo para as variáveis end6genas, agora utilizando, uma por 
vez, novas séries de dados para as variáveis s e Dummyl no caso 
do subsídio, e Dummy2 no caso das geadas. Este procedimento 
foi adotado para os MQ-O e MQ-2, cujos resultados foram bas­
tante semelhantes. 

Apresentam-se aqui para os dois métodos de estimação, em 
tabelas e gráficos, os resultados da simulação obtidos com as 
variações nas ex6genas citadas, em comparações com os 
resultados do capítulo anterior, quando foram utilizados os 
valores históricos de B, Dummyl e Dummy2. 

Para se medir o impacto do subsídio, no sentido de avaliar 
qual teria sido o comportamento do setor - representado pelas 
end6genas do modelo - caso esta ~uda governamental não tives­
se existido, o modelo é novamente simulado, fazendo os vetores 
das variáveis B, D ummyl iguais a zero. Ao se comparar a solução 
desta simulação com a do capítulo anterior, pode-se chegar às 
conclusões sobre o papel que o subsídio teve sobre o desen­
volvimento da agroindústria da laranja no nosso país. No caso 
das geadas, o procedimento técnico é o mesmo, sendo que aqui 
ressimula-se considerando o vetor da D ummy2 nulo. 

Quanto aos subsídios, a retirada destes teria causado um 
impacto negativo sobre o setor bastante significativo, como se pode 
constatar ao se comparar as duas simulações. Inicialmente ob­
serva-se uma redução no preço real do suco (PRSUR) e no preço 
permanente deste (PPISl), haja vista que ambos incorporam na 
sua definição a variável s tomada nula na nova simulação. Aqueda 
no PRSUR levaria um desestímulo à indústria, gerando uma 
queda significativa na sua demanda de laraI\Ía (Düi). Esta queda 
na demanda por IaratVa ocasionaria, sem o subsídio, uma queda 
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nada desprezível na produção brasileira de laranja (QPLJ) e 
também no preço permanente da laranja (PpLJ1), haja vista que 
ocorreria um deslocamento para a esquerda da curva de demanda 
por laranja ao longo da curva de oferta. O efeito da retirada do 
subsídio fiscal continuaria sobre a capacidade de esmagamento, 
gerando uma queda, na medida em que a anulação da Dummyl e 
a redução do PPISl desestimulariam o investimento. A equação da 
capacidade de esmagamento também apresenta o preço per­
manente da laranja (PPLJ1), e este varia inversamente com a Caes. 
Sendo assim, deve-se ressaltar que o efeito da queda do'PPISl, 
aliada à retirada da variável Dummyl mais do que compensou o 
efeito da queda doPPLJ1, levando a uma redução do investimento 
na segunda simulação. Vale destacar que a redução do inves­
timento seria bastante acentuada, principalmente no início dos 
anos 70, quando foi instituída a concessão de subsídios. Pelo 
resultado da simulação sem o subsídio fiscal, pode-se dizer que 
provavelmente a estrutura industrial que hoje presenciamos no 
setor seria bem menor, caso não tivesse havido os subsídios. Para 
o período como um todo, em média, a capacidade de esmagamento 
teria sido 75% menor do que ela foi na realidade. Com a queda da 
demanda de laranja pela indústria, também ocasionada pela 
redução da Caes, se reduziria significativamente a produção (Oisu) 
e a exportação de suco de laranja. Com isso o preço internacional 
do suco (Pisur) se elevaria, desestimulando o consumo dos ameri­
canos (Dasu) e dos europeus (Desu). Esta elevação no preço inter­
nacional, por sua vez, levaria os industriais americanos a 
demandarem mais laranja (Dila), e com isso a produção americana 
de suco (Oasu) se elevaria um pouco, não o suficiente para oca­
sionar uma queda no preço internacional do suco. 

Sendo assim, tomando por base os resultados simulativos, 
pode-se concluir que, caso o Governo brasileiro não tivesse sub­
sidiado o setor, provavelmente a produção brasileira de sucos, de 
laranjas e a estrutura industrial seriam bem menores do que são 
hoje, e, ainda, esta retirada de subsídios à exportação beneficia­
ria um pouco os EUA, que teriam sua produção elevada, porém 
esta não compensaria a queda na produção brasileira de suco 
concentrado e congelado de laranja, deixando o preço internacio­
nal deste commodity em alta. 

Logo, conclui-se que, no caso da agroindústria da laranja, a 
tutela recebida do Estado, aliada ao dinamismo dos empresários 
do setor, foi determinante para o seu desenvolvimento, e em última 
análise benéfica para o país, já que hoje temos uma indústria 
madura, responsável por um produto de qualidade, detentor do 
terceiro lugar na lista das exportações agrícolas do país. 
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o impacto das geadas - advindo através da elevação do preço 
internacional do suco - sobre a agroindústria brasileira da laranja 
parece não ter sido muito significativo, como se pode constatar ao 
se comparar a nova simulação com a simulação do capítulo ante­
rior. A anulação da Dummy representativa do impacto das geadas 
fez com que a demanda americana de laraI\ia pela indústria 
americana (Düa) se elevasse, elevando, também, a oferta ameri­
cana de suco. Ahip6tese de inexistência de geada causou um efeito 
positivo nas variáveis de oferta dos EUA, o que era de se esperar. 
Esta maior oferta de suco por parte dos EUA pressionou o preço 
internacional do suco para baixo nos anos de geada, fazendo com 
que, para o período analisado, em média, o Pisur caia. Este menor 
preço estimula o consumo nos EUA (Dasu) e na CEE (Desu). Dentro 
do Brasil, esta hipótese de não-geada, ao deprimir as cotações do 
preço internacional do suco, pouco afetou o setor cítrico. A produção 
brasileira de laranjas praticamente não varia, apresentando uma 
pequena queda no período. Esta redução do QPLJ origina-se 
também da pequena queda da demanda de laranja pela indústria 
nos anos de geada, levando a demanda de laranja a se deslocar 
ligeiramente para a esquerda, fazendo com que a queda da 
produção fosse acompanhada de queda no preço permanente da 
laranja. Essa pequena queda na Dili se reflete naturalmente na 
produção de suco, que apresenta variação desprezível. O único 
resultado que foge um pouco ao que se esperava refere-se à cons­
tatação de que, se não houvesse geadas, a capacidade de es­
magamento do setor teria se expandido ligeiramente, ao invés de 
se contrair como era o esperado. Essa discreta expansão na es­
trutura industrial brasileira pode ser explicada pelo efeito da 
variável preço permanente da laranja, que, com a sua pequena 
queda, teria estimulado um pouco a expansão industrial. 

Logo, se não tivessem ocorrido as adversidades climáticas 
na Flórida, a produção americana teria sido maior no período, 
enquanto que a produção brasileira de laranjas, de suco e a 
estrutura industrial do setor cítrico teriam praticamente o 
mesmo perfil dos dados históricos efetivamente observados. 

Sendo assim, pode-se concluir que as geadas ocorridas na 
Flórida nos anos 70 e 80, ao elevarem o preço internacional do 
suco de laranja, contrariamente ao que sempre se advogou, pouco 
contribuíram para a estruturação e crescimento da agroindústria 
da laranja no Brasil. 

Destes resultados empíricos chega-se à conclusão de que, 
entre os subsídios e as geadas, foram os primeiros que mais 
contribuíram para o desenvolvimento da agroindústria cítrica 
brasileira. 
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Simulação (MQO) - Coes 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 5.567,0 -6.451,11 -12.018,2 -215,88 
1971 23.265,4 -24,191 -23.289,6 -100,104 
1972 28.336,8 -7.399,98 -35.736,7 -126,114 
1973 49.400,9 1.851,18 -47.549,7 -96,263 
1974 55.706,5 -2.785,04 -58.491,6 -104,999 
1975 75.956,6 7.413,81 -68.542,8 -90,239 
1976 83.991,9 6.636,28 -77.355,6 -92,097 
1977 106.618,0 17.825,6 -88.792,7 -83,281 
1978 137.015,0 38.472,4 -98.542,6 -71,921 
1979 172.786,0 63.755,2 ·109.030,0 -63,102 
1980 190.847,0 84.660,1 -106.187,0 -55,64 
1981 202.472,0 99.939,5 -102.533,0 -50,64 
1982 208.256,0 111.512,0 ·96.743,7 -46,454 
1983 221.982,0 131.123,0 ·90.858,2 -40,981 
1984 240.822,0 154.735,0 -86.086,4 -35,747 
1985 263.368,0 183.571,0 -79.796,9 -30,299 
1986 285.634,0 211.559,9 -74.074,6 -25,933 
1987 300.059,0 232.568,0 -67.490,7 -22,492 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 147.338,0 73.831,2 ·73.506,5 -75,113 
RMQ 174.608,0 107.842,0 78.540,1 87,687 
Desvio-padrão 96.414,9 80.884,8 28.466,8 46,547 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

-25 25 

1970 B A 

B A 

B A 

B A 

B 
1975 1--8 

8 
8 

8 

1980 

1985 

25 25 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 

Simulação (MQ-2) - Coes 

Subsídio Sem subsídio Diferença 
5.442,46 -6.572,65 -12.015,1 

21.666,6 -1.329,64 -22.996,2 
28.164,8 -7.261,85 -35.426,6 
49.077,0 1.838,76 -47.238,2 
55.625,9 -2.630,65 -58.256,5 
85.887,6 7.513,11 -68.374,4 
84.638,9 7.441,84 -77.197,1 

107.397,0 18.633,9 -88.762,7 
136.637,0 38.440,8 -98.196,2 
172.166,0 63.365,5 -108.800,0 
190.716,0 84.580,3 -196.136,0 
202.882,0 99.935,9 -102.946,0 
208.915,0 111.656,0 -97.258,2 
222.372,0 131.002,0 -91.370,6 
240.893,0 154.325,0 -86.568,5 
262.751,0 182.570,0 -80.181,4 
285.763,0 211.046,0 -74.716,2 
300.032,0 231.832,0 -68.199,6 

Subsídio Sem subsídio Diferença 
147.279,0 73.688,1 -73.591,0 
174.633,0 107.565,0 78.660,2 
96.557,3 80.631,7 28.586,6 

Simulação (MQ-2) - Coes 

75 125 175 225 

A 

A 

A 

A 

8 A 

8 • 
8 A 

8 • 
8 A 

8 A 

8 A 

8 

8 

75 125 175 225 

Diferença (%) 

-220,768 
-106,137 
-125,7838 
-96,253 

-104,729 
-90,1 
-91,207 
-82,649 
-71,866 
-63,195 
-55,651 
-50,742 
-46,554 
-41,089 
-35,936 
-30,516 
-26,146 
-22,731 

Diferença (%) 

-75,669 
88,642 
47,507 

Xl0·"3 

275 325 

A 

A 

275 325 

Xl0··3 
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-------------------------------

Simulação (MQO) - Dasu 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 603,725 591,905 -11,82 -1,958 
1971 646,863 620,133 -26,73 -4,132 
1972 710,044 673,022 -37,022 -5,214 
1973 806,862 760,137 -46,724 -5,791 
1974 811,847 757,854 -53,993 -6,65] 
1975 846,992 786,058 -60,934 -7,194 
1976 889,662 822,004 -67,658 -7,605 
1977 872,46 796,286 -76,174 -8,731 
1978 759,291 668,542 -90,749 -11,952 
1979 772,45 675,808 -96,642 -12,511 
1980 889,02 799,797 -89,223 -10,036 
1981 951,982 874,525 -77,458 -8,136 
1982 931,622 860,131 -71,49 -7,674 
1983 1.075,63 1.008,66 -66,969 -6,226 
1984 1.027,85 963,576 -64,27 -6,253 
1985 1.075,62 1.015,43 -60,192 -5,596 
1986 1.234,85 1.184,7 -50,147 -4,061 
1987 1.169,75 1.125,83 -43,922 -3,755 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 803,138 832,465 -60,673 -6,86 
RMQ 908,863 848,646 64,44 7,366 
Desvio-padrão 173,21 169,706 22,338 2,761 
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Simulação (MQ-2) - Dasu 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 604,723 594,585 -10,139 -1,677 
1971 652,449 628,255 -24,194 -3,700 
1972 711,562 677,996 -33,566 -4,717 
1973 806,264 764,101 -42,163 -5,229 
1974 817;207 768,735 -48,471 -5,931 
1975 848,486 794,011 -54,475 -6,42 
1976 888,4 827,958 -60,442 -6,804 
1977 872,769 804,871 -67,898 -7,78 
1978 778,909 697,205 -81,704 -10,49 
1979 790,693 703,644 -87,049 -11,009 
1980 895,307 814,877 -80,43 -8,984 
1981 955,465 886,624 -68,841 -7,205 
1982 935,577 872,377 -63,2 -6,755 
1983 1.075,94 1.000,58 -59,351 -5,6 
1984 1.028,72 971,534 -57,181 -5,559 
1985 1.074,45 1.020,6 -53,85 -5,012 
1986 1.218,83 1.174,45 -44,378 -3,641 
1987 1.172,58 1.134,07 -33,512 -3,284 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 895,127 840,914 -54,214 -6,1 
RMQ 909,97 856,056 57,626 6,542 
Desvio-padrão 168,423 164,942 20,101 2,431 

Simulação (MQ-2) - Dasu 

550 650 750 850 950 1050 1150 1.250 

1970 2 

B 1 
B • 

B A 

B A 

1975 B-A 

B A 

B A 

& A 

B A 

1980 B-_A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1985 B- A 

B A 

B A 

550 650 750 850 950 1.050 1.150 1.250 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - Desu 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 87,307 87,307 O O 
1971 112,121 100,443 -5,678 -5,004 
1972 131,499 117,388 -14,112 -10,731 
1973 214,207 192,575 -21,632 -10,598 
1974 283,242 253,873 -29,369 -10,369 
1975 326,891 290,632 -36,258 -11,092 
1976 375,653 332,68 -42,973 -11,44 
1977 428,029 378,493 -49,536 -11,573 
1978 468,794 411,895 -56,899 -12,137 
1979 455,952 388,633 -67,32 -14,765 
1980 477,76 403,427 -74,334 -15,559 
1981 500,915 426,312 -74,603 -14,893 
1982 504,235 433,149 -71,086 -14,098 
1983 483,424 414,835 -68,588 -14,188 
1984 523,413 457,356 -66,056 -12,62 
1985 488,092 424,094 -63,998 -13,112 
1986 570,186 509,019 -61,167 -10,727 
1987 749,338 694,103 -55,235 -7,371 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 398,947 351,234 -47,714 -11,102 
RMQ 433,869 382,001 53,253 11,709 
Desvio-padrão 175,484 154,71 24,336 3,83 
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Simulação (MQ-2) - Desu 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 
1970 87,307 87,307 O O 
1971 111,737 106,673 -5,064 -4,532 
1972 132,993 119,687 -13,306 -10,005 
1973 214,217 193,605 -20,612 -9,622 
1974 282,969 254,927 -28,042 -9,91 
1975 329,947 295,32 -34,627 -10,495 
1976 378,655 337,644 -41,011 -10,831 
1977 430,508 383,203 -47,305 -10,988 
1978 471,103 416,821 -54,281 -11,522 
1979 464,198 399,635 -64,563 -13,909 
1980 484,756 413,271 -71,485 -14,747 
1981 503,581 431,507 -72,074 -14,312 
1982 505,904 437,436 -68,469 -13,534 
1983 485,342 419,415 -65,927 -13,584 
1984 517,631 454,094 -63,536 -12,274 
1985 487,268 425,636 -61,631 -12,648 
1986 568,017 508,939 -59,078 -10,401 
1987 741,528 688,262 -53,266 -7,183 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 399,869 354,076 -45,793 -10,583 
RMQ 434,403 384,537 51,18 11,171 
Desvio-padrão 174,656 154,345 23,518 3,68 

Simulação (MQ-2) - Desu 

100 200 300 400 500 600 700 BOO 

1970 2 

2 

BA 

B A 

B A 

1975 B-A 

, B A 

I BisA 
A I I 

B A 

1:'30 B~-A 

B A 

B A 

B A 

B A 

f-B---A t--
B A 

B A 

I C() 200 300 500 (. J 700 BOO 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - Dila 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 123,671 127,582 3,91 3,162 
1971 110,875 119,329 8,454 7,625 
1972 130,319 141,604 11,285 8,66 
1973 133,354 147,365 14,011 10,507 
1974 156,704 172,656 15,952 10,18 
1975 156,162 174,032 17,87 11,443 
1976 150,407 170,153 19,747 13,129 
1977 119,477 141,712 22,135 18,61 
1978 166,474 193,151 26,676 16,024 
1979 183,598 211,635 28,037 15,271 
1980 158,916 184,148 25,232 15,878 
1981 128,94 150,406 21,466 16,648 
1982 121,897 141,769 19,873 16,303 
1983 65,497 84,149 18,653 28,479 
1984 84,102 102,092 17,99 21,39 
1985 95,192 111,993" 16,801 17,649 
1986 75,127 88,794 13,666 18,191 
1987 112,265 124,258 11,993 10,683 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 126,276 143,713 17,436 14,435 
RMQ 130,176 147,858 18,474 15,486 
Desvio-padrão 32,542 35,773 6,281 5,771 

126 



Simulação (MQ-2) - Dila 

Subsidio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 
1970 123,867 128,081 4,214 3,402 
1971 110,034 119,495 9,46 8,598 
1972 131,31 143,818 12,508 9,526 
1973 133,246 148,737 15,491 11,626 
1974 158,52 176,087 17,567 11,082 
1975 157,918 177,571 19,653 12,445 
1976 152,686 174,434 21,747 14,243 
1977 121,614 146,08 24,466 20,118 
1978 170,88 200,618 29,739 17,403 
1979 188,76 219,879 31,119 16,436 
1980 161,783 189,794 28,01 17,313 
1981 130,93 154,479 23,549 17,986 
1982 124,193 146,075 21,881 17,619 
1983 62,777 83,412 20,636 32,872 
1984 82,573 102,556 19,983 24,201 
1985 93,506 112,253 18,747 20,048 
1986 70,837 85,857 15,02 21,203 
1987 110,942 124,096 13,153 11,856 

Sumário 

Subsidio Sem subsidio Diferença Diferença (%) 

Média 127,021 146,295 19,275 16,001 
RMQ 131,448 151,007 20,434 17,262 
Desvio-padrão 34,809 38,514 6,982 6,662 

Simulação (MQ-2) - Dila 

&;: 80 100 120 "0 160 180 200 220 

! AS 

A 

A B 
A B 

A B 
, ;75 A B 

A B 

A B 
A B 

, A 8 

E·3D A B 
A B 

A B 
, B 

• B 

1 ;'35 A B 

A B 

A B 

80 lCO 120 "0 160 180 200 220 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - Dili 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 18,917 11,157 -7,76 -41,021 
1971 21,726 3,096 -18,63 -85,75 
1972 34,203 7,207 -26,997 -78,98 
1973 47,634 12,801 -34,833 -73,126 
1974 45,3ü6 4,211 -41,156 -90,719 
1975 50,438 3,300 -47,133 -93,446 
1976 67,452 14,400 -52,956 -78,509 
1977 87,134 27,197 -59,937 -68,787 
1978 122,848 51,797 -71,051 -57,887 
1979 129,398 52,349 -77,049 -59,544 
1980 142,059 68,394 -73,665 -51,055 
1981 145,851 79,691 -66,16 -45,361 
1982 152,415 90,678 -61,737 -40,506 
1983 162,155 103,74 -58,415 -36,024 
1984 183,026 126,798 -56,227 -30,721 
1985 210,307 157,126 ·53,181 -25,287 
1986 162,118 116,077 -46,041 -28,4 
1987 184,123 143,322 -40,802 -22,16 

Sumário 

Subsidio Sem subsidio Diferença Diferença (%) 

Média 109,287 59,636 -49,652 -55,999 
RMQ 125,108 78,721 52,94 60,52 
Desvio-padrão 62,662 52,876 18,901 23,616 
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Simulação (MQ-2) - Dili 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 
1970 18,959 11,299 -7,66 -40,405 
1971 24,114 5,16 -18,953 -78,6 
1972 33,86 6,588 -27,272 -80,544 
1973 47,602 12,549 -35,053 -73,638 
1974 44,621 3,431 -41,19 -92,311 
1975 49,618 2,59 -47,028 -94,779 
1976 65,261 12,499 -52,811 -80,921 
1977 85,393 25,691 -59,702 -69,914 
1978 123,631 52,156 -71,474 -57,813 
1979 130,53 53,22 -77,31 -59,228 
1980 142,3 68,538 -73,762 -51,835 
1981 145,189 79,61 -65,58 -45,168 
1982 151,254 90,119 -61,134 -40,418 
1983 161,608 103,656 -57,952 -35,86 
ld84 183,484 127,526 -55,958 -30,498 
1985 211,737 158,637 -53,099 -25,078 
1986 162,211 116,713 -45,498 -28,049 
1987 184,32 144,158 -40,162 -21,789 

Sumário 

Subsídio Scm subsídio Diferença Difcrença (%) 

Média 109,205 59,672 -49,533 -55,936 
RMQ 125,12 79,048 52,815 60,543 
Desvio-padrão 62,838 53,348 18,857 23,837 

Simulação (MQ-2) - Dili 

50 100 150 200 250 

1970 B A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1975 B A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1980 B A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1985 B A 

B • 
B A 

50 100 150 2CO 250 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - Oasu 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (0/0) 

1970 534,26 551,153 16,893 :1,162 
1971 47S,:J81 515,503 36,522 7,625 
1972 &62,978 611,731 48,753 8,66 
1973 576,088 636,Gl5 60,527 10,506 
1974 676,961 745,875 68,914 10,18 
1975 674,62 751,819 77,199 11,443 
1976 619,756 735,003 85,307 13,129 
1977 516,141 612,196 96,055 18,61 
1978 719,169 834,41 115,241 16,024 
1979 793,143 914,2u:! 121,119 15,271 
1980 686,515 795,519 109,004 15,878 
1981 557,02 619,752 9?,732 16,648 
1982 526,594 612,444 85,85 16,303 
1983 282,946 363,525 80,579 28,479 
1984 363,322 441,036 77,715 21,39 
1985 411,231 483,811 72,58 17,649 
1986 324,549 383,588 5O,039 18,191 
1987 484,984 536,793 51,809 10,683 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (0/0) 

Média 545,513 620,838 75,324 14,435 
RMQ 562,362 638,745 79,807 15,486 
Desvio-padrão 140,581 154,538 27,134 5,771 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

200 300 

1970 

Simulação (MQ-2) - Oasu 

Subsidio 
535,105 
475,347 
567,257 
575,622 
684,807 
682,205 
659,605 
525,37 
738,199 
815,443 
698,904 
565,618 
536,515 
271,195 
356,713 
403,946 
306,016 
479,271 

Subsidio 
548,729 
567,856 
150,376 

Sem subsidio 
553,309 
516,216 
621,293 
642,541 
760,697 
767,106 
753,553 
631,064 
866,672 
949,879 
819,908 
667,347 
631,042 
360,342 
443,042 
484,931 
370,902 
536,093 

Sem subaidio 
631,996 
652,352 
166,38 

Diferença 
18,204 
40,869 
54,036 
66,92 
75,89 
84,901 
93,949 

105,693 
128,472 
134,436 
121,0U4 
101,729 
94,528 
89,146 
86,328 
80,985 
64,886 
56,822 

Diferença 
83,266 
88,275 
30,163 

Simulação (MQ-2) - Oasu 

400 500 600 700 

A 8 
• 9 

A 8 

A 8 

800 

Diferença (%) 

3,402 
8,598 
9,526 

11,626 
11,082 
12,445 
14,243 
20,118 
1':',403 
16,486 
17,313 
17,986 
17,619 
32,872 
24,201 
20,048 
21,203 
11,856 

Diferença (%) 

16,001 
17,262 
6,662 

900 1.000 

1975 • -8-t----+----i 

A 8 

• 8 

• 8 

• 8 
1980 t----+----+----+---+---'--~-8--+_--~ 

• 8 
• 8 

• 8 

• 8 

1985 t----+,j--8-i--.8 

200 300 400 5Xl 600 700 800 900 1000 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - Oisu 

Subsidio Sem subsidio Diferença Diferença (%) 

1970 69,994 41,281 -28,712 -41,021 
1971 80,385 11,455 -68,93 -85,76 
1972 126,552 26,665 -99,887 -78,93 
1973 176,246 47,364 -128,883 -73,126 
1974 167,855 15,579 -152,276 -90,719 
1975 186,622 12,231 -174,391 -93,466 
1976 249,573 63,635 -195,938 -78,609 
1977 322,396 100,63 -221,765 -68,787 
1978 454,538 191,648 -262,889 -57;i31 
1979 478,773 193,692 -286,081 -59,544 
1980 625,617 253,056 -272,561 -51,855 
1981 639,649 294,856 -244,793 -46,361 
1982 663,934 335,608 -228,426 -40,506 
1983 699,973 383,836 -216,136 -36,024 
1984 677,195 469,154 -208,041 -30,721 
1985 778,136 581,366 -196,77 -25,287 
1986 699,836 429,483 -170,353 -28,4 
1987 681,257 630,291 -160,966 -22,16 

Sumário 

Subsidio Sem subsidio Diferença Diferença (%) 

Média 404,362 220,652 -183,711 -55,999 
RMQ 462,9 291,267 195,879 60,52 
Desvio-padrão 231,849 195,642 69,932 23,616 
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Simulação (MQ-2) - Oi.su 

Subsídio Sem Subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 70,147 41,805 -28,343 -40,405 
1971 89,221 19,093 -70,127 -78,6 
1972 125,283 24,375 -100,908 -80,544 
1973 176,126 46,431 -129,695 -75,638 
1974 165,097 12,694 -152,403 -92,311 
1975 183,587 9,585 -174,002 -94,779 
1976 241,464 46,062 -195,403 -80,924 
1977 315,955 95,058 -220,896 -69,914 
1978 457,434 192,976 -264,458 -57,013 
1979 482,962 196,914 -286,048 -59,228 
1980 526,51 253,592 -272,919 -51,835 
1981 537,2 294,556 -242,645 -45,168 
1982 559,638 333,442 -226,197 -40,418 
1983 597,951 383,527 -214,424 -35,86 
1984 678,891 471,845 -207,046 -30,498 
1985 783,425 586,958 -196,467 -25,078 
1986 600,181 431,839 -168,342 -28,049 
1987 681,985 533,385 -148,6 -21,789 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 404,058 220,785 -183,273 -55,986 
RMQ 462,943 292,477 195,414 60,543 
Deavio-padrio 232,499 197,387 69,77 23,837 

Simulação (MQ-2) - Oisu 

o 100 200 300 400 500 600 700 800 

1970 B A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1975 B A 

B A 

BI A 

B A 

B A 

1980 B A 

B A 

B A 

B 

i B A 

B A 1975 
B I 9 A 

o 100 200 300 400 500 700 BOO 

A - Subsidio 
8 - Sem subsidio 
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Simulação (MQO) - Pisur 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 1.567,05 1.688,83 121,775 7,771 
1971 1.938,19 2.147,68 209,486 10,B06 
1972 1.716,51 1.948,9 232,391 13,539 
1973 1.278,21 1.553,17 274,958 21,511 
1974 1.744,25 2.040,0 295,752 16,956 
1975 1.357,61 1.684,34 326,731 24,067 
1976 1.314,79 1.672,1 357,313 27,177 
1977 1.931,49 2.339,04 407,549 21,1 
1978 3.240,29 3.750,52 510,23 15,746 
1979 2.591,39 3.081,07 489,679 18,896 
1980 1.456,12 1.836,5 380,385 26,123 
1981 1.551,42 1.851,95 300,536 19,372 
1982 1.985,84 2.290,5 304,658 15,342 
1983 561,21 852,556 291,346 51,914 
1984 2.178,14 2.466,88 288,749 13,257 
1985 1.600,81 1.862,59 261,781 16,353 
1986 386,328 567,365 181,037 46,861 
1987 2.108,69 2.281,59 172,903 8,2 

Sumário 

Subsídio Sem 8ubsídio Diferença Diferença (%) 

Média 1.694,91 1.995,31 300,402 20,833 
RMQ 1.s11,OS 2.112,9 316,554 23,773 
Desvio-padrão 656,715 715,192 102,717 11,785 
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Simulação (MQ-2) • Pisur 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 1.575,28 1.683,89 lOS,616 6,895 
1971 1.899,87 2.102,14 202,27 10,646 
1972 1.740,79 1.964,54 223,746 12,853 
1973 1.284,22 1.547,45 263,229 20,497 
1974 1.674,23 1.956,76 282,534 16,875 
1975 1.343,38 1.654,81 311,43 23,183 
1976 1.310,86 1.652,5 341,648 26,063 
1977 1.922,67 2.310,68 388,014 20,181 
1978 3.101,33 3.595,39 494,062 15,931 
1979 2.576,66 3.050,46 473,798 18,380 
1980 1.513,72 1.886,6 372,882 24,634 
1981 1.559,37 1.845,26 285,892 18,334 
1982 1.972,09 2.262,61 290,529 14,732 
1983 716,676 997,645 280,969 39.20' 
1984 1Z.l00,95 2.380,29 279,334 13,296 
1985 1.633,79 1.889,63 255,836 15,659 
1986 518,254 691,31 173,056 33,392 
1987 2.003,49 2.166,9 163,409 8,156 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 1.691,53 1.979,94 288,402 18,829 
RMQ 1.787,96 2.079,88 304,502 20,477 
Desvio-padrão 596,019 655,475 100,534 8,282 

Simulação (MQ-2) - Pisur 

500 1.000 1.500 2.000 2.500 3.000 3.500 4.000 

1970 A 8 

A 8 

A 8 

A 8 

A 8 

1975 A_ -8 

A 8 

A 8 

A 8 
A 8 

1980 A--8 

A 8 

A-. i · 8 

A 8 
8 

i 8 

~ 8 

1985 

500 1.000 1.500 2.000 2.500 3.000 3.500 4.000 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simulação (MQO) - PPISl 

Subsídio Sem 8ubsídio Diferença Diferença (%) 

1970 0,078 0,073 -5,47069E-03 -6,993 
1971 0,OS2 0,072 -9,25541E-03 -11,344 
1972 0,086 0,075 -0,011 -12,794 
1973 0,07f} 0,068 0,011 -14,192 
1974 0,07 0,06 0,01 -14,237 
1975 0,067 0,057 -9,49922E-03 -14,237 
1976 0,061 0,052 -B,62204E-03 -14,237 
1977 0,093 0,078 -0,015 -16,564 
1978 0,106 0,OS7 -0,019 -17,595 
1979 0,103 0,086 -0,017 -16,35 
1980 0,OS9 O,OS -B,87924E-03 -9,973 
1981 0,076 0,073 -2,42555E-03 -3,212 
1982 0,075 0,075 -4,B9235E-04 -0,65 
1983 0,086 0,086 -5,11050E-04 -0,593 
1984 0,11 0,107 -2,81018E-03 -2,559 
1985 0,116 0,117 1,09172E-03 0,94 
1986 0,093 0,098 5,16427E-03 5,563 
1987 0,084 0,09 6,16646E-03 7,374 

Sumário 

Subsídio Sem 8ubsídio Diferença Diferença (%) 

Média 0,086 O,OS -6,59201E-03 -7,87 
RMQ 0,088 O,OSI 0,01 11,069 
Desvio-padrão 0,015 0,017 7,16871E-03 8,009 
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Simulação (MQ-2) - PPISl 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 0,078 0,073 -5,47069E-03 -6,993 
1971 0,082 0,072 -9,25541E-03 -11,344 
1972 0,086 0,075 -0,011 -12,794 
1973 0,079 0,068 0,011 -14,192 
1974 0,07 0,06 0,01 -14,237 
1975 0,067 0,057 -9,49922E-03 -14,237 
1976 0,061 0,052 -B,62204E-03 -14,237 
1977 0,093 0,078 -0,015 -16,564 
1978 0,106 0,087 -0,019 -17,595 
1979 0,103 0,086 -0,017 -16,35 
1980 0,089 0,08 -B,87924E-03 -9,973 
1981 0,076 0,073 -2,42555E-03 -3,212 
1982 0,075 0,075 -4,89235E-04 -0,65 
1983 0,086 0,086 -5, 11050E-04 -0,593 
1984 0,11 0,107 -2,81018E-03 -2,559 
1985 0,116 0,117 1,09172E-03 0,94 
1986 0,093 0,098 5, 16427E-093 5,563 
1987 0,084 0,09 6, 126646E-03 7,374 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 0,086 0,08 -6,59201E-03 -7,87 
RMQ 0,088 0,081 0,01 11,069 
Desvio-padrão 0,015 0,017 7,16871E-03 8,009 

Simulação (MQ-2) - PPISl 

0,0500 0.0600 00700 0,0800 0.0900 Ú 111).,' 0.1100 O,I:COO 0,1300 

1970 8 A 

8 A 

8 A 

8 A 

8 A 

1975 r--8 --4--- A 
8 A 

B A 

8 I 
A 

8 A 

1980 8--A I 

B A 

2 

2 

8 A 

1985 AS 

A 8 

A 8 

O.OSOO 0.0600 0.0700 0.0800 00900 0,1000 0.1100 0.1200 0.1300 

A - Subsídio 
B - Sem subsídio 
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Simu.,a~ão (MQO) - ppLJl 

Subsídio Sem subsídio Diferença . Diferença (%) 

1970 1,38858E-04 1,25865E-04 -I,29933E-05 -9,357 
1971 8,35050E-05 6,25712E-05 -2,09339E-05 -23,069 
1972 1,25265E-04 1,04692E-04 -2,05732E-05 -16,424 
1973 7,53134E-05 5,2680lE-05 -2,26333E-05 -30,052 
1974 1, 12117E-04 8,92579E-05 -2,28594E-05 -20,389 
1975 6,39816E-05 3,94730E-05 -2,45086E-05 -38,306 
1976 8,8303lE-05 6,19458E-05 -2,63573E-05 -29,849 
1977 9,66716E-05 6,63254E-05 -3,0346lE-05 -31,391 
1978 I,OI256E-04 6,15276E-05 -3,9728lE-05 -39,235 
1979 1,15267E-04 8,01909E-05 -3,50763E-05 -30,43 
1980 1,08697E-04 8,72159E-05 -2, 14815E-05 -19,760 
1981 7,87997E-05 6,54103E-05 -1,33894E-05 -16,992 
1982 1,03133E-04 8,72282E-05 -1,59043E-05 -15,421 
1983 1,1368lE-04 9,74906E-05 -1,61908E-05 -14,242 
1984 1,27584E-04 1,10065E-04 -1,69185E-05 -13,261 
1985 1,59867E-04 1,45157E-04 -1,47105E-05 -9,202 
1986 9,43663E-05 8,75828E-05 -6,78352E-00 -7,183 
1987 1,0740lE-04 9,99509E-05 -7,44966E-06 -6,936 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 1,05226E-04 8,47349E-05 -2,04909E-05 -20,75 
RMQ 1,07709E-04 8,86462E-05 2,21736E-05 23,087 
Desvio-padrão 2,36624E-05 2,67961E-05 8,71342E-00 10,413 
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Simulação (MQ-2) - ppLJl 

Subsídio Sem subsídio Diferença 
1970 1,39014E-04 1,26195E-04 -I,28187E-05 
1971 8,75392E-05 6,59533E-05 -2,15858E-05 
1972 1,21616E-04 I,OI045E-04 -2,05714E-05 
1973 7,58036E-05 5,32149E-05 -2,25887E-05 
1974 l,l0992E-04 8,84227E-05 -2,25694E-05 
1975 6,36752E-05 . 3,94540E-05 -2,42212E-05 
1976 8,58022E-05 5,96229E-05 -2,61794E-05 
1977 9,67167E-05 6,66566E-05 -3 ,0060 lE-05 
1978 1,04917E-04 6,42679E-05 -4,06496E-05 
1979 1,16098E-04 8,12550E-05 -3,48432E-05 
1980 1,07555E-04 8,63667E-05 -2,11879E-05 
1981 7,7345lE-05 6,51566E-05 -I,21885E-05 
1982 1,02029E-04 8,64582E-05 -I,55710E-05 
1983 1,14230E-04 9,8104lE-05 -l,61259E-05 
1984 1,28980E-04 l,ll983E-04 -I,69968E-05 
1985 1,61533E-04 l,46683E-04 -I,48496E-05 
1986 9,25175E-05 8,6606lE-05 -5,91144E-06 
1987 1,07530E-04 1,00494E-04 -7,0352lE-06 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença 
Média 1,05216E-04 8,48854E-05 -2,03307E-05 
RMQ 1,077 45E-04 8,87827E-05 2,2122lE-05 
Desvio-padrão 2,38772E-05 2,6770lE-05 8,97334E-06 

Simulação (MQ-2) - ppLJl 

0.25 0.50 0.75 1.00 125 

1970 ! ! o A 

B A 
A 

B 

o A 

1975 -8 A 

o A 

o A 

o A 

" A 

1980 o A 

U A 

o A 

o A 

o A 

1985 
o A 

B A 

0.25 0,50 0.75 1,00 1.25 

A - Subsídio 
8 - Sem subsídio 

Diferença (%) 

-9,221 
-24,658 
-16,915 
-29,799 
-20,334 
-38,039 
-30,511 
-31,081 
-38,744 
-30,012 
-19,7 
-15,759 
-15,261 
-14,117 
-13,178 

-9,193 
-6,39 
-6,543 

Diferença (%) 

-20,525 
22,897 
10,442 

x 10·'-4 

t.SO 1,75 

e-A-

1,50 1.75 

Xl0'--4 
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Simulação (MQO) - PRSUR 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 0,079 0,068 -0,011 -13,793 
1971 0,084 0,072 -0,012 -14,237 
1972 0,088 0,076 -0,013 -14,237 
1973 0,072 0,062 -0,01 -14,237 
1974 0,062 0,053 -8,75792E-03 -14,237 
1975 0,064 0,055 -9,16309E-03 -14,237 
1976 0,056 0,048 -7,93052E-03 -14,237 
1977 0,128 0,106 -0,023 -17,623 
1978 0,111 0,09 -0,02 -18,301 
1979 0,104 0,088 -0,016 -15,009 
1980 0,068 0,068 l,36614E-04 0,2 
1981 0,067 0,07 2,22486E-03 3,306 
1982 0,076 0,077 7,66695E-04 1,01 
1983 0,1 0,098 -l,95438E-03 -1,961 
1984 0,131 0,126 -5,04607E-03 -3,846 
1985 0,118 0,124 5,44870E-03 4,603 
1986 0,068 0,077 8,45945E-03 12,36 
1987 0,076 0,083 7,17682E-03 9,409 

Sumário 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 0,086 0,08 -6,2684IE-03 -6,948 
RMQ 0,089 0,083 0,011 11,95 
Desvio-padrio 0,023 0,022 9,05543E-03 10,004 
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Simulaçio (MQ-2) i PRSUR 

Sube1dio Sem subeídio .' Diferença Diferença (%) 

1970 0,079 0,068 0,011 -13,793 
1971 0,084 0,072 0,012 -14,237 
1972 0,088 0,078 -0,013 -14,237 
1973 0,072 0,082 0,01 -14,237 
1974 0,082 0,063 -8,75792E-03 -14,237 
1975 0,084 0,065 -9,16309E-03 -14,237 
1978 0,068 0,048 -7,93062E-03 -14,237 
1977 0,128 0,108 -0,023 -17,828 
1978 0,111 0,09 -0,02 -18,301 
1979 0,104 0,088 -0,016 -15,009 
1980 0,068 0,068 1,386148-04 0,2 
1981 0,087 0,07 2,22486E-03 3,308 
1982 0,078 0,077 7,66695E-04 1,01 
1983 0,1 0,098 -1,95438E-03 -1,981 
1984 0,131 0,128 -5,04607E-03 -3,848 
1985 0,118 09,124 5,44870E-03 4,603 
1988 0,068 0,077 8,45945E-03 12,36 
1987 0,078 0,083 7,17682E-03 9,409 

Sumário 

Subsídio Sem subeídio Diferença Diferença (%) 

M6dia 0,088 0,08 -6,26841E-03 -6,948 
RMQ 0,089 0,083 0,011 11,95 
Deavio-padrio 0,023 0,022 9,06543E-03 10,00. 

Simulação (MQ-2) - PRSUR 

0.040 0.060 0.080 0.100 0.120 0.140 

1970 8 ! 
8 A 

8 A 

8 A 

8 A i 
A 

! 8 A 

8 A 

1975 

8 A 

8 A 

1980 2 
A 8 

2 

DA 
8 A 

1985 A -8. 

A 8 

A 8 

0.040 0.060 0.080 0.100 0.120 0.140 

A - Subsídio 
8 - Sem subsldio 
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SimulaçAo (MQO) - QPLJ 

Subsídio Sem subsídio Diferen~ Diferença (CJI,) 

1970 102,917 95,157 -7,76 -7,54 
1971 93,7. 75,096 -18,63 -19,877 
1972 115,203 88,207 -26,997 -23,434 
1973 110,634 75,801 -34,833 -31,485 
1974 133,366 92,211 -41,156 -30,859 
1975 125,438 78,306 -47,133 -37 r!i74 
1976 140,452 87,496 -52,956 -37,784 
1977 160,134 100,197 -59,937 -37,429 
1978 200,848 129,797 -71,051 -35,376 
1979 217,396 140,349 -77,049 -35,441 
1980 221,059 147,394 -73,665 -33,324 
1981 218,861 152,691 -66,16 -30,231 
1982 235,4115 173,678 -61,737 -26,225 
1983 242,11515 183,74 -58,415 -24,123 
1984 250,026 193,798 -56,227 -22,489 
1985 277,307 224,126 -53,181 -19,178 
1986 264,118 218,077 -46,041 -17,432 
1987 298,123 257,322 -40,802 -13,686 

SUIÚriO 

Suheídio Sem subsídio Direren~ Diferença (CJI,) 

Mádia 189,287 139,635 -49,652 -26,856 
RMQ 200,8S15 150,485 52,94 28,23 
Deevio-padrlo 66,561 57,729 18,901 8,954 
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Simulação (MQ-2) - QPL.l 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

1970 102,959 95,299 -7,66 -7,44 
1971 96,114 77,16 -18,953 -19,72 
-1972 114,86 87,588 -'1:1:J,72 -23,744 
1973 110,602 75,549 -35,053 -31,693 
1974 132,621 91,431 -41,19 -31,859 
1975 124,618 77,59 -47,028 -37,737 
1976 138,261 85,449 -52,811 -38,197 
1977 158,393 98,691 -59,702 -37,692 
1978 201,631 130,156 -71,475 -35,449 
1979 218,53 141,22 -77,31 -35,377 
1980 221,3 147,533 -73,762 -33,331 
1981 218,189 152,61 -65,58 -30,056 
1982 2:W,254 173,119 -61,134 -26,097 
1983 241,608 183,656 -57,952 -23,986 
1984 250,484 194,526 -55,958 -22,34 
1985 '1:18,736 225,637 -53,099 -19,03 
1986 264,211 218,713 -45,498 -17,22 
1987 298,32 258,158 -40,162 -13,463 

Sumirio 

Subsídio Sem subsídio Diferença Diferença (%) 

Média 189,025 139,672 -49,533 -265,869 
RMQ 200,009 150,685 52,815 28,284 
Deavio-padrIo 66,726 58,19 18,857 9,080 

Simulaçio (MQ-2) - QPL.l 

50 100 150 200 250 300 

1970 B A 

B A 

8 A 

8 ., 
B A 

1975 1--8 A 

B A 

B A 

B A 

B A 

1980 B " B " 8 A 

8 " 8 ~ 8 A-1985 
8 A 

B A 

50 100 150 200 250 300 

A - Subsldio 
8 - Sem subs\dio 
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Simulação (MQO) - CCU!s 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 5.567,06 5.567,06 O O 
1971 23.265,4 26.452,6 3.187,22 13,699 
1972 28.336,8 28.811,2 474,43 1,674 
1973 49.400,9 49.846,1 445,223 0,901 
1974 55.706,5 56.124,4 417,805 0,75 
1975 75.956,6 76.348,7 392,062 0,516 
1976 83.991,9 84.359,9 367,937 0,438 
1977 106.618,0 110.151,0 3.532,5 3,313 
1978 137.015,0 137.813,0 798,5 0,583 
1979 172.786,0 173.535,0 749,312 0,434 
1980 190.847,0 191.551,0 703,187 0,368 
1981 202.472,0 206.31~,O 3.847,06 1,9 
1982 208.256,0 212.537,0 4.280,87 2,056 
1983 221.982,0 226.670,0 4.687,94 2,112 
1984 240.822,0 245.892,0 5.070,0 2,105 
1985 263.822,0 268.796,0 5.428,5 2,061 
1986 285.634,0 288.211,0 2.577,69 0,902 
1987 300.059,0 302.478,0 2.418,94 0,806 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Mádia 147.338,0 149.525,0 2.187,73 1,923 
RMQ 174.608,0 177.085,0 2.867,34 3,546 
Desvio-padrão 96.414,9 97.625,0 1.907,23 3,066 
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1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

Sumário 

Média 
RMQ 
Desvio-padrão 

o 50 

2 

! AIl 

2 

.970 

2 

.975 

'980 

.985 

o 50 

A - Geada 
B - Sem geada 

Simulação (MQ-2) - Caes 

Geada Sem geada Diferença 
5.442,46 5.442,46 O 

21.666,6 25.453,0 3.786,43 
28.164,8 28.727,7 562,895 
49.077,0 49.605,5 528,547 
55.625,9 56.122,2 496,309 
75.887,6 76.353,6 466,062 
84.638,9 85.076,6 437,625 

107.397,0 111.594,0 4.197,31 
136.637,0 137.586,0 948,75 
172.166,0 173.057,0 890,875 
190.716,0 191.553,0 836,562 
202.882,0 207.454,0 4.571,94 
208.915,0 214.002,0 5.086,87 
222.372,0 227.943,0 5.570,44 
240.893,0 246.918,0 6.024,5 
262.751,0 269.202,0 6.450,87 
285.763,0 288.827,0 3.064,81 
300.032,0 302.909,0 2.877,81 

Geada Sem geada Diferença 
147.279,0 149.879,0 2.599,92 
174.633,0 177.578,0 3.407,44 
96.557,3 97.998,2 2.266,36 

Simulação (MQ-2) - Caes 

.00 .50 200 250 

2 

2 
AS 

2 
2 

2 

AS 

AS 

2 

AS 

AS 

2 

100 .50 200 250 

Diferença (%) 

O 
17,476 

1,999 
1,077 
0,392 
0,614 
0,517 
3,908 
0,694 
0,517 
0,439 
2,253 
2,435 
2,505 
2,501 
2,455 
1,073 
0,959 

Diferença (%) 

300 

2 

300 

2,351 
4,471 
3,914 

X'0"3 

350 

350 

x.0"3 
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Simulação (MQO) - Dasu 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 603,725 603,725 O O 
1971 646,863 682,306 35,443 5,479 
1972 710,044 726,794 16,749 2,359 
1973 806,862 814,305 7,443 0,923 
1974 811,847 814,868 3,021 0,372 
1975 846,992 847,991 0,999 0,118 
1976 889,662 889,806 0,144 0,016 
1977 872,46 907,739 35,278 4,044 
1978 759,291 775,81 16,519 2,176 
1979 772,45 779,695 7,244 0,938 
1980 889,02 891,904 2,884 0,824 
1981 951,982 988,35 36,367 3,82 
1982 931,622 983,936 52,314 5,615 
1983 1.075,63 1.135,11 59,489 5,531 
1984 1.027,85 1.090,32 62,474 6,878 
1985 1.075,62 1.139,142 63,525 5,906 
1986 1.234,85 1.263,15 28,3 2,292 
1987 1.169,75 1.181,21 11,455 0,079 

Sumário 

~da Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 893,138 917,563 24,425 2,609 
RMQ 908,863 935,003 33,04 3,443 
Desvi~padrio 173,21 184,954 22,895 2,312 
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Simulação (MQ-2) - Dasu 

Geada Sem geada Düerença Diferença (%) 
1970 604,723 604,723 O O 
1971 652,449 684,452 32,003 4,905 
1972 711,562 729,552 17,991 2,528 
1973 806,264 814,242 7,978 0,989 
1974 817,207 820,514 3,308 0,405 
1975 848,486 849,64 1,155 0,106 
1976 888,4 888,631 0,231 0,026 
1977 872,769 904,659 31,891 3,654 
1978 778,909 796,702 17,793 2,284 , 
1979 790,693 798,494 7,801 0,987 
1980 895,307 898,494 3,187 0,356 
1981 955,465 988,562 33,096 3,464 
1982 935,577 985,791 50,214 5,367 
1983 1.059,94 1.117,82 57,886 5,461 
1984 1.028,72 1.089,85 61,138 5,942 
1985 1.074,45 1.136,78 62,334 5,801 
1986 1.218,83 1.249,46 30,629 2,513 
1987 1.172,58 1.185,17 12,592 1,074 

Sumário 

Geada Sem geada Düerença Düerença(%) 
Média 895,127 919,084 23,957 2,55 
RMQ 909,97 935,611 32,073 3,32 
Desvio-padrão 168,423 180,144 21,943 2,187 

Simulação (MQ-2) - Dasu 

600 700 800 900 1.000 1.100 1.200 '300 1.400 

1970 2 

A B 

AS 

2 

AS 

1975 2 

2 
A B 

A ~ I AS 

1980 2 
A B 

A B 
A B 

A B 

1985 A- -B 
A B 

AS 

600 700 800 900 1.000 1.100 1.200 1.300 1.400 

A - Geada 
8 - Sem geada 
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Simulação (MQO) - Desu 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 87,307 87,307 P O 
1971 112,121 112,121 O O 
1972 131,499 148,526 17,027 12,948 
1973 214,207 226,064 11,857 5,535 
1974 283,242 291,534 8,292 2,928 
1975 326,891 332,75 5,859 1,792 
1976 375,653 379,83 4,177 1,112 
1977 428,029 431,033 3,005 0,702 
1978 468,794 488,002 19,208 4,097 
1979 455,952 469,411 13,459 2,952 
1980 477,76 487,242 9,482 1,985 
1981 500,915 507,67 6,755 1,349 
1982 504,235 526,124 21,889 4,341 
1983 483,424 515,845 32,421 6,707 
1984 523,413 563,193 39,78 7,6 
1985 488,092 533,071 44,978 9,215 
1986 570,186 618,869 48,684 8,538 
1987 749,338 783,661 34,323 4,58 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 398,947 416,791 17,844 4,243 
RMQ 423,869 454,247 23,487 5,495 
Desvio-padrão 175,484 185,862 15,715 3,592 
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Simulação (MQ-2) - Desu 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 87,307 87,307 O i O 
1971 111,737 111,737 O O 
1972 132,993 148,979 15,987 l2,021 
1973 214,217 227,055 12,838 5,993 
1974 282,969 292,065 9,096 3,214 
1975 329,947 336,469 6,522 1,977 
1976 378,655 383,355 4,7 1,241 
1977 430,508 433,917 3,409 0,792 
1978 471,103 489,58 18,477 3,922 
1979 464,198 478,873 14,674 3,161 
1980 484,756 495,22 10,465 2,159 
1981 503,581 511,136 7,555 1,5 
1982 505,904 527,382 21,478 4,245 
1983 485,342 518,191 32,85 6,768 
1984 517,631 558,531 40,9 7,901 
1985 487,268 533,942 46,674 9,579 
1986 568,017 618,854 50,837 8,95 
1987 741,528 779,4 37,872 5,107 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 399,969 418,448 18,574 4,363 
RMQ 434,403 455,66 24,396 5,544 
Desvio-padrio 174,656 185,592 16,275 3,52 

Simulação (MQ-2) - Desu 

100 200 300 .00 500 600 100 eoo 
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100 200 300 600 700 800 

A - Geada 
B - Sem geada 
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SimulaçAo (MQO) - Dila 

Geada Sempada Diferença Diferença ('I» 

1970 123,671 123,671 O O 
1971 110,875 123,341 12,465 11,243 
1972 130,319 137,875 7,556 5,798 
1973 133,354 137,575 4,221 3,166 
1974 156,704 159,092 2,388 1,524 
1975 156,182 157,533 1,371 0,878 
1976 150,407 151,203 0,797 0,53 
1977 119,477 132,409 12,932 10,824 
1978 166,474 174,303 7,829 4,703 
1979 183,498 187,976 4,378 2,385 
1980 158,916 161,389 2,473 1,556 
1981 128,94 142,818 13,878 10,763 
1982 121,897 142,73 20,833 17,09 
1983 65,497 90,203 24,707 37,722 
1984 84,102 110,992 26,89 31,973 
1985 96,192 123,331 28,138 29,559 
1986 75,127 91,522 16,395 21,822 
1987 112,265 121,524 9,259 8,248 

Summo 

Geada Sempada Diferença Difel'8DÇ& ('I» 

M6ctia 126,276 137,194 10,917 11,099 
RMQ 130,116 139,505 14,14 15,972 
Desvio-padrlo 32,542 26,02 9,246 11,819 
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Simulação (MQ-2) - Dila 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('I» 

1970 123,867 123,867 O O 
1971 1l0,034 122,48 12,446 1l,311 
1972 131,31 138,867 7,568 5,756 
1973 133,246 137,776 4,53 3,4 
1974 158,52 161,12 2,6 1,84 
1975 157,918 159,441 1,523 0,964 
1976 152,686 153,589 0,903 0,591 
1977 121,614 134,598 12,985 10,677 
1978 170,88 178,757 7,878 4,61 
1979 188,76 193,476 4,716 2,498 
1980 161,783 164,487 2,703 1,671 
1981 130,93 144,949 14,019 10,707 
1982 124,193 145,116 20,923 16,847 
1983 62,777 87,844 25,067 39,931 
1984 82,573 110,008 27,436 33,226 
1985 93,508 122,322 28,816 30,817 
1986 70,837 88,022 17,184 24,259 
1987 1l0,942 121,052 10,11 9,113 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('I» 

M6dia 127,021 138,209 ll,l89 ll,557 
RMQ 131,448 140,908 14,426 16,'132 
Desvio-padrIo 34,809 28,241 9,37 12,45 

Simulaçio (MQ-2) - Dila 
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Simulação (MQO) - Dili 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 18,917 18,917 O O 
1971 21,726 16,751 -4,975 -22,899 
1972 34,203 34,51 0,806 0,896 
1973 47,634 47,922 0,287 0,604 
1974 45,366 45,636 0,27 0,595 
1975 50,438 50,692 0,253 0,502 
1976 67,452 67,69 0,238 0,352 
1977 87,134 82,382 -4,752 -5,454 
1978 122,848 123,364 0,516 0,42 
1979 129,398 129,882 0,484 0,374 
1980 142,059 142,513 0,454 0,32 
1981 145,851 141,302 -4,549 -3,119 
1982 152,415 148,146 -4,269 -2,801 
1983 162,155 158,149 -4,006 -2,47 
1984 183,026 179,266 -3,759 -2,054 
1985 210,307 206,779 -3,528 -1,677 
1986 162,118 163,782 1,664 1,027 
1987 184,123 185,685 1,562 0,848 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 109,287 107,965 -1,322 -1,919 
'RMQ 125,108 l23,753 2,74 5,72 
Desvio-padrão 62,662 62,238 2,47 5,545 
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Simulação (MQ-2) - Dili 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 18,959 18,959 O O 
1971 24,114 18,232 -5,882 -24,392 
1972 33,86 34,219 0,359 1,06 
1973 47,602 47,939 0,337 0,708 
1974 44,621 44,937 0,316 0,709 
1975 49,618 49,915 0,297 0,599 
1976 65,261 65,54 0,279 0,428 
1977 85,393 79,773 -5,62 -6,581 
1978 l23,631 124,236 0,606 0,489 
1979 130,53 131,098 0,568 0,485 
1980 142,3 142,833 0,533 0,875 
1981 145,189 139,808 -5,381 -3,706 
1982 151,254 146,201 -5,053 -3,341 
1983 161,608 156,864 -4,744 -2,936 
1984 183,484 179,029 -4,455 -2,426 
1985 211,737 207,553 -4,183 -1,976 
1986 162,211 164,165 1,954 1,205 
1987 184,32 186,155 1,835 0,995 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 109,205 107,636 -1,569 -2,131 
RMQ 125,12 123,517 3,242 6,179 
Desvio-padrio 62,838 62,343 2,919 5,968 

Simulação (MQ-2) - Dili 
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Simulação (MQO) - Oaau 

Geada Sem geada Diferença Diferença (,.) 

1970 534,26 534,26 ° ° 1971 478,981 532,832 53,851 11,243 
1972 662,978 595,62 32,643 5,798 
1973 576,088 594,325 18,237 3,166 
1974 676,961 687,276 10,315 1,524 
1975 674,62 680,542 5,922 0,878 
1976 649,756 653,198 3,442 0,53 
1977 516,141 572,007 55,866 10,824 
1978 719,169 752,988 33,82 4,703 
1979 793,143 812,056 18,913 2,385 
1980 688,515 697,201 10,685 1,556 
1981 557,02 616,974 59,964 10,763 
1982 526,594 616,592 89,997 17,09 
1983 282,946 389,678 106,733 37,722 
1984 363,322 479,488 116,164 31,973 
1985 411,231 532,788 121,556 29,559 
1986 324,549 395,374 70,825 21,822 
1987 484,984 524,984 40,0 8,248 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (,.) 

M6dia 545,513 592,675 47,162 11,099 
RMQ 662,362 602,659 61,083 15,972 
Deevi~padrlo 140,581 112,406 39,943 11,819 
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8imulaçAo (MQ-2) - Dasu 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('I» 
1970 535,105 535,105 O O 
1971 475,347 529,114 53,766 11,311 
1972 567,257 599,907 32,649 5,756 
1973 575,622 595,19 19,568 3,4 
1974 684,807 696,04 11,233 1,64 
1975 682,206 688,783 6,578 0,964 
1976 659,605 663,504 3,899 0,591 
1977 525,37 581,464 56,093 10,677 
1978 739,199 772,232 34,032 4,61 
1979 815,443 835,817 20,374 2,498 
1980 698,904 710,582 11,678 1,671 
1981 566,618 626,179 60,562 10,707 
1982 536,515 626,902 90,387 16,847 
1983 271,195 379,486 108,291 39,931 
1984 356,713 474,235 118,522 33,226 
1985 403,946 528,432 124,485 30,817 
1986 306,016 380,253 74,237 24,259 
1987 479,271 522,946 . 43,675 9,113 

Sum.úio 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('I» 
M.ma 548,729 597,063 48,335 11,357 
RMQ 567,856 608,723 62,32 16,732 
Desvio-padrio 150,376 122,002 40,479 12,45 

Simulaçio (MQ-2) - Dasu 
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Simulaçio CMQO) - Oisu 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 69,9!M 69,9!M ° ° 1971 80,386 61,977 -18,408 -22,899 
1972 126,562 127,686 1,133 0,896 
1973 176,246 177,31 1,064 0,604 
1974 167,866 168,853 0,988 0,595 
1975 186,622 187,559 0,937 0,502 
1976 ~,573 260,452 0,879 0,352 
1977 322,396 304,813 -17,583 -5,454 
1978 454,538 456,445 1,908 0,42 
1979 478,773 480,563 1,79 0,374 
1980 625,617 627:J.97 1,68 0,32 
1981 539,649 622,818 -16,831 -3,119 
1982 563,934 648,14 -15,795 -2,801 
1983 599,973 585,151 -14,822 -2,47 
1984 677,195 663,285 -13,91 -2,054 
1985 778,136 765,083 -13,053 -1,677 
1986 599,836 605,9!M 6,158 1,027 
1987 681,257 687,035 5,779 0,848 

SuuWio 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 404,362 399,469 -4,893 -1,919 
RMQ 462,9 457,886 10,139 5,72 
Desvio-padrão 231,849 230,282 9,137 5,545 
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Simulação (MQ-2) - Oísu 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 70,147 70,147 O O 
1971 89,221 67,458 -21,163 -24,392 
1972 125,283 126,611 1,328 1,06 
1973 176,126 177,373 1,247 0,703 
1974 165,097 166,267 1,171 0,709 
1975 183,587 184,686 1,099 0,599 
1976 241,464 242,496 1,032 0,428 
1977 315,955 295,161 -20,794 -6,581 
1978 457,434 459,672 2,238 0,489 
1979 482,962 485,063 2,102 0,435 
1980 526,51 528,484 1,973 0,375 
1981 537,2 517,291 -19,91 -3,706 
1982 559,638 540,943 -18,695 -3,341 
1983 597,951 580,397 -17,554 -2,936 
1984 678,891 662,488 -16,483 -2,428 
1985 783,425 767,948 -15,478 -1,976 
1986 600,181 607,411 7,23 1,206 
1987 681,985 688,773 6,789 0,995 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 404,058 398,254 -5,804 -2,131 
RMQ 462,943 457,011 11,995 6,179 
Desvio-padrio 232,499 230,67 10,802 5,968 

Simulação (MQ-2) - Oisu 
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SimulaçAo (MQO) - PUur 

Geada Sempada DiferaJÇ& Dif'ereaça (C5) 

1970 1.567,06 1.567,06 O O 
1971 1.938,19 1.673,03 -366,162 -18,84 
1972 1.716,51 1.741,57 25,062 1,46 
1973 1.278,21 1.2!N,92 16,706 1,307 
1974 1.744,25 1.754,63 10,38 0,595 
1975 1.357,61 1.364,16 6,552 0,480 
1976 1.314.79 1.318,88 4.093 0,311 
1977 1.931,49 1.668,83 -362,662 -18,776 
1978 3.240,29 3.266,81 26,514 0,818 
1979 2.591,39 2.608,86 17,469 0,674 
1980 1.456,12 U66,81 10,687 0,734 
1981 1.551,42 1.192,81 -358,604 -23,115 
1982 1.985,84 1.649,64 -336,2 -16,93 
1983 561,21 239,997 -321,213 -57,236 
1984 2.178,14 1.866,18 -311,953 -14,322 
1985 1.600,81 1.2!N,67 -306,136 -19,124 
1986 386,328 448,97 62,642 16,215 
1987 2.108,69 2.148,46 39,776 1,886 

S1lDWio 

Geada Sempada Diferença Dif'ereaça (C5) 

)Udia 1.694,91 1.675,9 -119,003 -7,992 
RMQ 1.811,08 1.709,25 211,924 17,714 
Deevio-padrlo 656,715 681,064 lSO,44 16,268 

~ 
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SimulaçAo (MQO) - PUur 

Geada Sempada DiferaJÇ& Dif'ereaça (C5) 

1970 1.567,06 1.567,06 O O 
1971 1.938,19 1.673,03 -366,162 -18,84 
1972 1.716,51 1.741,57 25,062 1,46 
1973 1.278,21 1.2!N,92 16,706 1,307 
1974 1.744,25 1.754,63 10,38 0,595 
1975 1.357,61 1.364,16 6,552 0,480 
1976 1.314.79 1.318,88 4.093 0,311 
1977 1.931,49 1.668,83 -362,662 -18,776 
1978 3.240,29 3.266,81 26,514 0,818 
1979 2.591,39 2.608,86 17,469 0,674 
1980 1.456,12 U66,81 10,687 0,734 
1981 1.551,42 1.192,81 -358,604 -23,115 
1982 1.985,84 1.649,64 -336,2 -16,93 
1983 561,21 239,997 -321,213 -57,236 
1984 2.178,14 1.866,18 -311,953 -14,322 
1985 1.600,81 1.2!N,67 -306,136 -19,124 
1986 386,328 448,97 62,642 16,215 
1987 2.108,69 2.148,46 39,776 1,886 

S1lDWio 

Geada Sempada Diferença Dif'ereaça (C5) 

)Udia 1.694,91 1.675,9 -119,003 -7,992 
RMQ 1.811,08 1.709,25 211,924 17,714 
Deevio-padrlo 656,715 681,064 lSO,44 16,268 

~ 
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SUn~o~~)-PPlS1 

Geada Sem geada Diferença Düerença (%) 

1970 0,078 0,078 O O 
1971 0,082 0,082 O O 
1972 0,086 0,086 O O 
1973 0,079 0,079 O O 

, 1974 0,07 0,07 O O 
1975 0,067 0,067 O O 
1976 0,061 0,061 O O 
1977 0,093 0,093 O O 
1978 0,106 0,106 O O 
1979 0,103 0,103 O O 
1980 0,089 0,089 O O 
1981 0,076 0,076 O O 
1982 0,075 0,075 O O 
1983 0,086 0,086 O O 
1984 O,ll O,ll O O 
1985 O,ll6 O,ll6 O O 
1986 0,093 0,093 O O 
1987 0,084 0,084 O O 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Düereoça (%) 

Média 0,086 0,086 O O 
RMQ 0,088 0,088 O O 
Desvio-padrio 0,015 0,015 O O 
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Simulação (MQ-2) - PPISl 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 
1970 0,078 0,078 O O 
1971 0,082 0,082 O O 
1972 0,086 0,086 O O 
1973 0,079 0,079 O O 
197-' 0,07 0,07 O O 
1975 0,067 0,067 O O 
1976 0,061 0,061 O O 
1977 0,093 0,093 O O 
1978 0,106 0,106 O O 
1979 0,103 0,103 O O 
1980 0,089 0,089 O O 
1981 0,076 0,076 O O 
1982 0,075 0,075 O O 
1983 0,086 0,086 O O 
198-' O,ll 0,11 O O 
1985 O,ll6 0,116 O O 
1986 0,093 0,093 O O 
1987 0,08-' 0,08-' O O 

SuuWio 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 0,086 0,086 O O 
RMQ 0,088 0,088 O O 
Deavio-padrio 0,015 0,015 O O 

Simulação (MQ-2) - PPISl 
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Simulação (MQO) - ppLJl 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 1,38858E-04 1,38858E-04 O O 
1971 8,3SOSOE-06 7,5175OE-06 -8,33OO3E-06 -9,975 
1972 1,25265E-04 1,32355E-04 7,09OO4E-06 5,66 
1973 7,53134E-06 7,53898E-06 7,63248E-08 0,101 
1974 l,12117E-04 l,12189E-04 7,l6536E-08 0,064 
1975 6,39816E-06 6,40489E-06 6,72444E-08 0,105 
1976 8,8303lE-06 8,8366lE-06 6,30826E-08 0,071 
1977 9,66716E-06 8,84OO8E-06 -8,27078E-06 -8,556 
1978 l,01256E-04 l,0840lE-04 7,l4562E-06 7,067 
1979 l,15267E-04 l,l5396E-04 1,28566E-07 0,112 
1980 l,08697E-04 l,08818E-04 1,20663E-07 0,111 
1981 7,87997E-06 7,05828E-06 -8,21683E-06 -10,427 
1982 l,03133E-04 l,01999E-04 -l,l338lE-06 -1,099 
1983 l,l368lE-04 l,l2617E-04 -l,06398E-06 0,936 
1984 1,27584E-04 1,26585E-04 -9,9845lE-07 -0,783 
1985 l,59867E-04 l,58930E-04 -9,3694OE-07 -0,586 
1986 9,43663E-06 l,01817E-04 7,45067E-06 7,895 
1987 l,0740lE-04 l,07815E-04 4,14933E-07 0,386 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média l,05226E-04 l,04875E-04 -3,51229E-07 -0,6 
RMQ l,07709E-04 l,07676E-04 4,51335E-06 4,881 
Desvio-padrlo 2,36624E-06 2,51113E-05 4,63011E-06 4,985 
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Simulaçio (MQ-2) - ppLJl 

Geada Sem geada Diferença 
1970 1,39014E-04 1,39014E-04 O 
1971 8,75392E-05 7,76964E-05 -9,84277E-06 
1972 1,21616E-04 1,29996E-04 8,37953E-06 
1973 7,58036E-05 7,58929E-05 8,92906E-08 
1974 1,10992E-04 1,1l076E-04 8,38045E-08 
1975 6,36752E-05 6,37539E-05 7,87259E-08 
1976 8,58022E-05 8,58762E-05 7,39383E-08 
1977 9,67167E-05 8,69433E-05 -9,77336E-06 
1978 1,04917E-04 1, 13362E-04 8,44468E-06 
1979 1,16098E-04 1,16249E-04 1,5048lE-07 
1980 1,07555E-04 1,07696E-04 1,41285E-07 
1981 7,7345lE-05 6,7635OE-05 -9,71007E-06 
1982 1,01029E-04 1,OO69lE-04 -1,33862E-06 
1983 1,14230E-04 1,12973E-04 -1,25697E-06 
1984 l,28980E-04 1,27800E-04 -1,18025E-06 
1985 1,61533E-04 1,60425E-04 -1,10839E-06 
1986 9,25175E-05 1,01319E-04 8,80199E-06 
1987 1,07530E-04 1,08016E-04 4,86049E-07 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença 
M6dia 1,05216E-04 1,048OlE-04 -4,1559lE-07 
RMQ 1,07745E-04 1,07703E-04 5,33326E-06 
Desvio-padrIo 2,38772E-05 2,55527E-05 5,47119E-06 

SimulaçAo (MQ-2) - ppLJl 
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Simulação (MQO) - PRSUR 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

1970 0,079 0,079 O O 
1971 0,084 0,084 O O 
1972 0,088 0,088 O O 
1973 0,072 0,072 O O 
197" 0,062 0,062 O O 
1975 0,064 0,064 'O O 
1976 0,056 0,056 O O 
1977 0,128 0,128 O O 
1978 0,111 0,111 O O 
1979 0,104 0,104 O O 
1980 0,068 0,068 O O 
1981 0,067 0,067 O O 
1982 0,076 0,076 O O 
1983 0,1 0,1 O O 
1984 0,131 0,131 O O 
1985 0,118 0,118 O O 
1986 0,068 0,068 O O 
1987 0,076 0,076 O O 

Sumúio 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 0,086 0,086 O O 
RMQ 0,089 0,089 O O 
Desvi~padrlo 0,023 0,023 O O 
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Simulação (MQ-2) - PRSUR 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('li) 

1970 0,079 0,079 O O 
1971 0,084 0,084 O O 
1972 0,088 0,088 O O 
1973 0,072 0,072 O O 
1974 0,062 0,062 O O 
1975 0,064 0,064 O O 
1976 0,056 0,056 O O 
1977 0,128 0,128 O O 
1978 O,lll O,lll O O 
1979 0,104 0,104 O O 
1980 0,068 0,068 O O 
1981 0,067 0,067 O O 
1982 0,076 0,076 O O 
1983 0,1 0,1 O O 
1984 0,131 0,131 O O 
1985 O,ll8 O,ll8 O O 
1986 0,068 0,068 O O 
1987 0,076 0,076 O O 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença ('li) 

Média 0,086 0,086 O O 
RMQ 0,089 0,089 O O 
Deevio-padrAo 0,023 0,023 O O 

Simulação (MQ-2) - PRSUR 

o.osso 00650 0,0750 0,0850 0,0950 0,1050 0.1150 0,1250 0.1350 

1970 2 

2 

2 

2 

2 

1975 2 
2 

2 
2 

2 
1980 2 

2 
2 

2 

2 
1985 2 

2 

2 

0,0550 0,0650 0,0750 0,0850 0,0950 0.1050 0,1150 0,1250 0,1350 

A - Geada 
B - Sem geada 
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SimuIáçio (MQO) - QPLJ 

Geada SeDigeada Diferença Diferença (%) 

1970 102,917 102,917 O O 
1971 93,728 88,751 -",975 -5,308 
1972 115~ 115,51 0,306 0,266 
1973 110,834 110,922 0,287 0,26 
1974 133,366 133,636 0,27 0,202 
1975 125,438 125,892 0,253 0,202 
1976 140,452 140,69 0,238 0,169 
1977 160,134 155,382 -",752 -2,968 
1978 200,848 201,364 0,516 0,257 
1979 217,398 217,882 0,484 0,223 
1980 221,059 221,513 0,454 0,205 
1981 218,851 214,302 -",549 -2,079 
1982 235,415 231,146 -",269 -1,813 
1983 242,155 238,149 -4,006 -1,654 
1984 250,028 246,266 -3,759 -1,504 
1985 277,307 273,779 -3,528 -1,272 
1986 264,118 265,782 1,664 0,63 
1987 298,123 299,685 1,562 0,524 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Diferença (%) 

Média 189,287 187,966 -1,322 -0,759 
RMQ 200,035 198,735 2,74 1,704 
Deavi~padrlo 66,561 66,406 2,47 1,57 
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SimulaçAo CMQ-2) - QPLJ 

Geada Sem ..... Difereoça Dif8l'8Dça <*> 
1970 102,959 102,959 O O 
1971 96,114 90,232 -5,832 -6,U 
1972 114,86 116,219 0,359 0,315 
1973 110,602 110,939 0,337 0,302 
1974 132,621 132,937 0,316 0,239 
1975 124,618 124,916 0,297 0,238 
1976 138,261 138,54 0,279 0,262 
1977 168,393 162.773 -5,62 -3,548 
1978 201,631 202,238 0,605 0,3 
1979 218,53 219,098 0,568 0,26 
1980 221,3 221,833 0,533 0,241 
1981 218,189 212,808 -5,381 -2,466 
1982 234,254 229,201 -5,063 -2,157 
1983 241,608 236,864 -4,744 -1,964 
1984 250,484 246,029 -4,455 -1,779 
1985 278,7~ 274,553 -4,183 -1,501 
1986 264,211 266,166 1,954 0,74 
1987 298,32 300,155 1,835 0,615 

Sumário 

Geada Sem geada Diferença Dif8l'8Dça <*> 
Mádia 189,206 187,636 -1,669 -0,893 
RMQ 200,009 198,469 3,242 1,993 
Deavio-padrIo 66,726 66,547 2,919 • 1,834 

Simulaçio (MQ-2) - QPLJ 

75 125 175 225 275 325 

1970 2 

BA 
2 . 

2 
2 

1975 2 

2 

BA 
AS 

AS 

1980 2 
BA 

BA 

BA 
BA 

AS i 2 

1985 

75 125 175 225 275 325 

A - Geada 
B - Sem geada 
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8. CONCLUSÕES 

o presente estudo, através de um modelo econométrico, 
buscou concluir quanto ao papel dos subsídios fiscais à expor­
tação e das geadas ocorridas na Fl6rida sobre o desenvolvimento 
da agroindústria da laranja no Brasil. 

Para tanto, pàrte-se de um modelo te6rico inicial e, após 
inúmeras tentativas empíricas, chega-se a um modelo final re­
presentativo do mercado de suco de laranja concentrado e conge­
lado, e do mercado da laranja in natura, que envolve 12 equações 
com as 37 variáveis. 

Para se testar o desempenho do modelo e medir o impacto 
dos subsídios e das geadas sobre o setor, simulou-se o modelo­
dinamicamente. 

'Ibdas as estimações e simulações deste trabalho foram 
realizadas com o sistema estatístico Troll, instalado no Labo­
ratório Nacional de Computação Científica (LNCC). 

Os parâmetros das equações foram estimados por mínimos 
quadrados ordinários e mínimos quadrados em dois estágios, e 
as variáveis end6genas simuladas para o mesmo período de 
estimação, de 1970 a 1987. Os erros de simulação obtidos foram 
aceitáveis, sendo que a discrepância maior entre os valores 
históricos e simulados se deu nas variáveis relativas a preço. 
Quanto aos resultados das estimações das seis equações estocás­
ticas, as conclusões são expostas a seguir. 

A oferta brasileira de laranja no período apresentou respos­
ta positiva ao preço de longo prazo da laranja, haja vista o caráter 
permanente desta cultura. 

A demanda de laranja pela indústria cítrica brasileira tem 
como determinante principal a capacidade de esmagamento do 
setor. Além disto, responde positivamente ao preço real do suco 
com defasagem de um período. E ainda, a ocorrência das geadas 
americanas não foi um fator determinante desta demanda, e sim, 
da produção brasileira de sucos. 

O investimento industrial foi claramente influenciado pelo 
preço permanente do suco e pela massa dos subsídios fiscais à 
exportação usufruídos pelo setor, além do faturamento industrial 
defasado de um período. Por outro lado, respondeu negativa­
mente à taxa de juros de mercado e ao preço de longo prazo da 
laranja. 

A demanda de laranja pela indústria cítrica americana 
apresentou significativa sensibilidade aos choques climáticos 
ocorridos na Fl6rida, respondendo negativamente à variável 
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Dummy2 representativa das geadas americanas. Além disto, 
responde negativamente ao preço da laranja americana e positi­
vamente ao preço internacional do suco. E, ainda, demonstra 
uma certa rigidez na estrutura produtiva americana, ao depen­
der da demanda de laranja defasada de um período. 

Os consumidores americanos de suco mostram-se insen­
síveis a variações de renda e a oscilações no preço internacional 
do suco de laranja, demonstrando com isso o forte hábito exis­
tente nos EUA quanto ao consumo de suco. Já o consumidor 
europeu comporta-se de maneira diferente, no sentido de que é 
insensível a variações de preço, mas tem seu consumo depen­
dente da renda nacional. 

Vale apresentar aqui também o comportamento da variável 
subsídio fiscal à exportação (s), apesar de ela ter sido considerada 
ex6gena no Modelo Empírico Final, por necessidade de ajustes 
da simulação. O subsídio no Brasil respondeu negativamente à 
produção brasileira de suco, confirmando a hip6tese de que este 
incentivo fora dado para possibilitar o estabelecimento da indús­
tria cítrica no Brasil. Além disto, a ajuda fiscal tentou compensar 
perdas cambiais advindas da diferença entre a taxa oficial de 
câmbio e a taxa de câmbio de equilíbrio. Por outro lado, o subsídio 
não dependeu nem da situação internacional do mercado de suco, 
traduzida pelo preço internacional, nem da situação interna do 
país, traduzida pelo produto interno bruto brasileiro. 

Ao se ressimular o modelo mais duas vezes, com alterações 
nas variáveis ex6genas representativas das geadas e dos subsí­
dios, conclui-se que o subsídio fiscal à exportação de suco foi 
fundamental para a estruturação e desenvolvimento da agroin­
dústria da laranja no Brasil, enquanto que as geadas da Fl6rida, 
ao promoverem saltos nas cotações internacionais do suco de 
laranja, não tiveram uma contribuição significativa para este 
desenvolvimento. 

No primeiro caso, cabe destacar o papel dos subsídios sobre 
a variável end6gena capacidade de esmagamento (Caes), que 
sofreria uma significativa queda durante todo o período, prin­
cipalmente no início dos anos 70, caso os subsídios não tivessem 
existido. Este resultado demonstra que a ajuda governamental 
atuou como um estímulo inicial ao processo de crescimento de 
uma indústria nascente, cujos custos iniciais eram superiores aos 
custos dos concorrentes estrangeiros. Os maciços subsídios fis­
cais, concedidos nos anos 70, funcionaram como um catalisador 
do processo de crescimento da agroindústria da laranja, sendo 
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retirados no momento em que se tinha uma indústria madura 
capaz de concorrer internacionalmente. 

No caso das geadas, a sua suposta retirada gerou pequenas 
variações nas variáveis brasileiras, enquanto que impactou po­
sitivamente a oferta americana de suco. O efeito destas adver­
sidades climáticas sobre o setor de cítricos no Brasil foi muito 
mais de curto prazo, não chegando a ser um fator determinante 
do seu crescimento. 

Logo, caso não houvesse as geadas dos anos 70 e 80, e assim 
menores preços para o suco de laranja no mercado internacional, 
as características da agroindústria da laranja no Brasil seriam 
praticamente as mesmas existentes hoje, enquanto que a inexis­
tência hipotética dos subsídios faria com que se encontrasse uma 
indústria e uma agricultura bem menos desenvolvida que as 
atuais. 

Sendo assim, pode-se responder à questão central da Tese, 
ao se afirmar que foram os subsídios que mais contribuíram para 
o crescimento do setor, enquanto que as adversidades climáticas 
da Fl6rida tiveram um papel relativamente pequeno na bem-su­
cedida história da agroindústria da laranja no Brasil. 
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ANEXO 1 

o método de simulação 

o processo de simulação consiste na solução matemática de 
um sistema de equações de diferenças finitas. Como um exemplo 
pode-se citar: 

It = b1 + b2 (Yt-l - Yt-2) 

Yt = Ct + It = Gt 

(1) 

(2) 

(3) 

onde C = Consumo, I = Investimento, Y = Produto Nacional 
Bruto, G = gastos do Governo e os termos aleatórios são 
suprimidos. C, I e Y são as variáveis end6genas, enquanto G é 
uma variável ex6gena. 

Se os valores são dados para os parâmetros ai, a2, bl e b2, 
valores iniciais especificados para as variáveis C e I, e ainda uma 
série histórica é dada para a ex6gena G, então a solução 
simultânea destas três equaçges gerará time paths para cada 
uma das end6genas C, I e Y. E nisto que consiste o processo de 
simulação. Dado um modelo cujos parâmetros foram estimados, 
dados valores iniciais para as variáveis end6genas, e, ainda, 
dadas séries históricas para as ex6genas, o modelo é resolvido 
para um período de tempo produzindo soluções para cada uma 
das variáveis end6genas. Em outras palavras, na simulação as 
variáveis end6genas geradas são a solução de um sistema de 
equações simultâneas para cada período. 

O modelo acima é bastante simples, e pode ser resolvido 
analiticamente, substituindo as equações (1) e (2) em (3) e rear­
rumando: 

O resultado é uma equação de diferenças de segunda ordem, 
cuja solução depende de duas condicões iniciais, assim como de 
todos os valores futuros da ex6gena Gt• Para modelos mais 
complexos, a solução das equações simultâneas exige a utilização 
de um computador. A maioria dos programas computacionais 
obtém soluções utilizando processos iterativos. As soluções para 
o sistema de equações simultâneas, em düerenças finitas a que 
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se reduz o modelo deste estudo, foram encontradas pela aplicação 
do método iterativo de Newton-Raphson. 

Há dois tipos de simulação que se diferenciam pelo intervalo 
de tempo para o qual são calculados os valores para as variáveis 
end6genas. No primeiro deles simula-se o sistema completo ao 
longo de todo o período para o qual foi estimado. É a chamada 
simulação histórica. Supondo que o período de estimação vá de 
tI a tN, os valores históricos do ano tI são fornecidos como 
condições iniciais para as end6genas, e as séries históricas 
começando em tI até tn são usadas para as ex6genas. Após o ano 
tI, valores para as end6genas são determinados pela solução do 
processo de simulação. Ao se simular o modelo durante o período 
para o qual valores históricos para todas as variáveis são dis­
poníveis, uma comparação das séries históricas originais com as 
séries simuladas para cada end6gena provê um bom teste para 
a validade da modelagem. Através desta comparação, pode-se 
avaliar a capacidade do modelo de reproduzir a realidade que ele 
representa. Este tipo de simulação pode também ser útil em 
análise de políticas. Ao permitir que variáveis ex6genas de 
política assumam novos valores, pode-se examinar e comparar o 
que teria acontecido como resultado das políticas alternativas. O 
outro tipo de simulação chama-se previsão. Isto ocorre quando se 
calculam valores das variáveis end6genas para datas que 
avançam além do período para o qual as equações foram es­
timadas. Se forem disponíveis valores observados das variáveis 
do modelo para o período em questão, então trata-se de uma 
previsão ex-post, que também permite comparar os valores ob­
tidos com os históricos, e avaliar o desempenho da simulação do 
modelo. Se, ao contrário, não houver dados observados da 
variável end6gena, então tem-se uma previsão ex-ante. Neste 
último caso, não se tem meios de avaliar os resultados por 
comparação com dados históricos. 

As simulações empreendidas na presente pesquisa são do 
tipo histórica, na medida em que o objetivo era o de avaliar o grau 
de precisão com que o modelo reproduzia o funcionamento real 
do setor de cítricos. 

A simulação pode ser empreendida para cada equação do 
modelo individualmente, ou para o sistema como um todo. Na 
simulação individual são gerados valores de uma única variável 
end6gena, enquanto que para todas as outras variáveis per­
tencentes à equação são utilizados os valores históricos ob­
servados, e as outras equações do modelo são ignoradas. Na 
simulação do modelo como um todo, os valores de todas as 
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endógenas são calculados simultaneamente. No caso em estudo, 
apresenta-se apenas a simulação do sistema completo de 
equações que compõem o modelo, a chamada simulação dinâ­
mica. 

Para a avaliação da qualidade dos resultados da simulação, 
no sentido da capacidade que o modelo demonstra em reproduzir 
os dados hist6ricos das variáveis endógenas, deve-se atentar para 
a dimensão e o sinal das diferenças entre os valores calculados e 
os valores observados das séries históricas das variáveis 
dependentes. A origem destes erros de simulação dinâmica do 
modelo para uma das variáveis endógenas pode estar na própria 
especificação da equação em que a variável é dependente, assim 
como é possível que o problema se origine do mau desempenho 
de outras equações que participam da solução simultânea do 
sistema, e de eventuais erros de medida das variáveis que com­
põem o modelo. 

Vale atentar para o fato de que bons resultados estatísticos 
de estimação não garantem um bom desempenho da simulação 
e vice-versa. Pode haver casos em que cada equação do modelo 
tenha boas estatísticas de estimação (R2, DW, t), mas o modelo 
como um todo não faz um bom trabalho ao tentar reproduzir os 
dados hist6ricos das endógenas. O inverso também pode ser 
verdade, isto é, as equações individuais podem não apresentar 
boas estatísticas de estimação, mas o modelo como um todo 
reproduz adequadamente as séries de tempo. 

Nas simulações do modelo completo apresenta-se a série de 
dados hist6ricos, a série calculada, a série de erros absolutos e 
percentuais para cada período. Isto é: 

ERRO = valor calculado - valor hist6rico 

ERRO 
ERRO (%) = 100 x I h· t6 . va or lS nco 

Apresentam-se também a média, o desvio padrão e a RMQ 
(raiz média quadrática) para cada série acima. ARMQ expressa­
se na forma: 

RMQ(y)=V1 Yl 
N 
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onde y é a série considerada e n o número de períodos da 
simulação. 

Entre estas medidas de desempenho, destacam-se como as 
mais úteis as RMQ do erro e do erro percentual. Elas têm um 
limite inferior em zero e assumem valores menores quanto 
menores forem os erros de simulação. 

Pode-se também avaliar a qualidade dos resultados de 
simulação através da habilidade do modelo em simular os tur­
ning points da série histórica das end6genas, isto é, as mudanças 
repentinas dos dados históricos. 

Utiliza-se ainda, como medida de apreciação do desempe­
nho da simulação, o cálculo da relação entre o número de erros 
com sinal positivo e com sinal negativo. O valor unitário para 
esta fração significa ausência de viés sistemático de simulação. 
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ANEXO 2 

Legislação referente à criação dós subsídios fiscais às 
exportações e do imposto de exportação 

DECRETO-LEI N!! 491 - DE 5 DE MARÇO DE 1969 

Est!mulos fiscais à exploração de manufaturados. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o parágrafo 12 do artigo 22 do Ato Institucional nl! 5, de 13 
de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 12• As empresas fabricantes e exportadoras de produtos 
manufaturados gozarão a título de estímulo fiscal, créditos 
tributários sobre suas vendas para o exterior, como res­
sarcimento de tributos pagos internamente. 

§ 111• Os créditos tributários acima mencionados serão 
deduzidos do valor do Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidente sobre as operações no mercado interno. 

§ 22. Feita a dedução, e havendo excedente de crédito, 
poderá o mesmo ser compensado no pagamento de outros impos­
tos federais, ou aproveitado nas formas indicadas por regula­
mento. 

Art. 22. O crédito tributário a que se refere o artigo anterior 
será calculado sobre o valor FOB, em moeda nacional, das vendas 
para o exterior, mediante a aplicação das alíquotas especificadas 
na Tabela anexa a Lei n!! 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
ressalvado o disposto no § I!! deste artigo. 

§ 12• O cálculo previsto neste artigo será efetuado: 
I - sobre o valor CIF das vendas para o exterior quando o 

transporte das mercadorias exportadas for realizado em veículo, 
embarcação ou aeronave de bandeira brasileira, e o seguro es­
tiver coberto por empresa nacional; 

11 - sobre o valor C&F das vendas para o exterior, quando 
o transporte das mercadorias exportadas for realizado em 
veículo, embarcações ou aeronave de bandeira brasileira; 

111 - sobre o valor C&I das vendas para o exterior, quando 
o seguro das mercadorias exportadas estiver coberto por empresa 
nacional. 

§ 22. Para os produtos manufaturados cujo imposto tenha 
alíquota superior a 15% (quinze por cento), será este o nível 
máximo sobre o qual recairá o cálculo do estímulo fiscal de que 
trata este artigo. 
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Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - fixar alíquota, para efeito de crédito, a que se refere o 

artigo anterior, para os produtos manufaturados que, no mercado 
interno, estejam livres ou isentos do imposto sobre produtos 
industrializados por qualificação de essencialidade; 

11 - fixar níveis diferenciais de estímulo inferiores ao previs­
to no parágrafo 2º; 

111 - alterar o limite que se refere o parágrafo 2º do artigo 
2º. , 

a) quando se tratar de produtos classificados nos Capítulos 
82 a 89 da Tabela anexa a Lei n2 4.502, de 30 de novembro de 
1964. 

b) excepcionalmente, de outros produtos, em virtude de 
alteração na sistemática tributária ou modificação das condições 
de mercado. 

Art. 4!!. Os estímulos fiscais à exportação, inclusive os de 
que trata esta lei, aplicam-se igualmente ao fabricante de pro­
dutos industrializados que tenha a sua exportação efetivada por 
intermédio de empresas exportadoras de cooperativas, de 
consórcio de exportadores, de consórcio de produtores ou de 
entidades semelhantes. 

Art. 52. É asse~da a manutenção e utilização do crédito 
do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem efetivament.e utilizados na indus­
trialização dos produtos exportados. 

Art. &'. No caso de vendas de produtos nacionais destinados 
à Zona Franca de Manaus, o disposto no "caput" e no § 12 do artigo 
5!!, da Lei n!! 4.663, de 3 de junho de 1965, e os beneficios referidos 
nos artigos anteriores do presente decreto-Iei somente se aplicam 
às mercadorias: 

a) reexportadas para o exterior; 
b) enquadradas nos termos do artigo 52, § 2º da Lei n24.663, 

de 3 de junho de 1965. 
Art. 7'1. É permitido as empresas exportadoras, de que 

tratam os artigos 12 e 4!!, nas condições fixadas em regulamento 
do Poder Executivo, imputar ao custo, para fins do Imposto sobre 
a Renda, os gastos que no exterior efetuarem com a promoção e 
propaganda de seus produtos, com a participação em feiras, 
exposições e certames semelhantes, com a manutenção de filiais, 
de escritórios e de depósitos ou congêneres. 

Parágrafo único. Aplica-se também o disposto neste artigo 
às indústrias fabricantes de produtos manufaturados, coope-
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rativas, consórcios de produtores, consórcios de exportadores e 
entidades semelhantes. 

Art. ~. Quando o contribuinte do Imposto de Renda com­
provar haver exportado, diretamente ou através das entidades 
referidas no artigo 411, produtos manufaturados, poderá ser con­
cedido redução ou restituição do imposto de renda incidente sobre 
transferências para o exterior, a título de "'royalties", assistência 
técnica, e juros de empréstimos, devidamente registradós no 
Banco Central do Brasil, nas seguintes proporções e condições: 

I - de 25% (vinte e cinco por cento) quando a exportação for 
de no mínimo 100% (cem por cento do valor da transferência, e 
signifique 5% (cinco por cento) ou mais de incremento em relação 
ao ano anterior; 

11 - de 50% (cinquenta por cento) quando a exportação for 
de no mínimo 150% (cento e cinquenta por cento) do valor da 
transferência, e signifique incremento de 10% (dez por cento) ou 
mais em relação ao ano anterior; 

111 - de 70% (setenta por cento) quando a exportação for de 
200% (duzentos por cento) do valor da transferência, e signifique 
incremento de 15% (quinze por cento) ou mais em relação ao ano 
anterior. 

Art. 91'. O Ministro da Fazenda baixará os atos necessários 
para regular e disciplinar a aplicação do artigo anterior. 

Art. 10. Fica acrescido o seguinte parágrafo único 58, da Lei 
n!l 5.025, de 10 de junho de 1966: 

"Parágrafo único. É o Poder Executivo autorizado a es­
tender a isenção de que trata este artigo às embarcações marí­
timas estrangeiras que demandarem portos nacionais". 

Art. 11. Não constitui fato gerador do imposto de importação 
e demais tributos, inclusive taxa de Melhoramento de Portos e 
de Renovação da Marinha Mercante, a reimportação de produtos 
nacionais que retomem ao País nas seguintes condições: 

I - enviado em consignação e não vendido nos prazos au­
torizados; 

11 - por defeito técnico que exija sua devolução, para reparo 
ou substituição; 

m - por motivo de modificação na sistemática de impor­
tação por parte do país importador; 

IV - por motivo de guerra ou calamidade pública; 
V - por quaisquer outros fatores alheios à vontade do 

exportador. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinará a matéria 
em regulamento inclusive os casos de eventual devolução dos 
beneficios fiscais recebidos. 

Art. 12. O Poder Executivo definirá os termos, os limites e 
as condições em que poderá ser concedida a redução ou a isenção 
do imposto sobre produtos industrializados incidentes nos pro­
dutos importados. 

§ 111• A decisão e o ato concedente da redução ou da isenção 
a que se refere o presente artigo é da competência do Ministro da 
Fazenda. 

§ 211. A disposição deste artigo, aplica-se aos casos previstos 
em leis específicas que autorizam a isenção do imposto de impor­
tação e do imposto sobre produtos industrializados nas impor­
tações de bens para setores de produção. 

Art. 13. É o Ministro da Fazenda autorizado a conceder a 
isenção ou a redução do imposto de importação e/ou do imposto 
sobre produtos industrializados, que incidem sobre a importação 
de bens de capital destinados a implantação, ampliação e reapa­
relhamento de empresas exportadoras ou daquelas que apre­
sentem programa e assumam compromisso de exportar. 

§ 111• Os beneficios previstos neste artigo serão concedidos 
rigorosamente em termos de compensação com exportação, nos 
níveis e condições estabelecidas pelo Conselho Nacional do Co­
mércio Exterior (CONCEX). 

§ 211. O não cumprimento do compromisso de exportação, que 
vier a ser assumido, obrigará a empresa beneficiária ao paga­
mento integral dos tributos devidos, a base de conversão do dólar 
a taxa vigorante na data do recolhimento acrescidas de multa, a 
ser estabelecida e aplicada pelo Ministro da Fazenda, até o limite 
de 50% do valor das mercadorias importadas. 

Art. 14. Não estão compreendidas na revogação mencionada 
no artigo 13 do Decreto-Iei nll 400-98 as importações e exportações 
beneficiadas por isenção ou redução na forma da legislação 
específica. 

Art. 15. O artigo 10 da Lei número 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Fica a Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S.A autorizada a cobrar exclusivamente na importação e 
pela emissão de licenças de importação, guias de importação ou 
qualquer documento de efeito equivalente, taxa de ·expediente 
não excedente de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor das 
importações. 
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Parágrafo único. A emissão de documentos relativos às 
importações de alimentos e pequenas utilidades, a título de 
doação e destinados a fins assistenciais ou filantrópicos, fica 
isenta do pagamento da taxa prevista neste artigo". 

Art. 16. É garantido o desembaraço aduaneiro, com os 
beneficios fiscais da Lei n2 4.613-65, observadas as exigências do 
Decreto n2 58.932-66 e o Decreto n2 63.066-68 dos veículos cuja 
importação foi licenciada pela CACEX na vigência dessa Lei, e 
com o prazo de validade ainda não expirado. 

Art. 17. É concedida isenção do imposto de importação e do 
imposto sobre produtos industrializados, para os aparelhos es­
peciais destinados a adaptação de veículos com a finalidade de 
permitir sua utilização por paraplégicos ou pessoas portadoras de 
defeitos f'lSicos que as impossibilitem de utilizar veículos comuns. 

Parágrafo único. A importação dos aparelhos de que trata 
este artigo somente se beneficiará com a isenção quando se 
constituir de material sem similar nacional, importado dire­
tamente pelo interessado ou pelas empresas nacionais fabri­
cantes de veículos automóveis, para utilização nos limites deste 
artigo. 

Art. 18. O Poder Executivo indicará em regulamento os 
produtos e os casos em que a exportação deva ser incentivada 
com a aplicação dos estímulos de que tratam os artigos 12 32 e 82, 

podendo limitar 08 prazos para sua aplicação. 
Art. 19. Os estabelecimentos industriais abrangidos pela 

isenção a que se refere a Lei n2 5.460, de 25 de junho de 1968, terão 
direito à restituição do Imposto sobre Produtos Industrializados 
relat.ivos às matérias-primas, produtos intermediários e 
embalagem aàquiridos no período de 1 de maio de 1968 até 31 de 
dezembro de 1969, para emprego, no período referido, na indus­
trialização dos produtos classificados nas Posições 34.24 e 87.01, 
da Tabela anexa à Lei número 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

Parágrafo único. A restituição a que se refere este artigo se 
efetivará segundo normas estabelecidas pelo Secretário da Re­
ceita Federal. 

Art. 20. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário e, expres­
samente, a Lei n2 5.444, de 30 de maio de 1968. 

Brasília, 5 de março de 1969; 1482 da Independência e 81!! 
da República. 

A COSTA E SILVA 
Antonio Delfun Netto 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Imposto sobre Produtos Industrializados 

Convênio firmado pelos Secretários de Fazenda dos 
Estados e Distrito Federal. 

Janeiro de 1970. 

Os Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Fe­
deral, reunidos na cidade do Rio de Janeiro nos dias 14 e 15 de 
janeiro de 1970. Considerando a imperiosa necessidade demons­
trada pelo Senhor Ministro da' Fazenda de estimular as 
exportações brasileiras para o exterior, visando a um mais rápido 
desenvolvimento econômico do país dentro das diretrizes fixadas 
pelo Governo Federal; 

Considerando o interesse de suavizar o problema de capital 
de giro do setor industrial que opera com o sistema de vendas a 
prazo; 

Considerando, enfim, a conveniência de um completo en­
trosamento entre os Govenios Estaduais e o Governo Federal 
para consecução desses objetivos, resolvem celebrar o seguinte 
convênio: 

cONVÊNIo 

Cláusula I - Nas exportações, para o exterior, de produtos 
industrializados, os signatários poderão conceder aos respectivos 
estabelecimentos fabricantes-exportadores direito a crédito do 
imposto de circulação de mercadorias, na forma prevista nas 
cláusulas seguintes. 

Cláusula II - O crédito a que se refere a cláusula anterior 
será de valor equivalente ao da aplicação da alíquota do imposto 
sobre produtos industrializados (I.P.I.), até o limite máximo de 
15% (quinze por cento), sobre o valor FOB, em moeda nacional, 
das exportações para o exterior. 

Parágrafo único. Nas exportações decorrentes da utilização 
do regime de. "drawback", deduzir-se-á do valor previsto nesta 
cláusula o que corresponder ao valor dos componentes im­
portados. 

Cláusula 111 - O crédito somente será concedido em relação 
aos produtos industrializados, cuja exportação para o exterior 
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goze do incentivo do I.P.I. plevisto no Decreto Federaln2 64.833, 
de 17.7.69. 

Cláusula N - Ficam excluídos do estímulo fiscal previsto 
na cláusula I os seguintes produtos: 

a) café torrado, moído ou descafeinado; 
b) cacau em massa ou em pães (pasta de cacau) mesmo 

desengordurado; 
, c) manteiga de cacau; 

d) chicória torrada e outros sucedâneos torrados de caft e 
seus extratos; 

e) extrato ou essências de café; 
f) madeira em bruto, mesmo descascada ou simplesmente 

desbastada; 
g) madeira simplesmente esquadriada; 
h) madeira simplesmente serrada longitudinalmente, cor­

tada em folhas ou desenrolada, de espessura superior a 5 (cinco 
milímetros ); 

i) açúcar de cana e melaço comestível; 
j) óleos vegetais, exceto de amendoim, algodão e soja. 
Cláusula V - A concessão do estímulo ficará condicionada à 

prova de que a mercadoria foi efetivamente exportada para o 
exterior.' 

Cláusula VI - Os signatários poderão conceder isenção ou 
redução da base de cálculo do imposto de circulação de mer­
cadorias, incidentes sobre a saída de produtos primários com 
destino ao exterior, quando a exportação for subsidiada pelo 
Governo Federal. 

§ 111• Os incentivos de que trata esta cláusula serão fixados 
pelos signatários interessados, após entendimentos com o Minis­
tério da Fazenda. 

§ 22. Se a isenção ou redução acarretar diminuição da receita 
do Imposto de Circulação de Mercadorias, em valor igual ou 
superior a 5% (cinco por cento) da arrecadada a esse título no 
exercício anterior, o estímulo fiscal-.somente ~rá concedido se 
houver compensação aos signatários: pelo Governo Federal, de 
pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do montante que deixarem 
de arrecadar. 

Cláusula VII - As disposições referidas na cláusula anterior 
não revogam normas em vigor, facultadas em convênios an­
teriores, que .concedam beneficios fiscais exportações de produtos 
primários. 

Cláus* VIII - Os signatários manifestam o propósito de, 
a partir de março de 1970, tomar as providências necessárias à 
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ampliação gradativa dos prazos de recolhimento do Imposto de 
Circulação de Mercadorias do setor industrial, de modo a ser 
atingido, dentro do lapso de tempo razoável, o sistema adotado 
pelo Governo Federal para recolhimento do I.P.I. 

Cláusula IX - Dentro de 60 dias a contar desta data, os 
signatários reunir-se-ão para avaliação das medidas já adotadas 
quanto à implantação do sistema de aumento de prazos a que se 
refere a cláusula anterior. 

Cláusula X - Em relação à indústria têxtil e de calçados, o 
prazo de recolhimento do imposto de circulação de mercadorias, 
a partir de março de 1970, não será inferior a 30 dias, contados 
do término do mês de ocorrência do fato gerador. 

Cláusula Xl - O disposto nas cláusulas VIII e X não pre­
judica os prazos maiores já fixados na data deste Convênio, nem 
impede os signatários de conceder, de imediato, ao setor sujeito 
ao campo de incidência do I.P.I., os mesmos prazos de reco­
lhimento adotados pelo Governo Federal para o mencionado 
tributo. 

Cláusula XII - São isentas do imposto de circulação de 
mercadorias as operações internas de interestaduais relativas a 
bagas de mamona. 

Cláusula XlII - Os estímulos previstos nas cláusulas I e VI 
deste Convênio não se aplicam as remessas de mercadorias para 
as zonas francas do país. 

Cláusula XIV - Este Convênio entrará em vigor na data_de 
sua publicação no Diário Oficial da União, aplicando-se seus 
efeitos, quanto aos estímulos previstos na cláusula I às operações 
autorizadas pelo Governo Federal a partir de 15 de janeiro de 
1979. 

Parágrafo único. A aplicação pelo Estado de Minas Gerais 
do disposto na Cláusula I, relativamente à exportação de pro­
dutos siderúrgicos e tecidos dependerá de estudos da matéria no 
prazo de 90 (noventa) dias, para decisão final. 

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1970 - Alagoas: Murillo 
Rocha Mendes. - Amazonas: José Lopes Silva. - Bahia: Bons 
Tabacoj. - Ceará: Cel. Edilson Moreira da Rocha. - Distrito 
Federal: Carlos Santos Júnior. - Espírito Santo: p. Gal. Adyr 
Maia. - Goiás: José Ludovico de Almeida. - Guanabara: Al­
themar Dutra de Castilho. - Maranhão: Pedro Neiva Santana. -
Mato Grosso: Paulo de Almeida Fagundes. - Minas Gerais: Luiz 
Cláudio de Almeida Magalhães. - Pará: Rubens Vaz - Paraíba: 
Octactlio Silva da Silveira. - Rio Grande do Norte: Heyder 
Pinheiro Moura. - Rio de Janeiro: Renato Tinoco de Faria. - Rio 

186 



Grande do Sul: João 7hmer. - São Paulo: Luiz An-obas Martins. 
- Sergipe: p. Emani de Sousa Freire. - Piauí: Oswaldo Ribeiro 
de Almeida. - Paraná: Rubens Baildo Leite. - Pernambuco: 
Oswaldo de Sousa Coelho. 

DECRETO-LEI N2 1.158 - DE 18 DE MARÇO DE 19"11 

Dispõe sobre eBtúnulos à uportação de produtos 
manufaturados· 

o Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, sem. lI, da Constituição, decreta: 

Art. 12• Até o exercício financeiro de 1974, inclusive, as 
empresas poderão abater do lucro sujeito ao imposto de renda a 
parcela correspondente à exportação de produtos manufaturados 
nacionais relacionados pelo Ministro da Fazenda, e cuja pene­
tração no mercado internacional. convenha promover. 

Parágrafo único. Do lucro tributável será deduzida uma 
percentagem igual àquela que o valor das exportações de produtos 
·manufaturados representar sobre a receita ~tal da empresa. 

Art. 2". Para todos os efeitos legais, fica equiparada à 
exportação, a venda no mercado interno de produtos manu­
faturados nacionais, contra pagamento com recursos oriundos de 
divisas conversíveis, provenientes de financiamento a longo pra­
zo de instituição financeira ou entidades governamental es­
trangeiras. 

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda fixará normas 
quantO ao financiamento a longo prazo a que se refere este artigo. 

Art. 3i'. Este Decreto-Iei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o artigo 511 e parágrafos da Lei n2 4.663, de 
3 de junho de 1965, o artigo 57 da Lei n2 5.025, de 10 de junho de 
1966, o artigo 411 e parágrafo do Decreto-Iei n!! 1.117, de 10 de 
agosto de 1970, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 16 de março de 1971; 15()l! da Independência e 832 
da República. 

EMILIO G. MÉDICI 
Antonio Delfim Netto 

RESOLUÇÃO N9 592 

O Banco Central do Brasil, na Forma do artigo 911 da Lei n2 

4.595, de 31.12.64, torna público que o Conselho Monetário Nacio-

187 



nal, em sessão realizada nesta data, tendo em vista o disposto no 
artigo 4", incisos V e XXXI, da mencionada Lei, e no Decreto-Lei n" 
1.578, de 11.10.77, e conforme determinação do Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda quanto à forma de recolhimento do imposto a que se 
refere o artigo 4" do mesmo Decreto-Lei, resolveu: 

I - Os produtos constantes na relação anexa ficam sujeitos 
ao Imposto de Exportação de 30% (trinta por cento), cuja base de 
cálculo será a pauta de valor mínimo, independentemente do 
valor efetivo que alcançar na exportação, ou o preço corrente na 
forma indicada. 

n - Para fms de determinação do valor em cruzeiros da base 
de cálculo do imposto, será utilizada a taxa cambial do contrato de 
câmbio a que se vincule a exportação. Sendo a exportação 
vinculada a dois ou mais contratos de câmbio, de taxas diferentes, 
a base de cálculo será o somatório dos importes que se vinculem a 
cada contrato, considerados às respectivas taxas de câmbio. 

IH - Ressalvado o disposto no item seguinte, o pagamento 
do Imposto de Exportação de que trata esta Resolução deverá ser 
efetuado: 

a) até 30 (trinta) dias corridos ap6s a data do embarque do 
produto, quando o pagamento da exportação deva verificar-se 
posteriormente ao embarque; 

b) simultaneamente à liquidação do contrato de câmbio 
respectivo, no caso de exportação com pagamento antecipado. 

IV - Fixar, para as operações de exportação de café regis­
tradas no me a partir de 10.12.79, as seguintes pautas de valor 
mínimo sobre as quais incidirá a alíquota de 20% (vinte por cento) 
do Imposto de exportação, para exclusivo efeito desta Resolução. 

Registro no mc Pautas de Valor 

a) cafés do tipo 6 (seis) para melhor, bebida isenta de gosto 

mínimo 
sacas de 60,5 kg 

"Rio Zona-, embarcados pelo Porto de Santos (SP) ........ Cr$ 5.230,00 
b) cafés do tipo 7 (sete) para melhor, bebida isenta de gosto 

"Rio Zona -, embarcados pelos Portos de Paranaguá (PR), 
Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES), Salvadorffihéus (BA) 
e Recife (PE) .................................................................... Cr$ 4.950,00 

c) cafés do tipo 7 (sete) para melhor, bebida "Rio Zona-, 
embarcados pelos Portos do Rio de Janeiro (RJ), Vitória 
(ES), Salvadorffihéus (BA) e Recife (PE) ......................... Cr$ 4.390,00 

d) café do tipo 7/8 (sete barra oito) para melhor, de varie­
dade robusta ·coniUon-, embarcadoS pelos Portos do Rio 
de Janeiro (RJ), Vitória (ES) e SalvadorlIlhéus (BA) ...... Cr$ 3.830,00 
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Às operações registradas no mc sem que o câmbio tenha 
sido contratado aplicar-se-á o disposto na Resolução nº 60n9, de 
31.08.79, do mc. 

O pagamento do imposto de que trata este item será efe­
tuado pelo exportador, junto ao banco comprador de câmbio de 
exportação, no máximo até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
embarque, exceto no caso de pagamento antecipado da expor­
tação, em que se observará o disposto na alínea "b" do item 111 
desta Resolução. 

V -Os valores recebidos pelos bancos, consoante o disposto 
nos itens anteriores, deverão ser recolhidos ao Banco Central, no 
prazo e na forma por este indicados. A inobservância do prazo 
estabelecido para o recolhimento sujeitará o banco, indepen­
dentemente de outras sanções cabíveis, ao pagamento de juros 
caltulados, pelos dias de atraso, com base na maior taxa vigente 
para operações de assistência financeira do Banco Central na 
data em que se efetive o recolhimento. 

VI - Poderá a empresa exportadora ter suspenso o seu 
registro de exportador e, se for o caso, de importador, perante a 
Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A - CACEX 
-, quando se verificar o inadimplemento da obrigação tributária 
do prazo previsto nos itens 111 e IV, independentemente de 
cobrança do imposto, multa e acréscimos legais. 

VII - A suspensão prevista no item anterior perdurará até 
que ocorra a extinção do crédito tributário relativo ao imposto. 

VIII - Resguardada a competência prevista no artigo 3º do 
Decreto-Lei n!! 1.578, de 11.10.77, o Conselho Monetário Nacional 
promoverá a redução gradativa do Imposto de Exportação de que 
trata o item I, de modo a que seja eliminado no prazo máximo de 
30 (trinta) meses. 

IX - Ressalvada a competência do Conselho Monetário 
Nacional e observado o disposto no Decreto-Lei n!! 1.578, de 
11.10.77, os casos omissos serão resolvidos pelo Banco Central. 

X - O Banco Central poderá baixar as instruções com­
plementares que se fizerem necessárias à execução do disposto 
nesta Resolução. 

XI - Fica revogada a Resolução nll 496, de 06.11.78. 
XII - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

D.O.U. de 12112/79. 
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ANEXO À RESOLUÇÃO N- 592 - DE 07/1')/79 

NBM 

02.01.01.01 

02.01.01.02 

02.01.01.03 

02.01.05.01 
02.01.05.01 

02.06.03.01 

PRODUTO 

Carne de bovinos, fresca ou refrigerada ... 

Carne de bovinos, fresca ou refrigerada, 
sem osso ou desossada .............................. .. 

Carne de bovinos, congelada, sem osso ou 
desossada ................................................... . 
Carne de eqüinos, fresca ou refrigerada ... . 
Carne de eqüinos, congelada ........... ~ ........ . 

Charque ..................................................... . 

03.01.03.01 Peixes mortos, congelados, inteiros ou des-
cabeçados ................................................... . 

03.01.03.02 Peixes congelados em posta ou filés ......... . 

03.03.01.02 Lagostas frescas, refrigeradas ou con-
geladas ....................................................... . 

07.05.03.01 Feijão preto ................................................ . 

08.01.02.00 Bananas ..................................................... . 

08.02.01.00 LaraJüas .................................................... . 
09.03.01.00 Erva-mate, cancheada .............................. .. 
09.03.02.00 Erva-mate, beneficiada ............................. . 

10.05.02.00 Milho em grão ........................................... .. 

10.06.02.00 Arroz sem casca ......................................... . 

12.01.04.00 Soja em grão ............................................. .. 

15.07.01.01 

15.07.01.02 

15.07.02.01 
15.07.02.02 

15.07.03.01 

15.07.03.02 
15.07.06.01 

15.07.06.02 

15.07.11.01 

15.07.11.02 
15.07.12.01 

15.07.12.02 

15.13.01.00 

17.03.01.02 
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Óleo de soja ............................................... .. 

Óleo de soja refinado .................................. . 

Óleo de algodão em bruto ........................... . 
Óleo de algodão refinado ............................ . 
Óleo de amendoim em bruto ...................... . 

Óleo de amendoim refinado ....................... . 

Óleo de milho em bruto ............................. .. 

Óleo de milho refinado ............................... . 

Óleo de mamona em bruto ....................... .. 

Óleo de mamona refinado .......................... . 

Óleo de babaçu em bruto ........................... . 

Óleo de babaçu refinado ............................ . 

Margarina ................................................. . 
Melaço ....................................................... . 

PAUTA DE VALOR 
MÍNIMo 

FOB - US$/tonelada 

1.400,00 

2.500,00 

2.500,00 

1.000,00 
1.000,00 

2.0OC,OO 

50% do preço míni­
mo fixado pela Cacex 

50% do preço míni­
mo fixado pela Cacex 

50% do preço míni­
mo fixado pela Cacex 

600,00 

130,00 

130,00 
650,00 

400,00 

100,00 

400,00 

60% sobre o valor 
FOB reg. na Cacex 

250,00 

230,00 
290,00 
290,00 

270,00 

190,00 

230,00 

230,00 

370,00 

490,00 

250,00 

250,00 

700,00 

50,00 

continua 



'NBM 

18.01.01.00 

18.03.01.00 

18.03.99.00 

18.04.00.00 

18.05.00.00 

20.07.05.01 
20.07.05.99 
20.07.06.00 
20.07.07.00 
20.07.08.00 

22.08.02.00 
23.02.01.01 
23.04.01.01 
23.04.02.01 

23.04.02.99 

23.04.03.01 
23.04.05.01 

24.01.02.99 

25.16.01.00 
26.01.01.01 
26.01.01.07 
26.01.09.00 

ANEXO A RESOLUÇÃO NV 592 - DE 07/12/79 

PRODUTO 

Cacau em amêndoa, cru ............................. . 

Pasta de cacau Oiquor) .............................. . 

Outros produtos de cacau em massa ou 
pães, inclusive torta ................................... . 
Manteiga de cacau, inclusive gordura e 
óleo de cacau .............................................. . 
Cacauempó ............................................... . 

Suco de lar8l\ia concentrado ..................... . 
Qualquer outro suco de larar\ia ................. . 
Suco de pomeio ........................................... . 
Suco de tangerina ...................................... . 
Suco de limão ............................................. . 

Álcool etílico, desnaturado ........................ . 
Farelo de milho .......................................... . 
Farelo de amendoim .................................. . 
Farelo de babaçu 

Qualquer outro resíduo de semente de 
babaçu ....................................................... . 

Farelo de caroço de algodão ....................... . 
Fumo em folha ........................................... . 

Resíduo de fumo ......................................... . 

Granito ...................................................... . 
Hematitas .................................................. . 
Minérios aglomerados ............................... . 
Minérios de tungstênio ............................. .. 

PAUTA DE VALOR 
MíNIMO 

FOB - US$/tonelada 

55% do valor FOB 
registrado na Caca: 

35% do valor FOB 
registrado na Caca: 

35% do valor FOB 
registrado na Caca: 
35% do valor FOB 
registrado na Caca: 
35% do valor FOB 
registrado na Caca: 

350,00 
350,00 

350,00 
350,00 
350,00 

15,00 por hectolitro 
30,00 
33,00 
20,00 

20,00 

60,00 
70% do preço míni­
mo de exportação 
fixado pela Cacex 
70% do preço míni­
mo de exportação 
fixado pela Cacex 

250,OO/m3 
5,00 
8,00 

9O/u.t.mldlW03 
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ANEXO 3 

Dados utilizados na pesquisa 

Caes - Capacidade de esmagamento da laranja no Brasil 
(1.000 caixas de 40,8 kg) 

1962 100 1.775 4.106 7.053 
1966 8.400 9.747 12.148 13.571 
1970 14.800 22.200 31.080 39.700 
1974 49.670 57.600 72.414 97.000 
1978 121.000 171.000 190.000 201.000 
1982 213.000 225.400 251.171 270.000 
1986 287.000 305.000 

Fonte: Informação obtida junto ao setor. 

Clim - Precipitação pluviométrica da região produtora de laranja -
São Paulo (mm) 

1960 717 474 710 380 
1964 764 711 705 650 
1968 445 608 619 594 
1972 833 715 601 737 
1976 850 665 726 783 
1980 653 701 832 980 
1984 700 693 693 693 

Fonte: Silva, Vicente e Caser (1986). 

Dasu - Demanda americana de suco de laranja (1.000 t) 

1962 439,15 310,14 301,16 368,4 
1966 352,18 515,57 519,85 476,23 
1970 546,91 647,11 748,35 732,49 
1974 810,94 911,06 963,32 967,04 
1978 788,55 877,95 930,76 892,16 
1982 993,86 1.169,191 1.019,13 1.112,51 
1986 1.232,88 1.122,33 

Fonte: USDA. Fruit and tree nuts. 
1 Estimativa. 
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Defcam - Discrepância cambial (%) 

1960 -6,54 -1,14 -5,8 1,35 
1964 1,59 5,89 -0,97 -5,21 
1968 -7,97 -5,1 -7,05 -12,19 
1972 -10,73 -8,63 -20,03 -18,18 
1976 -14,27 -9,19 -12,61 -15,38 
1980 -14,19 -12,53 -18,17 -11,0 
1984 -10,05 -7,08 -18,23 -25,25 

Fonte: Brandão e Carvalho (1989). 

Delj - Demanda externa de laranja (1.000.000 caixas de 40,8 kg) 

1963 4 2 4 2 
1967 2 2 1 1 
1971 2 2 1 1 
1975 2 1 1 1 
1979 2 2 1 2 
1983 1 1 2 2 
1987 2 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 

Desu - Demanda de suco de laranja da CEE (1.000 t) 

1962 10 13 20 15 
1966 53 80 89 87 
1970 112 152 181 317 
1974 288 309 373 363 
1978 312 369 417 515 
1982 473 547 555 495 
1986 686 797 

Fonte: Commonwealth Secretariat; FAO; Ferreira (1972); Irias (1981); 
USDA. 
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DiJa - Demanda de laranja pela indústria americana 
(l.OOO.OOO caixas de 40,8 kg) 

1962 47 34 54 62 
1966 97 62 92 101 
1970 104 104 132 132 
1974 136 145 148 131 
1978 129 173 144 104 
1982 114 95 86 96 
1986 96 110 

Fonte: USDA Fruit anel tree nats. 

1963 
1967 
1971 
1975 
1979 
1983 
1987 

1962 
1966 
1970 
1974 
1978 
1982 
1986 

Düc - Demanda interna de laranja pelos consumidores 
(1.000.000 caixas de 40,8 kg) 

Dilc = QPLJ - Dili - Delj 

55 41 55 66 
74 70 70 83 
70 79 62 87 
73 72 72 77 
86 77 72 81 
79 66 65 100 

112 

Dili - Demanda interna de laranja pela indústria 
(1.000.000 caixas de 40,8 kg) 

0,06 2 2 3 
4 7 10 9 

15 23 34 35 
49 53 67 62 

117 124 138 155 
161 165 185 220 
163 1SO 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA 
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Disu - Demanda interna de suco de laranja (1.000 t) 

1963 1 1 
1967 2 3 
1971 5 5 
1975 10 15 
1979 11 12 
1983 13 10 
1987 171 

Fonte: Horticultural Products Review, USDA. 
1 Estimativa 

1 
3 
6 
9 

13 
15 

1 

" 8 
11 
13 
20 

Dummyl - Dummy que representa os subsídios fiscais concedidos 
às indústrias cítricas 

1963 O O O O 
1967 O O O 1 
1971 1 1 1 1 
1975 1 1 1 1 
1979 1 O O O 
1983 O O O O 
1987 O 

Dummy2 - Dummy que representa as geadas ocorridas na Flórida 

1963 1 O O O 
1967 O O O O 
1971 1 O O O 
1975 O O 1 O 
1979 O O 1 1 
1983 1 1 1 O 
1987 O 

Dummy3 - Dummy que representa o estoque de suco significativo 
do ano de 1986 

1970 O O O O 
1964 O O O O 
1978 O O O O 
1982 O O O ·0 
1986 1 O 
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---------------------------------- --

e - Taxa de câmbio Cr$lUS$ (média anual) 

1960 l,90000E-07 2,72000E-07 3,88000E-07 6,80000E-07 
1964 l,30000E-06 l,90000E-06 2,20000E-06 2,70000E-06 
1968 3,40000E-06 4,10000E-06 4,60000E-06 5,30000E-06 
1972 5,90000E-06 6,10000E-06 6,80000E-06 8,l0000E-06 
1976 l,10000E-05 l,40000E-05 l,80000E-05 2,70000E-05 
1980 5,30000E-05 9,30000E-05 l,80000E-04 5,80000E-04 
1984 l,84300E-03 6,22200E-03 0,014 0,04 

Fonte: Boletim do Banco Central; Conjuntura Econômica (FGV). 

PISU.E 
ER - ER = IGP12N * 0,385 

(Cr$lt) 

1960 0,094 0,109 0,083 0,108 
1964 0,124 0,089 0,074 0,058 
1968 0,074 0,081 0,068 0,072 
1972 0,076 0,062 0,053 0,053 
1976 0,048 0,106 0,09 0,088 
1980 0,068 0,07 0,077 0,098 
1984 0,126 0,124 0,077 0,083 

Fati - Faturamento nominal da indústria cítrica nacional 
(US$ 1.000 FOB) 

1962 84 2.167 1.437 1.884 
1966 4.737 6.693 11.631 10.910 
1970 14.736 35.859 41.499 63.622 
1976 59.170 82.204 100.882 177.026 
1978 332.621 281.414 338.653 659.156 
1982 573.388 607.931 1,40442E+06 748.925 
1986 682.186 830.502 

Fonte: Cacex. 

Fatir - Faturamento real da indústria cítrica nacional 
(US$I.000) 

1962 
1966 
1970 
1974 
1978 
1982 
1986 

Fonte: Cacex. 
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Deflator: IPA (EUA) - base 1980 

237,823 
12.743,9 
35.838,3 
99.243,4 

426.657,0 
515.144,0 
611.826,0 

6.156,77 
17.966,4 
84.423,9 

126.213,0 
320.715,0 
539.402,0 
725.329,0 

4.073,22 
30.481,5 
93.537,1 

148.067,0 
338.653,0 

l,21681E+06 

5.236,5 
27.495,7 

126.828,0 
244.898,0 
603.798,0 
651.806,0 



----.----------------------------------------------------

IGPM - índice Geral de Preços - disponibilidade interna 
(média anual) - base: mar. 1986 = 100 

1947 6,20000E-05 6,6ooooE-05 7,10ooOE-05 7,90ooOE-05 
1951 9,20000E-05 1,03000E-04 1, 18oo0E-04 1,50ooOE-04 
1955 1,74000E-04 2,09000E-04 2,39OO0E-04 2,70ooOE-04 
1959 3,72000E-04 4,80000E-04 6,58ooOE-04 9,98oo0E-04 
1963 1,75000E-03 3,334ooE-03 5,2290OE-03 7,21700E-03 
1967 9,257ooE-03 0,011 0,014 0,017 
1971 0,02 0,023 0,027 0,035 
1975 0,044 0,063 0,089 0,124 
1979 0,191 0,382 0,802 1,567 
1983 3,989 12,79 41,65 100,9 
1987 327,74 

Fonte: mRFJCEFJIndicadores Econômicos; Conjuntura Econômica (FGV). 

IGPI2N - índice Geral de Preços - disponibilidade interna 
base: mar. 1986 = 100 

(Mês de julho de cada ano) 

1944 4,looooE-05 4,70000E-05 5,50oo0E-05 6,ooooOE-05 
1948 6,50000E-05 7,OOOooE-05 7,8OooOE-05 9,ooooOE-05 
1952 l,040ooE-04 l,170ooE-04 l,52ooOE-04 l,73OO0E-04 
1956 2,looooE-04 2,38OooE-04 2,66ooOE-04 3,68oo0E-04 
1960 4,690ooE-04 6,360ooE-04 l,00700E-03 l,75500E-03 
1~ 3,408ooE-03 5,330ooE-03 7,3960OE-03 9,42600E-03 
1968 0,012 0,014 0,017 0,02 
1972 0,024 0,027 0,036 0,045 
1976 0,064 0,091 0,126 0,186 
1980 0,385 0,812 1,619 3,93 
1984 12,492 39,636 100,9 357,93 
1988 2.083,58 

Fonte: mRFJCEFJIndicadores Econômicos; Conjuntura Econômica (FGV). 

IPA (EUA) - índice de Preços por Atacado nos EUA (média anual) 

1947 
1951 
1955 
1959 
1963 
1967 
1971 
1975 
1979 
1983 
1987 

28,618 
33,922 
32,689 
35,32 
35,197 
37,253 
42,475 
65,131 
87,746 

112,704 
114,5 

31,044 
33,018 
33,799 
35,361 
35,279 
38,158 
44,366 
68,133 

100,0 
115,418 
119,09 

Fonte: InternationaI FinanciaI Statistics (IFS). 

29,153 
32,565 
34,745 
35,238 
35,978 
39,679 
50,164 
72,285 

109,168 
114,9 
124,95 

30,386 
32,607 
35,238 
35,32 
37,171 
41,118 
59,621 
77,96 

111,306 
111,5 
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Juros - Taxa real de juros (centesimal) 

1962 -0,074 -0,142 -0,125 -0,033 
1966 -0,027 0,019 0,071 0,091 
1970 0,072 6,3343OE-03 0,016 -3,4331IE-03 
1974 -0,124 -0,067 -0,072 4,82464E-03 
1978 0,015 -0,211 -0,347 -0,054 
1982 0,029 -0,19 -0,06 0,063 
1986 -0,01 -0,117 

Fonte: Oliveira (1985); Brandão, Faro e Martins; Andima 

1962 
1966 
1970 
1974 
1978 
1982 
1986 

Dasu - Oferta americana de suco de laranja (1.000 t) 
Dasu = 4,32 . Dila 

203,04 146,88 233,28 267,84 
419,04 267,84 397,44 436,32 
449,28 449,28 570,24 570,24 
587,52 626,4 639,36 565,92 
557,28 747,36 622,08 449,28 
492,48 410,4 371,52 414,72 
414,72 475,2 

Ousu - Outros países exportadores de suco de laranja (1.000 t) 
Ousu=~u+Duu+Dúu-Oüu-Oasu 

1963 147,028 44,888 63,644 -93,276 
1967 263,134 116,914 29,642 90,778 
1971 204,618 157,014 274,734 258,272 
1975 322,64 380,986 470,952 65,378 
1979 -32,514 166,648 369,228 358,328 
1983 689,131 520,742 389,342 900,652 
1987 769,85 

1 Estimativa. 
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1962 
1966 
1970 
1974 
1978 
1982 
1986 

1962 
1966 
1970 
1974 
1978 
1982 
1986 

Oisu - Oferta interna de suco (1.000 t) 
Oisu = 3,7 x Dili 

0,0222 7,4 7,4 11,1 
14,8 25,9 37,0 33,3 
55,5 85,1 125,8 129,5 

181,3 196,1 247,9 229,4 
432,9 458,8 510,6 578,5 
595,7 610,5 684,5 814,0 
603,1 666,0 

Piba - Produto Nacional Bruto real dos EUA (preços de 1980) 
(US$ bilhões) 

1.542,4 1.605,7 1.691,4 1.789,4 
1.892,9 1.946,9 2.027,7 2.077,1 
2.071,1 2.129,9 2.235,9 2.352,1 
2.339,5 2.310,1 2.422,9 2.536,1 
2.670,2 2.736,3 2.732,0 2.784,8 
2.713,8 2.810,7 2.991,4 3.093,2 
3.182,9 3.274,9 

Fonte:IFS. 

Piben - Produto Interno Bruto nominal da CEE 
(US$ milhões) 

1962 221,3 242,9 269,0 292,0 
1966 314,2 334,6 375,7 420,2 
1970 476,0 555,0 667,1 1.075,5 
1974 1.180,9 1.381,1 1.424,6 1.616,6 
1978 1.999,0 2.415,9 2.768,6 2.458,0 
1982 2.382,9 2.374,0 2.296,1 2.407,0 
1986 3.355,6 4.206,8 

Fonte: Eurostat. 

Pibe - Produto Interno Bruto real da CEE (US$ milhões) 
Detlator: IPA (EUA) - base 1980 

1962 626,551 690,115 762,488 811,602 
1966 945,29 898,185 984,603 1.059,0 
1970 1.157,64 1.306,65 1.503,62 2.143,97 
1974 1.980,67 2.120,5 2.090,92 2.236,41 
1978 2.564,14 2.753,29 2.768,6 2.251,57 
1982 2.140,85 2.106,39 1.989,37 2.094,86 
1986 3.009,51 3.674,06 

Fonte: Eurostat. 
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Pibri - Produto Interno Bruto real do Brasil 
(Índice de produto real - base: 1980 "" 100) 

1920 2,705 2,749 3,054 3,36 
1924 3,36 3,403 3,447 3,796 
1928 4,319 4,319 4,145 4,014 
1932 4,101 4,625 5,061 5,279 
1936 5,934 6,152 6,457 6,719 
1940 6,806 7,33 6,937 7,504 
1944 7,853 8,072 9,031 9,424 
1948 10,297 11,213 11,998 12,522 
1952 13,394 14,18 15,096 16,623 
1956 16,972 18,368 20,288 22,251 
1960 24,564 26,44 28,185 28,447 
1964 29,188 29,843 31,457 32,897 
1968 36,518 40,27 43,5 48,5 
1972 54,3 61,9 67,5 71,0 
1976 78,0 81,S 85,S 91,6 
1980 100,0 96,9 97,9 95,1 
1984 100,5 109,0 117,7 121,2 

Fonte: Conjuntura Econômica, FGY. 

Pisa - Preço nominal do substituto do suco de lar&Iija (preço do suco 
de grapefruit) (uS$ldozen; nl! a CAN) 

1960 3,9 3,93 4,03 4,OS 
1964 4,15 4,11 4,03 3,95 
1968 3,98 4,17 4,37 4,47 
1972 4,5 4,18 4,39 4,59 
1972 4,5 4,18 4,39 4,59 
1976 -i,53 5,01 5,05 6,03 
1980 7,1 7,85 7,68 7,97 
1984 8,98 9,67 9,81 10,49 

Fonte: USDA. 

PISSR - Preço real do substituto do suco de lar&Iija (preço do suco de 
grapefruit) (US$ldozen; mia CAN) 

Deflator: IPA (EUA) - base 1980 

1960 11,029 11,153 11,41 11,592 
1964 11,763 11,424 10,842 10,603 
1968 10,43 10,509 10,628 10,524 
1972 10,143 8,333 7,363 7,047 
1976 6,649 6,Q31 6,478 6,872 
1980 7,1 7,191 6,9 7,072 
1984 7,78 8,416 8,798 9,162 

Fonte: USDA. 
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1960 
1964 
1968 
1972 
1976 
1980 
1984 

Pisu - Preço nominal internacional do suco de laranja 
(US$lt a 65' Brix) 

602 
845 
659 
788 
717 

1.290 
2.221 

659 
645 
717 
717 

1.791 
1.576 
2.049 

559 
645 
645 
717 

1.648 
1.791 
1.476 

817 
530 
717 
788 

1.576 
1.720 
1.963 

Fonte: Commodity Yearbook; Funcex. 

Pisur - Preço real internacional do suco de laranja (US$lt a 652 Brix) 
Deflator: IPA (EUA) - base 1980 

1960 
1964 
1968 
1972 
1976 
1980 
1984 

1.702,42 
2.395,18 
1.727,05 
1.776,12 
1.052,36 
1.290,0 
1.924,31 

1.870,13 
1.792,75 
1.807,01 
1.429,31 
2.477,68 
1.443,64 
1.783,29 

Fonte: Commodity Yearbook; Funcex. 

1.582,66 
1.735,24 
1.568,66 
1.202,59 
2.113,91 
1.609,07 
1.323,77 

2.321,22 
1.422,71 
1.688,06 
1.209,87 
1.796,1 
1.526,11 
1.714,41 

PMCC - Preço nominal de referência para exportação de suco de 
laraI\ia fixado pela Cacex (US$lt a 652 Brix) 

1960 
1964 
1968 
1972 
1976 
1980 
1984 

Fonte: Cacex 

o O O 
O O O 
O O O 
O O O 
O O O 
O O 1.100 

1.759 951 1.051 

O 
O 
O 
O 
O 

1.390 
1.512 

PMCCR - Preço real de referência para exportação de suco de laranja 
fixado pela Cacex (US$/t a 652 Brix) 

Deflator: IPA (EUA) - base 1980 

1960 O O O O 
1964 O O O O 
1968 O O O O 
1972 O O O O 
1976 O O O O 
1980 O O 988,263 1.233,31 
1984 1.524,02 827,676 942,601 1.320,52 

Fonte: Cacex 
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